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RESUMO 

 

A concepção tradicional acerca da decisão jurídica a considera resultado da 

inteligência do juiz. Este, para elaborá-la, utiliza recursos lógico-dedutivos a fim 

de aplicar a norma jurídica ao caso concreto, extraindo dessa operação a 

decisão final. Entretanto, olvida-se que toda decisão é um texto, semelhante a 

outros produzidos em sociedade, bem como que todo texto, oral ou escrito, 

apoia-se em outros textos pré-existentes. Este trabalho discute, portanto, a 

elaboração da decisão jurídica a partir da perspectiva intertextual. Seu 

propósito principal consiste em demonstrar que decisões são textos 

socialmente elaborados, o que os torna cenário à participação de diversos 

agentes sociais além do juiz. Baseia-se em iniciativa interdisciplinar uma vez 

que integra conhecimentos da lingüística textual aos estudos jurídicos 

referentes à decisão jurídica. Adota o enfoque sociolingüístico concernente ao 

caráter dialógico da palavra, fundamento para o conceito de intertextualidade. 

Além das considerações teóricas acerca do tema da decisão e da 

intertextualidade, este trabalho também desenvolve estudo de caso judicial 

decidido pelo Supremo Tribunal Federal no qual se evidenciou o papel e o 

funcionamento dos intertextos na composição das decisões daquele processo. 

O estudo revelou como se deu a participação social na elaboração da decisão, 

a utilização dos intertextos como instrumentos argumentativos e, finalmente, 

demonstrou que através dessas ferramentas é possível avaliar o grau de 

parcialidade ou imparcialidade dos juízes nas suas respectivas decisões.  

Palavras-chave: Decisão jurídica. Intertextualidade. Dialogismo 



 

 

ABSTRACT 

 

The traditional concept of a judicial decision sees it as a result of the 

intelligence of the judge, who makes use of logical and deductive resources 

in order to apply the law to the case at hand, thus reaching a final decision. 

However, this line of thought overlooks the fact that every decision is a text, 

which is similar to other kinds of text, and also fails to acknowledge that, just 

like any other text, be it oral or written, a judicial decision is influenced by 

other pre-existent texts. This work discusses the process of producing a 

judicial decision from an intertextual perspective. Its main objective is to show 

that such decisions are socially produced texts, which makes them subject to 

the influence of a number of social agents besides the judge. It is an 

interdisciplinary study, for it integrates knowledge from textual linguistics with 

findings from the study of the judicial decisions themselves. It follows the 

sociolinguistic focus based on ideas concerning the dialogic nature of the 

word, which is the basis for the concept of intertextuality. Besides the 

theoretical considerations about the decision’s theme and intertextuality, this 

paper also analyses a case-study from the Brazilian Supreme Court in which 

the role and functioning of the intertexts are evident. This study describes 

how the social participation in the production of the decision took place, the 

use of intertexts as argumentative instruments, and, finally, it shows that 

through the use of these tools it is possible to assess the degree of partiality 

of judges’ decisions. 

Keywords: Judicial Decision. Intertextuality. Dialogism 
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INTRODUÇÃO 

 
 
 O presente estudo, intitulado “A intertextualidade como instrumento 

social na elaboração da decisão jurídica”1, consiste em pesquisa cujo foco 

converge para a decisão jurídica a partir da sua materialidade textual, 

buscando demonstrar como a intertextualidade, fenômeno de caráter linguístico 

(Koch, 2004, p. 42), assegura a presença de outros agentes sociais na sua 

elaboração2.  

 Encontra-se a pesquisa apoiada em estudo de decisão judicial 

proveniente do Supremo Tribunal Federal (STF), em sede de habeas corpus, 

denominado “Caso Ellwanger” (habeas corpus 82.424/RS), cuja discussão 

tratou da prática de racismo contra indivíduos de origem judaica mediante a 

edição, publicação e venda de livros de cunho antissemita. Por intermédio das 

decisões que integram esse processo, as quais compõem o seu corpus, 

buscou-se demonstrar como circulam diversos agentes na decisão, mediante a 

aportação de contribuições textuais, a evidenciar as limitações sobre a decisão 

ser resultado da atuação de uma só entidade, o estado-juiz. 

 A escolha por essa abordagem intertextual, a favorecer o debate 

interdisciplinar (Fairclough, 2001), deveu-se ao reconhecimento de a decisão 

ainda ser terreno pouco explorado quando encarada como texto3. Percebeu-se 

                                            
1 Embora o título deste estudo adote a palavra “instrumento”, o que pode sugerir uso da 
linguagem apenas como ferramenta, a perspectiva assumida, em verdade, é a da palavra 
como elemento constitutivo e primordial das relações sociais. A investigação em torno da 
intertextualidade confirma essa perspectiva.  
2 De acordo com Ingedore Koch, a intertextualidade situa-se dentre os temas que compõem os 
estudos lingüísticos concernentes à produção textual. Para ela, “compreende as diversas 
maneiras pelas quais a produção/recepção de um dado texto depende do conhecimento de 
outros textos por parte dos interlocutores, ou seja, dos diversos tipos de relações que um texto 
mantém com outros textos.” 
3 O caráter interdisciplinar deve-se ao reconhecimento da dimensão social do texto em face da 
presença – nele – de elementos relacionados a práticas discursivas e a práticas sociais. 
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que, quando muito, decisão equivale a texto escrito (Robles, 2004, p. 2) 

porquanto o ordenamento jurídico pressupõe textos normativos e decisórios 

sob a forma escrita4. Notou-se a pouca atenção às inserções textuais 

presentes nas decisões, as quais, em geral, são vistas apenas como citações, 

sem que desencadeiem outras reflexões relacionadas ao seu desempenho no 

interior do texto, seja no que tange à argumentação do julgador, seja ao 

favorecer a integração – à decisão – de vozes sociais, materializadas nesses 

mesmos textos. Logo, percebeu-se que ao deixar de atentar para aspectos 

concernentes à materialidade textual da decisão retoma-se a crença de que a 

decisão resulta da inteligência de um sujeito apenas, o juiz.  

Assim, suprimindo a dimensão textual da decisão, deixa-se de analisá-la 

sob outros aspectos também pertinentes, tais como a coesão, a coerência, a 

informatividade, a intencionalidade, a aceitabilidade, a referenciação, a 

situacionalidade, operadores argumentativos etc., aspectos esses, 

pertencentes à lingüística textual, que abordam o texto a partir de seus 

elementos estruturais, composicionais e os relativos ao funcionamento do texto 

como artefato social. 

Por outro lado, acredita-se que os estudos concernentes à decisão 

jurídica quando circunscritos a aspectos relacionados à inteligência do julgador, 

                                                                                                                                
Mediante a conjugação de ambas, textos são vistos como artefatos sociais por meio dos quais 
são veiculados sentidos (significados) atrelados aos interesses de quem os produziu, em 
consonância com o ambiente no qual se deu sua elaboração, atentando para as diversas 
formas de circulação e de consumo. Dessa forma, apreende-se o texto como produto da 
interação social visando ao atendimento de diversas necessidades (individuais, ou 
institucionais) e diversos fins (políticos, religiosos, ideológicos etc.). 
4 Observe-se a afirmação de Robles quando analisa “o direito como texto”: “A prova palpável 
de que o direito é texto está em que todo ordenamento jurídico é suscetível de ser escrito, isto 
é, de ser convertido em palavras. Até mesmo as normas que não nascem escritas, aquelas que 
são consuetudinárias, têm essa característica. O direito é linguagem no sentido de que sua 
forma de expressão consubstancial é a linguagem verbalizada suscetível de ser escrita. Isto 
aparece especialmente no direito moderno, que já nasce escrito.” 
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em face do caráter técnico da atividade que desempenha; ou a operações 

lógicas que o conduzem à aplicação da norma hipotética ao fato social 

revestido de caráter jurídico; ou a regras que informam sobre o “bem julgar”, de 

modo a vincular a atividade judicante ao uso de regras, algumas, inclusive, com 

características matemáticas (Alexy, 2005) etc., alijam, entretanto, dos seus 

próprios interesses o âmbito no qual todas essas operações, quando reunidas, 

se manifestam: o textual. Ou seja, atribui-se precedência a aspectos 

normativos (como deveria ser elaborada a decisão) em detrimento de aspectos 

explicativos (como a decisão foi elaborada). 

Dessa forma, o primeiro interesse desta pesquisa consistiu em provocar 

discussão em torno da decisão deslocando-a dos focos habituais de 

abordagem do meio jurídico. Tal interesse desencadeou, por seu turno, 

indagações pertinentes ao trato do objeto, no tocante ao enfoque aplicado à 

decisão, bem como a integração do corpus à problemática suscitada.  

Optou-se pela perspectiva lingüística como espaço científico dotado de 

ferramentas ao trato do objeto, haja vista seu interesse no texto, em sua 

estrutura, composição e funcionamento. Em seguida, foi-se à procura de 

referências teóricas que tratassem o texto como interação social em face da 

interrelação entre as subjetividades envolvidas.  

Para tratar essas questões adotou-se como marco teórico a perspectiva 

sociolingüística de Mikhail Bakhtin, cujas obras, voltadas aos estudos literários, 

deram espaço à discussão em torno das subjetividades no interior do texto sob 

a forma de intertextualidade. A partir do conceito de dialogismo, o autor 

construiu diversas reflexões as quais serviram de base para o relacionamento 

entre as entidades subjetivas, a partir da palavra em uso, elemento central nas 
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relações interpessoais. Desse autor extraíram-se reflexões oportunas para o 

trato do tema, em particular, para o texto como instância social, somando-as a 

outras reflexões as quais pareceram oportunas. Um desafio, portanto, haja 

vista que os debates propostos por Bakhtin, em geral desconhecidos para o 

âmbito jurídico, são, para os seus estudiosos, searas abertas à reflexão.  

 A presente dissertação encontra-se estruturada em três capítulos, 

seguidos das considerações finais, das referências utilizadas na pesquisa e de 

anexo.  

 No primeiro capítulo encontram-se as reflexões acerca do texto decisório 

jurisdicional, tendo como mote o cotejo das expressões “decisão judicial” e 

“decisão jurídica”, de modo a demonstrar possíveis limitações que o uso da 

primeira expressão impõe à segunda, restringindo assim a dimensão social do 

texto.  

Constam desse capítulo reflexões acerca do status textual da decisão 

jurídica, não fosse a obviedade dessa afirmação. Com efeito, o propósito 

consistiu em demonstrar que a decisão, tal como outros inúmeros textos 

produzidos e circulantes socialmente, são textos elaborados por sujeitos que se 

situam em posições e instâncias sociais; logo, a produção textual decisória, 

destituída de neutralidade5, dirige-se a propósitos sociais, interesses individuais 

e compromissos institucionais, orientados de modo ideológico (Faraco, 2006, p. 

47). 

                                            
5  Para uma compreensão do que seja “ideológico” recorre-se ao conceito a ele atribuído pelo 
“Círculo de Bakhtin”, que o via sob dois sentidos: “como qualquer enunciado (que) se dá na 
esfera de uma das ideologias (i.e., no interior de uma das áreas da atividade intelectual 
humana) e expressa sempre uma posição avaliativa (i.e., não há enunciado neutro; a própria 
retórica da neutralidade é também uma posição axiológica).”  
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O segundo capítulo trata da apresentação da matriz teórica empregada 

neste estudo, baseada em excertos de obras de Mikhail Bakhtin, tais como A 

Estética da Criação Verbal (2003) e Marxismo e Filosofia da Linguagem 

(2006)6. Foram utilizados também trabalhos de outros autores – nacionais e 

estrangeiros – cujas reflexões ofereceram subsídios complementares para o 

desenvolvimento do tema intertextualidade na decisão jurídica.  

Na seqüência, reservou-se ao terceiro capítulo o estudo das decisões 

dos ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) presentes no habeas corpus 

nº 82.424/RS (Caso Ellwanger), que tratou do crime de racismo mediante a 

edição, publicação e venda de literatura antissemita, com a incidência das 

cláusulas de inafiançabilidade e imprescritibilidade, tal como previsto no art. 5º, 

inciso LXII da Constituição Federal.  

O conjunto dessas decisões serviu de substrato à aplicação das 

reflexões em torno da intertextualidade. Assim, em termos de metodológicos, a 

pesquisa, de natureza exploratória (Gil, 2002, p. 41), adotou o procedimento 

“estudo de caso” dada a possibilidade de oferecer visão global do problema 

mediante análise circunstanciada do material, tendo em vista a atualidade do 

fenômeno intertextual no campo decisório jurídico7.  

Além da apresentação das orientações metodológicas adotadas, 

procedeu-se à indicação das perspectivas quantitativa (localização e 

                                            
6 Reconhece-se, de imediato, a amplitude dos textos escritos por Mikhail Bakhtin, publicados 
inclusive em língua portuguesa. Contudo, a opção pelos textos indicados deveu-se à 
especificidade do tema desta pesquisa, a intertextualidade, de modo circunscrevê-la de modo 
mais adequado.  
7 De acordo com Gil, as pesquisas são classificadas em razão dos objetivos gerais pretendidos. 
Elas são classificadas em três grupos, ou seja, pesquisas exploratórias, descritivas e 
explicativas. No tocante à primeira, de interesse para o estudo em apreço, diz-se que as 
mesmas ambicionam proporcionar “maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo 
mais explícito ou a constituir hipóteses”, cujo principal objetivo é o de proporcionar “o 
aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições.”  
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quantificação dos intertextos) e qualitativa, e como as mesmas foram 

integradas de modo a propiciar aproximação ao objeto, análise do material e 

apresentação dos resultados alcançados.  

Por fim, seguem as reflexões finais deste estudo, cujo principal interesse 

consistiu em breve revisão dos capítulos precedentes, das expectativas 

lançadas em torno do tema da intertextualidade no âmbito da decisão jurídica, 

das conclusões até então alcançadas e as possibilidades de reflexões que o 

tema poderá vir a desencadear. 
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1 APROXIMAÇÕES INICIAIS AO OBJETO 

 

 Ao atentar para a expressão “decisão judicial” pensa-se, de imediato, em 

certo tipo de manifestação estatal que encerra ordem, imposição, e ao mesmo 

tempo pensa-se nela imputando-lhe a alguém. Esse alguém, o juiz, figura no 

cenário social como a personagem responsável pelo “dizer o direito”. Tal o 

amálgama entre o objeto e a personagem que, em geral, pensar num equivale 

a pensar no outro.  

Poder-se-ia afirmar, então, que essa fusão ocorreria apenas para o 

público não-especializado nos meandros jurídicos, como resultado da falta de 

informação acerca das disposições normativas que cuidam da decisão e do 

próprio juiz8.  

Essa afirmação, entretanto, é refutável. Por um lado, em face da 

imputação que o Estado faz em favor de si mesmo no tocante à jurisdição, o 

que o torna único responsável pelo ato de julgar, e, por outro, porque o mesmo 

Estado só atua através dos agentes por ele designados, tal como se extrai do 

art. 1º do Código de Processo Civil de 1973. Assim, o Estado e seus 

instrumentos legais confirmam a fusão entre “decisão judicial” e “juiz”. E dessa 

fusão advêm certas conseqüências, sendo que duas delas apresentam-se de 

imediato: a crença em torno do produtor único do texto da decisão e, como 

corolário, o fechamento à participação social.  

Entretanto, malgrado o disciplinamento que a lei atribua à decisão e ao 

seu elaborador, como texto a decisão figura como superfície aberta à 

                                            
8 Em outras palavras, os profissionais do meio jurídico não incorreriam nessa perspectiva haja 
vista o conhecimento técnico dos mesmos nos meandros do direito material e processual.  
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participação de outros agentes – pertencentes ou não da comunidade jurídica. 

Logo, atribuir-se a decisão a um só sujeito constitui, à primeira vista, 

simplificação acentuada do fenômeno social que o texto encerra em si mesmo.  

 

1.1 Decisão judicial ou decisão jurídica? 

 

O processo judicial, conforme comezinha orientação jurídica, resulta de 

atos ordenados e sucessivos por meio dos quais é exercida a jurisdição 

(Bermudes, 2002, p. 19). Como entidade material, passa a existir mediante 

iniciativa do cidadão que, por intermédio de elemento textual (petição inicial) 

solicita ao Estado o exercício da atividade jurisdicional, a ser efetivada pelo 

juiz. Nessa fase inicial, a relação entre autor-juiz, marcada pela bilateralidade 

(Dinamarco, 2004, p. 53), demonstra existir processo, mas não relação jurídica 

dada a ausência da pessoa do réu, ainda não devidamente integrado através 

da citação. Após a efetivação desta, o réu, já integrado ao processo e 

concretizando a formação da relação jurídica, querendo, oferece resposta à 

pretensão formulada pelo autor, refutando ou acatando o que ali estiver 

consignado. 

Autor e réu, como partes do processo, oferecem textos ao estado-juiz e, 

de modo gradual, pode-se observar a seqüência dos procedimentos atinentes 

ao seu desenvolvimento. Poder-se-ia dizer, com a devida permissão da técnica 

processual, que o processo é um conjunto ordenado de textos9, os quais 

                                            
9 O que se afirma é que o processo depende da incorporação de textos para que sua existência 
material se configure. Nesse caso, entende-se que autuação, despachos iniciais do juiz 
(recebendo a petição inicial ou determinando sua emenda), contestação, exceções, despachos 
de expediente, decisões interlocutórias, sentença etc. constituem modalidades textuais 
jurídicas específicas. Neste sentido, observa-se a falta de trabalhos acadêmicos que abordem 
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assumem a denominação de petição inicial, contestação, recursos, 

informações processuais, sentenças, despachos etc., correspondendo às 

pessoas que os elaboraram, ao tipo de informação manifestada, ao pedido a 

ser realizado ou às instâncias judiciárias a que se destinam.  

Cada texto introduzido no processo é imputado a um sujeito 

(subjetividade) ou a instituições autorizadas a participar dele: a petição inicial, a 

contestação e os recursos, à pessoa do advogado (do autor ou do réu); as 

sentenças, despachos e decisões interlocutórias, ao juiz; as informações 

processuais cartorárias típicas, aos serventuários da justiça; as avaliações 

técnicas, aos peritos; os relatos testemunhais, às pessoas arroladas no 

processo como testemunhas; os pareceres, aos procuradores etc. Daí que, por 

intermédio desses textos, organizados e justapostos, circulem também 

personagens no interior do processo, todos em constante movimentação, 

pertencentes ou não à comunidade jurídica, voltados ao impulsionamento 

daquele10. 

Seja em razão dos interesses pessoais que os motive seja em virtude 

das atribuições institucionais, tais sujeitos incorporam ao processo 

contribuições as quais, em sentido amplo, também significam decisões que hão 

                                                                                                                                
os diversos tipos de textos jurídicos, a constituir, à semelhança de outras classificações, 
“gêneros textuais  
10 Neste sentido, mostra-se plausível admitir que o impulsionamento do processo depende da 
elaboração e inclusão de textos pelos sujeitos que participam dele. Observe-se, a propósito, 
que os comandos processuais que implicam no andamento, suspensão ou extinção do 
processo implicam na presença ou na ausência de textos, respectivamente, tal como se 
depreende da lei processual civil (Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973) quando prevê a 
extinção do processo quando permanecer parado por mais de um ano por negligência das 
partes (art. 267, II), ou quando estabelece que, recebida a petição inicial pelo juiz, proceder-se-
á à citação da parte ré (art. 285), ou ainda quando trata da ascensão do processo a outras 
instâncias judiciais por meio de recursos, voluntários (apelação, agravo de instrumento etc.) ou 
não (remessa oficial) (arts. 475, 513  e 522). 
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de ser encaradas como escolhas, haja vista traduzirem as estratégias que 

melhor atendam às suas expectativas11.  

Tal a importância em se considerar que esses agentes atuem por meio 

de decisões, que bastaria pressupor possíveis prejuízos a serem suportados 

pelas partes se seus respectivos advogados decidissem, por equívoco, por 

determinado tipo de ação ou estratégia judicial em detrimento de outra, mais 

adequada. Ou, em relação ao estado-juiz, se esse, por força de despreparo 

técnico, produzisse decisões equivocadas, acarretando prejuízo às partes e 

aos seus respectivos interesses. Embora hipotéticas, tais situações 

demonstram que decisões são tomadas por esses indivíduos, a despeito de 

suas conseqüências.  

Ao considerar que os sujeitos participantes do processo adotam 

estratégias que resultam em decisões, parece oportuno utilizar a expressão 

decisão jurídica ao invés de decisão judicial (Silva, 2007, p. 312)12 uma vez que 

a primeira disporia de melhores atributos para abarcar a totalidade desses 

agentes13. Em complementação, a abertura propiciada pela expressão decisão 

jurídica demonstraria, por um lado, que decisão judicial deveria ser tomada em 

                                            
11 Ou seja, a escolha por um determinado tipo de ação encerraria uma decisão por parte do 
advogado; nas ações executivas, o ato de oferecer bem à penhora constituiria uma decisão por 
parte do devedor; o oferecimento de embargos à execução, por exemplo, significaria decidir 
pela rediscussão da matéria que suscitou o medida expropriatória; recorrer em uma sentença 
importaria em decisão dada a insatisfação com o posicionamento judicial; apresentar uma 
versão testemunhal dos fatos implicaria em decidir sobre quais elementos melhor expressariam 
o que foi testemunhado.  
12 Neste sentido, veja-se o seguinte trecho: “Enfatizamos a expressão comunidade jurídica por 
entendermos que não cabe reduzir a decisão ao magistrado. Advogado, procurador, promotor 
e delegado também tomam decisões, por exemplo, ao definir que via argumentativa vai 
explorar numa petição. (...) Um advogado, ao elaborar uma petição inicial toma decisões 
porque escolhe que argumentos irão compor a petição. O mesmo ocorre com os demais 
juristas: promotores, procuradores e magistrados.  
13 Esclareça-se que a expressão decisão judicial não deixa de se referir à prolação de decisões 
dos juízes. O que se busca demonstrar é que seu emprego generalizado obscurece a 
expressão decisão jurídica.  
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atenção aos limites que ela mesma estabelece14, e, por outro lado, teria o 

condão de mostrar a precariedade em se tomar o processo judicial como 

cenário restrito à participação exclusiva das partes em conflito (autor e réu) 

(Dinamarco, op. cit., p. 23)15. Tanto assim o é que a processualística cível não 

desconsidera que a relação jurídica processual, embora estruturada entre juiz-

autor-réu, possa vir a ser estendida em relação a outros integrantes, tal como 

ocorre nas modalidades referentes à intervenção de terceiros (Dinamarco, 

ibidem, p.368)16 e ao litisconsórcio17. Nesse sentido, a relação jurídica passaria 

a abarcar outros atores sociais, em face dos seus respectivos interesses na 

demanda em desenvolvimento. 

Por outro lado, mostra-se também insubsistente advogar que a decisão 

prolatada pelo juiz seja produto exclusivo da sua própria inteligência18. Neste 

sentido, a lei processual civil afasta essa perspectiva quando prevê, em “os 

                                            
14 Decisão judicial, em sentido estrito, equivalendo às manifestações decisórias exclusivas do 
estado-juiz; e, em sentido amplo, tipo de manifestação pertencente à categoria decisão jurídica.  
15 Dinamarco, por exemplo, enumera três acepções por meio das quais apreende-se o 
“processo”: como ramo do direito (o direito processual); como “método de trabalho referente ao 
exercício da jurisdição pelo juiz e dos poderes inerentes à ação e defesa, pelos sujeitos 
envolvidos no conflito”; como realidade fenomenológica da experiência dos juízes e das partes. 
Observe-se que nenhuma delas confere espaço aos demais agentes processuais, haja vista 
prevalecer a estrutura triangular entre autor, réu e juiz, defendida pelo autor.  
16 A intervenção de terceiros encontra-se regulada na Lei nº 5.869/73, capítulo VI, art. 56 a art. 
80. De acordo com Dinamarco, “Intervenção de terceiros é o ingresso de um sujeito em 
processo pendente entre outros, como parte. Quando isso acontece amplia-se subjetivamente 
a relação jurídica processual, que além dos sujeitos parciais mínimos (um autor e um réu) 
passa a ter outros. (...) O fundamento da existência dos institutos da intervenção de terceiros 
no sistema do processo civil é a proximidade entre certos terceiros e o objeto da causa, 
podendo-se prever que por algum modo o julgamento desta projetará algum efeito indireto 
sobre sua esfera de direitos.”  
17 Os dispositivos acerca do litisconsórcio no processo civil encontram-se previstos na Lei nº 
5.869/73, art. 46 a art. 49. Trata-se de modalidade de cumulação subjetiva, quer no pólo 
processual ativo quer no passivo. Dessa forma, permite-se a participação de diversos autores e 
réus num mesmo processo de modo a assegurar, como objetivos últimos, a economia 
processual e a não-prolação de decisões judiciais conflitantes.   
18 Esta afirmação, contudo, não desconsidera que o ato de decidir importe em operações 
lógicas, interpretativas e argumentativas desenvolvidas pelo juiz.  
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requisitos essenciais da sentença”19, por exemplo, o relatório, os fundamentos 

e o dispositivo como etapas indispensáveis à prolação da sentença. Observa-

se que cada uma dessas fases faz referência a informações constantes dos 

próprios autos processuais: as que qualifiquem as partes (nomes), as que 

tratem do pedido formulado, da resposta ofertada pelo réu, dos registros dos 

episódios processuais mais importantes, das questões relacionadas a fatos e 

direitos etc. – informações outrora incorporadas ao processo por meio dos 

documentos (petições, informações cartorárias, laudos periciais, recursos etc.) 

elaborados pelas pessoas que nele atuaram (autor, réu, advogados, 

procuradores, peritos, testemunhas etc.).  

Logo, a produção textual decisória do juiz tem como ponto de partida 

outros textos os quais lhe serviram de substrato informativo para que ele 

estivesse municiado dos elementos necessários à prolação da decisão. A 

decisão judicial é produto de outros textos, esses elaborados pelos agentes 

participantes do processo, os quais, submetidos à análise pelo estado-juiz, 

servem de fundamento e de orientação para sua manifestação final decisória. 

Em face dessa abertura, transmuta-se a decisão judicial em cenário social, em 

oposição à concepção que a vê como locus de um só agente.  

 

1.2 O texto como instância social 

 

                                            
19 BRASIL. Lei nº 5.869/73: “Art. 458. São requisitos essenciais da sentença: I - o relatório, que 
conterá os nomes das partes, a suma do pedido e da resposta do réu, bem como o registro das 
principais ocorrências havidas no andamento do processo; II - os fundamentos, em que o juiz 
analisará as questões de fato e de direito; III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as 
questões, que as partes Ihe submeterem.” Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5869.htm>. Acesso em: 28 out. 2007.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5869.htm
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Ao considerar que o texto da decisão judicial mantém estreita relação 

com outros textos, infere-se que a decisão é, por força de lei, um “mosaico 

textual”20. Por outro lado, sabendo-se que cada texto é imputado a diversos 

agentes, responsáveis por sua elaboração, deduz-se que não há como decidir 

sem apoio nessas subjetividades. Logo, atribuir a decisão judicial à atividade 

de uma só personagem – o juiz – não encontra fundamento. 

Mas os textos jurídicos compõem parte do cenário no qual circulam 

outros textos produzidos em sociedade. Nesta, as diversas elaborações 

textuais se voltam ao atendimento das necessidades humanas. Textos, vistos 

dessa forma, são instrumentos por meio dos quais a ação humana ocorre, e 

por causa da linguagem interferem na realidade factual e na vida interior dos 

indivíduos (Kleiman, 2004, p. 65). Textos, porquanto dependentes da 

linguagem, são artefatos sociais. 

Assim, não bastasse o desafio que se afigura ao lidar com a expressão 

“decisão judicial”, afirma-se também como dificuldade o uso de um termo 

consolidado por força do hábito sócio-cultural. Como resultado, impõe-se 

questionar o que se entende por texto: se se trata do objeto material em si ou 

do seu conteúdo21.  

 

                                            
20 Trata-se de uma interpretação ampla a partir do art. 458, do Código de Processo Civil, 
quando esse estabelece a partir de quais elementos – nos autos processuais – o juiz comporá 
o texto da decisão. Nesse caso, relatório, fundamentação e dispositivo são vistos como 
elementos textuais aos quais o juiz necessariamente se remeterá a fim de decidir.  
21 A despeito de o interesse desta dissertação recair em investigação sobre decisão judicial, 
adotam-se as orientações provenientes dos estudos lingüísticos acerca da conceituação de 
texto. Isto se deve em parte ao caráter interdisciplinar deste trabalho, cujas razões já restaram 
apresentadas, e, por outro lado, ao reconhecimento acerca da inexistência de estudos jurídicos 
concernentes ao texto de modo a tomá-lo de forma ampla, como o faz a lingüística.  
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1.3 Conceitos e manifestações 

  

 De acordo com as fontes tradicionais, atribui-se a Quintiliano a noção de 

texto conforme desenvolvida por ele no Livro IX da Instituition Oratoire. Para 

ele, o texto seria sinônimo de composição, a união entre a escolha de 

argumentos (inventio), a colocação em palavras (elocutio) e a organização das 

palavras (dispositio) (Orlandi, 2006, p. 36). Como composição, o texto é visto 

sob dois ângulos: como unidade, o texto em si (textus), e composição aberta 

(textum), não finalizada, portanto (Charaudeau, 2006, p. 466).  

 Mediante pesquisa em dicionários latinos e na literatura da época, 

Indursky também observa que os termos empregados para texto remetem a 

outros como “conjuntura” (conjuncte), “conjuntamente” (conjuctium), “ligação”, 

“conexão”, “composição”, “combinação”, “contextura”, “encadeamento”, “tecido” 

(Indursky, 2006, p. 36).  

Por outro lado, recorrendo ao significado vocabular, de acordo com 

Houaiss, o verbete “texto”, substantivo masculino, corresponde, sem prejuízo 

de outras acepções, a “qualquer material escrito que se destina a ser falado ou 

lido em voz alta”. Sobre a etimologia, o verbete texto corresponde ao termo 

latino textus que corresponde a “fazer tecido”, “entrançar”, “entrelaçar”. 

Recorrendo à Lingüística, vê-se, em Trask, que texto corresponde a 

“uma porção contínua de língua falada ou escrita especialmente quando tem 

um começo e um fim reconhecidos” (Trask, 2004, p. 291). E, para Todorov, o 

texto se define a partir da sua autonomia e fechamento, devendo ser enfocado 

sob três aspectos: o verbal, dada a presença dos elementos lingüísticos; o 
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sintático, em face das correlações entre as unidades textuais; e o semântico, 

em virtude do significado das unidades lingüísticas (Ducrot, 2001, p. 268).  

Do cotejo dessas acepções, percebe-se: a) que o texto, para funcionar 

(ter sentido) demanda organização interna, mediante a interligação de suas 

partes; b) que texto não se reduz à superfície escrita, pois ele também é oral 

(Halliday, 2004, p. 7)22; c) e que texto não se confunde com frase23 nem com o 

suporte material que lhe dá forma.  

Essas inferências mostram-se admissíveis quando se observa que o 

texto deixou de se resumir ao domínio das regras gramaticais ou à adequação 

de sílabas, palavras e frases, tal como defendido pelos gramáticos 

tradicionais24 Flores, 2006). Com efeito, se há tempos foi suficiente tomar o 

texto como coletânea de frases, pois essas constituíam o interesse maior dos 

estudos lingüísticos, na atualidade a ênfase recai na sua dinamicidade. Daí ser 

apreendido a partir dos agentes que atuam na sua elaboração (entidades 

subjetivas produtoras), das informações que veiculam (sobre o que tratam os 

textos), com atenção às situações sociais a que se referem (quem produz o 

texto em face do contexto social), aos propósitos institucionais dos organismos 

sociais (textos jornalísticos, médicos, científicos, jurídicos, políticos, cartas 

                                            
22 Quando se fala em texto escrito e oral importa observar que o primeiro não pode e não deve 
ser concebido como expressão escrita do segundo. Segundo Halliday, “Although every writing 
system is related to the sound system of its language in systematic and non-random ways 
(exactly how the two are related varies from one language to another), the relationship is not a 
direct one. There is another level of organization in language to which both the sound system 
and the writing system are related, namely the level of wording, or ‘lexicogrammar’. (…) The 
sound system and the writing system are the two modes of expression by which the 
lexicogrammar of a language is represented, or realized (to use the technical term). 
23 Embora uma frase possa também ser um texto.  
24 A passagem dos estudos da palavra e da frase para os do texto são relativamente recentes. 
Datam da década de 1960 com a ascensão da lingüística textual que adotou, como meta, 
estudar e analisar o texto como unidade básica da comunicação, haja vista que a comunicação 
humana não se dá por intermédio de palavras e frases soltas.  
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pessoais, religiosos, acadêmicos etc.), aos fins comunicativos (diversão, 

educação, normatização de condutas, entretenimento, informativo, etc.)25.  

 

1.4 O texto sob perspectiva subjetiva  

 

Considerando mostrar-se insuficiente estabelecer aproximação ao 

objeto texto apenas como elemento material, com destaque para o suporte 

físico, ou como elemento discursivo, pondo-se em evidência sua forma de 

transmissão – se escrito ou oral, observe-se, para fins de problematização, o 

texto sob a perspectiva das subjetividades nele envolvidas26.  

Para alguns autores, Koch, por exemplo, entender o que é texto 

imprescinde relacioná-lo antes a língua e a sujeito, cujo primeiro passo consiste 

em aproximar-se de cada uma dessas entidades de modo a se apropriar da 

correlação entre eles tal a imbricação existente (Koch, 2006c, p. 16).  

Segundo a autora, o significado de “língua” pressupõe a distinção entre 

representação do pensamento e estrutura27. Se a ideia associada ao 

pensamento corresponde ao modelo do sujeito psicológico, individual, detentor 

de plenos poderes sobre sua vontade e ações, a segunda, a da estrutura, 

representa o sistema que submete o sujeito28 (Houaiss, 2002), retirando-lhe 

                                            
25 Essa alteração promovida no tocante aos estudos textuais deve-se ao reconhecimento de 
que aspectos pragmáticos não poderiam ser excluídos das relações comunicativas. Portanto, 
estudar uma língua pressupõe tomá-la como atividade a envolver o contexto (no qual se 
desenvolve), os atores envolvidos e os fins a que se propõe.  
26 Observe-se que o interesse nesse tipo de discussão recai na conexão que se pretende 
esclarecer entre texto e decisão jurídica, em particular, como se dá a integração de diversas 
subjetividades na produção do texto decisional. 
27 “Estrutura” como expressão da corrente lingüística estruturalista para a qual a língua (langue) 
é vista dissociada da fala (parole), tal como defendido por Ferdinand Saussure. 
28 “Sujeito”, oriundo da forma latina subjectus, correspondente a “'posto debaixo, colocado, 
situado abaixo'; 'posto diante, exposto a; subordinado, submetido, sujeito, dependente;”.  
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qualquer possibilidade de consciência particular (Possenti, 2006, p. 61)29. 

Essas concepções por sua vez implicam em outros desdobramentos, no total, 

três, a saber: a) a da língua que pressupõe a consciência individual no uso da 

linguagem; b) a da língua que assujeita o indívíduo, transformando-o em 

criatura destituída de consciência; c) a da língua como lugar da interação, em 

que o sujeito figura como elemento psicossocial, mediante ativa participação e 

interação social (Koch, op. cit., p. 14).  

Ora, a compreensão adotada para língua influirá de modo direto nas 

subsequentes concepções sobre sujeito e texto: a) se a ênfase acerca da 

língua recair sobre o pensamento, o sujeito despontará como senhor das suas 

ações e o texto corresponderá a um produto do pensamento, com 

predominantes características lógicas; b) se a língua for um código, o sujeito 

será elemento determinado pelo sistema, e o texto um produto da codificação 

do emissor/escritor/falante a depender de decodificação – passiva – do 

receptor/leitor/ouvinte; c) e se a língua for sinônima de interação, o sujeito será 

o agente e o texto resultado de uma construção intersubjetiva, o que o tornará 

lugar dessa atividade.  

Ora, admitindo-se que a elaboração do texto possa ocorrer sob essas 

perspectivas, distintas em si como apresentadas, a reflexão a ser desenvolvida 

implica em cotejá-las com a decisão judicial, mediante revisão crítica, de modo 

a identificar, se possível, adequações e impropriedades.  

De modo geral, a primeira concepção sobre texto, a de ele ser produto 

do pensamento, atende de modo satisfatório à compreensão tradicional acerca 

                                            
29 Essa forma de ver o sujeito reflete a concepção estruturalista segundo a qual o indivíduo 
figura como ser dominado, determinado pelo outro, a tal ponto que se torna difícil localizar a 
voz do sujeito como entidade particular.  
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da decisão judicial, que pressupõe a fusão entre ela e a pessoa do juiz. A 

decisão seria resultado da hábil articulação silogístico-dedutiva, típica da 

subsunção, a conferir segurança ao julgamento e controle à expressão da 

subjetividade do seu prolator30.  

Malgrado sua aceitação generalizada, vozes dissonantes no meio 

jurídico repudiam a estreita relação entre a mente do juiz e a decisão: seja em 

razão da ênfase social atribuída ao direito, seja em razão de o ato de dizer o 

direito não se limitar ao que é legislado pelo Estado, ou ainda, em decorrência 

das limitações impostas às operações lógico-dedutivas (Arnaud, 2000)31 

impostas pelo raciocínio silogístico (Kaufmann, 2004, p. 82).  

Esta é a inquietação de Perelman, por exemplo, quando correlaciona 

concepções dogmático-positivistas à estreiteza da aplicação da lei ao caso 

concreto, o que o leva a concluir ser “impossível identificar o direito com a lei”, 

o direito com o que o Estado diz, haja vista existirem valores superiores que 

deverão ser considerados, tal como a justiça (Perelman, 2004, p. 95). É o caso 

também de Ronald Dworkin que defende modelo interpretativo que visa à 

integração do juiz aos valores e orientações compartilhados pelo grupo social 

                                            
30 De acordo com Kaufmann, a aplicação do direito segundo a regra da subsunção atendia aos 
anseios de cientificidade e de segurança, ambos inerentes à operação lógico-silogística. Dessa 
forma, a subsunção, como método, durante muito tempo beneficiou a jurisprudência em face 
da submissão ao “pensamento de dedução em sistemas fechados”, sendo as codificações 
bons exemplos dessa orientação. Tratava-se, portanto, da regra máxima da separação dos 
poderes em face da proibição da interpretação por parte do juiz, de tal maneira que se 
afirmava: “O juiz deve estar vinculado ‘à estrita e nua letra da lei’, ‘a sua tarefa não pode ser 
outra senão a de comparar o caso dado com essa letra, e, sem considerar o sentido ou o 
espírito da lei, condenar quando o teor das palavras condena, e absolver quando ela absolve’.” 
31 Arnaud indica diversos autores para os quais a ciência jurídica e a aplicação do direito, bem 
como a interpretação, deveriam ser submetidos à crítica. Dentre esses autores encontram-se 
Eugen Ehrlich, que defendia um direito social, vivo, real, afastado do direito estatal; Hermann 
Kantorowicz, integrante do movimento do direito livre; Ernst Fuchs, considerado um dos mais 
radicais críticos da ciência jurídica tradicional. Em comum, entre eles, a insatisfação em adotar 
o direito como expressão estatal.  
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amplo no qual está inserido (Rodriguez, 1999)32. Para ele, o juiz, legítimo porta-

voz das orientações estatais, deveria encerrar em si mesmo o bem-julgar, 

sempre, repita-se, em sintonia com os anseios e as mudanças sociais 

(Dworkin, 2002).  

Não fosse a intenção de estabelecer inter-relações entre a atividade 

judicial e os interesses sociais, o que se vê nesses autores, contudo, é a busca 

pelo bem julgar ou pela técnica que o bem demonstre. Embora se perceba em 

Perelman a preocupação com a justiça, de modo a não permitir que seja ela 

deglutida na aplicação da lei, verifica-se, por outro lado, que seu interesse se 

dirige à primazia da argumentação, ao convencimento do auditório, à nova 

retórica Perelman, 2005). No tocante a Dworkin, observa-se que o ato de 

decidir ainda se mantém atrelado à da figura do juiz, qual a de um 

“descobridor-decisor” (Leal, 2002, p. 19)33, ou seja, o sujeito idealizado, dotado 

                                            
32 Embora a posição de Dworkin seja vista como progressiva ao cuidar desses temas ao inseri-
los no contexto da decisão, para Duncan Kennedy deve ser vista com ressalvas. Para ele, tal 
como demonstrado em estudo de Rodríguez, o propósito de Dworkin, por intermédio de suas 
propostas construtivistas, é o de impedir que o “vírus crítico” invada o “corpo” da tradicional 
teoria anglo-saxã. A tese da “única decisão correta”, por exemplo, encerraria tentativa de 
demonstrar que o julgador, dentro do sistema, encontra todas as respostas possíveis para os 
casos concretos, o que não se mostra admissível para Kennedy. 
33 Para Leal, esse modelo de juiz encontra arrimo no pensamento de processualistas como 
Carnelutti e Calamandrei. Assevera, no tocante a Carnelutti, que o juiz para esse autor “não é o 
achador de um preceito de direito (Rechtsfinder), mas um achador (descobridor) de um 
preceito ético diluído na névoa dos tempos só sensibilizável por um sentire divinatório do 
descobridor da sentença (Unteilsfinder), (...).” Arremata ao afirmar que, “em Carnelutti, a 
sentença é a expressão formular conjuntiva do preceito e a sanção é que é constitutiva de um 
direito equiparado ao direito legislado. O descobridor-decisor é nesse ensino ‘aquele que 
escuta a voz de Deus’ (sic) emanante de regras éticas de validade universal.” Por outro lado, 
no tocante a Calamandrei, assevera Leal que as obras desse autor “fazem cântico a toda 
sacralidade carnellutiana, com o acento de que o advogado não passaria de um querubim (anjo 
miniaturizado) aos pés do decididor onipotente como que a elevar o juiz aos páramos 
espirituais de vigilância purificadora da secularização ocorrida pela nociva estatização da 
metafísica (Hegel).”  
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de capacidade sobre-humana (Kury, 2003, p. 180)34, capaz de escutar a “voz 

de deus” ou de alguma outra entidade sapiencial (Poloni, 2003, p. 1)35.  

Assim, cotejando a perspectiva lingüística com a jurídica, entender o 

juiz sob a primeira concepção não o afasta do primado psicológico acerca do 

texto, tal como apresentado por Koch. O texto, o da decisão, corresponderia a 

operações mentais de um sujeito apenas, cuja atuação, na melhor das 

hipóteses, seria a de “filtrar” e “decodificar” interesses sociais a partir da sua 

avaliação particular (Kelsen, 2003, 387)36.  

A segunda, ao enfatizar a codificação, situa falante/escritor e 

ouvinte/leitor como entidades subjetivas atreladas a esses papéis, cujas 

funções corresponderiam a comunicar e a interpretar, sendo o texto o objeto a 

                                            
34 Não por acaso o modelo de juiz idealizado por Dworkin denomina-se “Hércules” (em grego, 
Heraclés), o qual, na mitologia grega, corresponde ao semideus resultante da união entre 
Alcmene e Zeus, dotado de força incomum e estatura descomunal, responsável por feitos 
extraordinários, em geral conhecidos como “os doze trabalhos de Hércules”. 
35 Fustel de Coulanges (A Cidade Antiga) aborda o processo de escolha dos juízes na 
antiguidade, em particular nas sociedades grega e romana. Segundo esse autor, citado por 
Poloni, “Os magistrados eram verdadeiras divindades, escolhidos por critérios meramente 
esotéricos e impostos a cada comunidade. (...) Assim, ‘um magistrado em exercício, isto é, um 
homem já investido do caráter sagrado e dos auspícios, indicava entre os dias fastos aquele 
durante o qual se devia fazer a nomeação do cônsul. Durante a noite precedente, velava, ao ar 
livre, com os olhos fitos no céu, observando os sinais enviados pelos deuses e, ao mesmo 
tempo, pronunciando mentalmente o nome de alguns candidatos à magistratura. Se os 
presságios fossem favoráveis era porque os candidatos agradavam aos deuses. No dia 
seguinte, o povo se reunia no Campo de Marte; presidia a assembléia a mesma personagem 
que consultara os deuses. Ali, o magistrado repetia em voz alta os nomes dos candidatos, 
sobre os quais tomara os auspícios, e, se, entre quantos pediram o consulado, algum havia 
para quem os auspícios não se tivessem mostrado favoráveis, omitia-se-lhe o nome. E o povo 
só votava nos nomes pronunciados pelo presidente.”  
36 Observe-se o seguinte excerto de Kelsen sobre a “interpretação como ato de conhecimento 
ou de vontade”: “Se queremos caracterizar não apenas a interpretação da lei pelos tribunais ou 
pelas autoridades administrativas, mas, de modo inteiramente geral, a interpretação jurídica 
realizada pelos órgãos aplicadores do Direito, devemos dizer: na aplicação do Direito por um 
órgão jurídico, a interpretação cognoscitiva (obtida por uma operação de conhecimento) do 
Direito a aplicar combina-se com um ato de vontade em que o aplicador do Direito efetua uma 
escolha entre as possibilidades reveladas através daquela mesma interpretação cognoscit iva.” 
Embora o autor mostre-se contrário à possibilidade de a aplicação do direito se encaminhar a 
decisões únicas, corretas, pois ele mesmo advoga haver imprecisão e vontade na atividade 
interpretativa, ainda assim o aplicador do direito é apresentado sob modelagem psicológica. 
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ser decodificado (Bakhtin, 2003, p. 271)37. Esse modo de conceber o texto 

ofereceria segurança aos participantes da relação jurídico-processual, uma vez 

que o ato de decodificação do texto decisório dependeria antes da atuação do 

corpo dos profissionais habilitados para o exercício das funções e atividades 

jurídicas.  

Contudo, ao limitar a compreensão ao ato de decodificação, a atuação 

desses “intérpretes autorizados” restringir-se-ia à mera decifração de códigos à 

procura de soluções38, com três conseqüências, a princípio: a) a existência de 

um código a ser manipulado e uma “mente” responsável pela sua elaboração; 

b) o alijamento – da elaboração textual – dos demais agentes sociais; c) a 

subtração do caráter emancipador do conhecimento (Blikstein, 2005, p. 30).  

Tratar de códigos e de especialistas no trato da linguagem implica 

reconhecer a primazia das chamadas “linguagens especiais” (Gnerre, 1998, p. 

23) cujo mérito consiste no não-compartilhamento do conhecimento 

especializado39. No âmbito jurídico, os agentes detentores dessa habilidade 

particular figuram como os únicos detentores de condições para lidar com o 

                                            
37 Segundo Bakhtin, trata-se de concepção ultrapassada tomar os sujeitos da interação como 
“falante e ouvinte”. Ele afirma: “Até hoje ainda existem na lingüística ficções como o ‘ouvinte’ e 
o ‘entendedor’ (parceiros do ‘falante’, do ‘fluxo único da fala’, etc.). Tais ficções dão uma noção 
absolutamente deturpada do processo complexo e amplamente ativo da comunicação 
discursiva.” E mais: “Não se pode dizer que esses esquemas sejam falsos e que não 
correspondam a determinados momentos da realidade; contudo, quando passam ao objetivo 
real da comunicação discursiva eles se transformam em ficção científica.” 
38 Ademais essa concepção mascara que o ato comunicativo vai mais além. Para Blikstein, a 
comunicação não se encerra na pessoa do ouvinte/leitor, pois esse mesmo processo 
imprescinde de movimentação contínua entre mensagem e resposta, tal como em um processo 
de retroalimentação. Assim, o problema identificado nessa apreensão é o de atribuir aos 
agentes comunicativos papéis passivos.  
39 “A função central de todas as linguagens especiais é social: elas têm um real valor 
comunicativo mas excluem da comunicação as pessoas da comunidade lingüística externa ao 
grupo que usa a linguagem especial e, por outro lado, têm a função de reafirmar a identidade 
dos integrantes do grupo reduzido que tem acesso à linguagem especial. A função de 
comunicação secreta (defesa do ambiente externo) e de conservação de noções e tecnologias 
das quais o grupo mais restrito é portador é estritamente associado à função central das 
linguagens especiais.”. 
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código e interagir perante o estado-juiz, reservando-se aos “não-iniciados” 

nesse tipo de linguagem a inabilidade de compreender o que está escrito em 

texto de decisão jurídica, cujos efeitos incidirão de modo direto sobre seus 

interesses. (Por ironia, concepção como essa encontra ampla aceitação entre 

os profissionais jurídicos, detentores do conhecimento especial, e entre os 

destinatários da prestação judicial, os cidadãos.)  

A terceira e última, a da interação, também denominada dialógica40, de 

modo diferente das concepções anteriores atribui à língua e aos agentes 

comunicativos papéis dinâmicos porquanto privilegia a dimensão social do 

texto. Para essa concepção, interativa, destaca-se a “influência mútua de 

órgãos ou organismos inter-relacionados” (Houaiss, 2002), e o texto passa à 

condição de “palco” de atuação desses elementos. Por meio dela passa-se a 

admitir que – no interior do texto – existam sujeitos ativos, quer como 

falante/escritor, quer como ouvinte/leitor, sendo ele o lugar dessa dinâmica, o 

que cede espaço às incertezas, às possibilidades de interpretação, mutáveis 

nos âmbitos sociais e históricos, aos significados variáveis do próprio texto. 

Assim, a compreensão passa a ser atividade interativa cuja produção 

de sentidos dependerá dos elementos lingüísticos presentes na superfície 

textual, da forma como estarão organizados, das inserções informativas 

provenientes dos sujeitos interagentes e da sua reconstrução “no interior do 

evento comunicativo” para o qual convergem elementos lingüísticos, cognitivos, 

pragmáticos e ações sociais (Koch, 2006c, p. 17). Ou seja, o texto como 

“sistema de conexões” (system of connections) entre sons, palavras, sentidos, 

                                            
40 O termo dialogismo faz parte do arcabouço teórico de Mikhail Bakhtin, e será objeto de 
análise em momento posterior nesta dissertação.  
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discursos, entre os participantes em cena e as ações por eles adotadas, o que 

realça a riqueza dos elementos aí implicados (Beaugrande, 1997, p. 11). Logo, 

esse evento, entendido como o momento ou a situação na qual se dá a 

elaboração do texto, não apresenta sentidos pré-determinados ao momento em 

si, pois o que pré-existe são apenas os sujeitos e o conjunto de seus 

respectivos saberes. 

 

1.5 A decisão como lugar da interação? 

 

Essa concepção interativa gera consequências importantes para a 

discussão sobre a decisão judicial. Se se considera que o texto não é resultado 

do pensamento de uma entidade determinada, nem mera decodificação, o 

texto passa a ser visto como objeto a ser elaborado na interação. Enumera-se, 

como primeira conseqüência, a constatação acerca da inexistência de “um” ou 

de “o” sentido do texto, mas de “os” sentidos possíveis, haja vista que no curso 

da interação cada um dos agentes envolvidos intervém no evento comunicativo 

aportando contribuições textuais (orais ou escritas) que considerem oportunas 

e adequadas41.  

A relação entre esses agentes, conflituosa ou não, assegura a 

elaboração do texto. Dessa forma, afastam-se quaisquer sentidos já dados, 

porquanto prevalecem aqueles em elaboração, não-concluídos, portanto. 

A produção textual, à semelhança de uma teia cujos pontos extremos 

não podem ser localizados, pois não se sabe onde começa ou onde termina, 

                                            
41 Nisto se revela, mais uma vez, que cada agente produz textos que manifestam suas 
escolhas de atuação, inserindo-as no corpo do processo judicial.  
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vê-se tomada pelo afluxo de inúmeros outros textos por meio dos quais ocorre 

a circulação dos saberes. Esse aspecto dinâmico, por sua vez, reflete-se na 

elaboração de novos textos, nos sucessivos empreendimentos interpretativos 

e, por fim, no consumo social que se opera em relação a eles.  

Outra conseqüência refere-se ao reposicionamento da decisão jurídica 

no contexto amplo da produção textual, de modo a retirar dela qualquer 

superioridade em face da veiculação de saberes especializados por intermédio 

de linguagem também especializada. Afastar-se-ia qualquer presunção 

concernente à decisão destinar-se a um público de experts, de instruídos, 

dotados da capacidade de ler, entender e explicar o que se encontra escrito 

(Gnerre, 1998, p. 22). Falar-se-ia, então, em mudança nos meios de produção, 

distribuição e consumo desse texto42.  

Por fim, como terceira conseqüência, aponta-se o reconhecimento de a 

decisão, como texto produzido socialmente, não ser resultante da atuação de 

uma só pessoa, de um só produtor. Admitindo-se a cadeia textual, na qual cada 

texto pressupõe outro, a decisão passa a ser vista como parte desse 

encadeamento no qual atuam agentes discursivos variados. Em outras 

palavras, o mito do juiz onipotente, detentor de saberes sobre-humanos, 

cederia espaço ao do sujeito discursivo. Assim, a correlação entre produção 

textual e processo judicial asseguraria perceber que o andamento desse último 

                                            
42 Esta discussão situa-se no problema das chamadas “linguagens especiais”, ou seja, as 
linguagens que são empregadas em determinados setores da sociedade a partir da 
composição de léxicos, estruturas gramaticais e sintáticas que lhes são próprias. Segundo 
Gnerre, essas linguagens, tal como a jurídica, embora manifestem valor comunicativo, “(...) 
excluem da comunicação as pessoas da comunidade lingüística externa ao grupo que usa a 
linguagem especial e, por outro lado, têm a função de reafirmar a identidade dos integrantes do 
grupo reduzido que acesso à linguagem especial.” Essas linguagens buscam afirmar, para o 
autor, as funções  de “comunicação secreta” e de manutenção de certas “tecnologias” das 
quais o grupo é portador.  
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está associado, de um lado, à necessária elaboração textual pelos sujeitos que 

dele participam, e, de outro, à participação interativa desses mesmos sujeitos.  

 

1.6 Decisão: texto e discurso  

 

Diante dessas asserções é possível alargar a compreensão acerca de 

textos como artefatos que funcionam como meio de veiculação de visões de 

mundo, histórias pessoais ou coletivas, saberes variados (especializados ou 

não), conhecimentos etc. Seus porta-vozes, como agentes sociais, encontram-

se inseridos em relações sociais específicas, determinadas por lugares e 

circunstâncias também específicas (Meurer, 1997, p. 16), os quais, 

combinados, definem características para esses textos. Assim, reconhece-se 

que textos não são meras coletâneas de palavras43. Ao contrário, os textos 

correspondem às instâncias sociais nas quais são elaborados e buscam 

atender às necessidades dos participantes nelas inseridos44. Daí se entender 

que a realização de textos na esfera social (produção, circulação, interpretação 

e consumo) experimente condicionamentos associados às instituições, às 

práticas sociais, aos valores, às proibições e aos consentimentos presentes 

entre os variados grupamentos sociais. Isto mostra que textos, embora 

produzidos por subjetividades individuais, não são produzidos livremente, como 

se dependessem da exclusiva e adequada articulação de signos lingüísticos; 

                                            
43 Ademais, conforme Bakhtin, palavras de modo isolado nada significam, pois são vazias. 
44 Para Meurer, na mesma obra, a elaboração textual encontra origem na motivação individual. 
Em seguida, combinam-se os desejos ou necessidades baseados na “história discursiva 
individual” aos discursos de caráter institucional. Segundo ele, “Dessa forma, instituições como 
a igreja, a escola, o estado, os partidos políticos, o sexismo, etc. incentivam, proíbem, 
permitem ou exigem – através de seus discursos – determinados comportamentos e propõem 
que objetos e eventos sejam vistos sob determinados ângulos, como tendo determinados 
valores. Grande parte desse processo se dá através de textos.”  
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ao contrário, todo sujeito ao elaborar textos não detém o estrito controle das 

suas próprias asserções, haja vista ser ele mesmo elo da cadeia intertextual 

sem fim. E como entidade subjetiva, inscreve-se no interior do enunciado 

linguístico a representar a si, os outros e o mundo.  

Decisões jurídicas são textos cuja elaboração se dá em bases sociais, 

porquanto o direito é social: o direito se realiza na interação. Por conseguinte, 

no ato de elaboração de um texto jurídico, seja qual for seu agente ou sua 

finalidade, percorrem-no cadeias de significados elaborados coletivamente, 

influenciados por traços culturais, valorativos, ideológicos etc., de modo a 

atender exigências e expectativas quer pessoais quer institucionais.  

À semelhança de outros textos, decisões jurídicas são objeto de 

permanentes reelaborações no transcurso do tempo, de modo a incorporar 

novos sentidos. Dessa forma, as palavras, material básico de toda e qualquer 

produção textual, incorporam visões do mundo as quais vão sendo aceitas no 

meio social e funcionam como signos coletivos, orientados a partir das opções 

(valorativas, econômicas, ideológicas etc.) dessas mesmas coletividades45.  

                                            
45 Observem-se, por exemplo, as seguintes ementas de julgamentos acerca da mesma 
temática: BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp 502995/RN – Recurso Especial 
2002/0174503-5 (...). Brasília, DF, 26 de abril de 2005. Disponível em: < 
http://www.stj.gov.br/SCON/jurisprudencia/doc.jsp?livre=homossexual+e+uni%E3o+est%E1vel
&&b=ACOR&p=true&t=&l=10&i=4 > Acesso em: 28. out. 2007. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO. HOMOSSEXUAIS. 
HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO. COMPETÊNCIA. VARA CÍVEL. EXISTÊNCIA DE FILHO DE 
UMA DAS PARTES. GUARDA E RESPONSABILIDADE. IRRELEVÂNCIA. 1. A primeira 
condição que se impõe à existência da união estável é a dualidade de sexos. A união entre 
homossexuais juridicamente não existe nem pelo casamento, nem pela união estável, mas 
pode configurar sociedade de fato, cuja dissolução assume contornos econômicos, resultantes 
da divisão do patrimônio comum, com incidência do Direito das Obrigações. 2. A existência de 
filho de uma das integrantes da sociedade amigavelmente dissolvida, não desloca o eixo do 
problema para o âmbito do Direito de Família, uma vez que a guarda e responsabilidade pelo 
menor permanece com a mãe, constante do registro, anotando o termo de acordo apenas que, 
na sua falta, à outra caberá aquele munus, sem questionamento por parte dos familiares. 3. 
Neste caso, porque não violados os dispositivos invocados - arts. 1º e 9º da Lei 9.278 de 1996, 
a homologação está afeta à vara cível e não à vara de família. 4. Recurso especial não 
conhecido. BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 21 de setembro de 2004. 

http://www.stj.gov.br/SCON/jurisprudencia/doc.jsp?livre=homossexual+e+uni%E3o+est%E1vel&&b=ACOR&p=true&t=&l=10&i=4
http://www.stj.gov.br/SCON/jurisprudencia/doc.jsp?livre=homossexual+e+uni%E3o+est%E1vel&&b=ACOR&p=true&t=&l=10&i=4


35 

 

Neste patamar, textos deixam de ser apenas objetos materiais e 

passam a ser – e a veicular – discursos, os quais, para existir, dependem de 

três componentes: a) dos ambientes institucionais organizados; b) das práticas 

e valores particulares desses ambientes; c) e da linguagem que funciona como 

via de transmissão desses valores. Logo, discursos equivalem ao conjunto de 

manifestações produzidas e articuladas pela via linguística os quais 

manifestam, na esfera individual e social, os valores e orientações das 

instituições nas quais são produzidos e, portanto, dos sujeitos que os 

confeccionaram.  

Os discursos são o substrato do texto, inclusive no que respeita à 

forma que ele assumirá, ao que deverá ser abordado e como deverá ser 

organizado. Cada instituição exerce sua autoridade na produção textual, e, 

devido às orientações que adota (políticas, ideológicas, econômicas etc.), 

imprime no texto as “marcas” que lhe servirão de identificação e distinção 

dentre as demais instituições46.  

                                                                                                                                
Apelação Cível 2001.72.00.006119-0, Santa Catarina, 21 de setembro de 2004. Disponível em: 
< http://www.trf4.gov.br/trf4/jurisjud/resultado_pesquisa.php> Acesso em 28. out. 2007.  
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. UNIÃO ESTÁVEL. HOMOSSEXUAL. ART. 217, I, 
C, DA LEI N. 8.112/90. DESIGNAÇÃO. AUSÊNCIA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA 
COMPROVADA. 1. Entender que os homossexuais estariam excluídos da "união estável", vez 
que esta se verificaria somente entre um homem e uma mulher, significaria a exclusão do 
reconhecimento da convivência entre homossexuais em ótica evidentemente divorciada da 
realidade e em dissonância com os preceitos constitucionais. 2. À míngua do ato formal de 
designação de dependente, prevista no art. 217, I, "C", Lei nº 8.112/90, não pode a 
Administração Pública rejeitar pleito de concessão de pensão temporária fundado apenas na 
dependência econômica do servidor falecido devidamente comprovada. Isto porque a 
designação constitui mera formalidade em que o designante dá notícia à Administração da 
eleição do designando como seu dependente, passando ele a auferir, desde já, os direitos e 
vantagens atinentes a esta qualidade. Precedentes do STJ.” O que se observa dessas 
decisões é a distinção de tratamento atribuído à mesma matéria, mostrando-se a segunda mais 
consentânea com a mudança do modelo consignado como “união estável” de modo a abarcar 
as relações homoafetivas.  
46 Ao lidar, por exemplo, com o texto de uma decisão judicial percebe-se não se tratar de um 
texto jornalístico, nem sequer um artigo científico da área médica se confunde como um 
relatório sobre obras públicas. Cada texto, portanto, atende às especificidades das instituições 
nas quais são elaborados.  

http://www.trf4.gov.br/trf4/jurisjud/resultado_pesquisa.php
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Assim, por intermédio de discursos são realizadas ações sociais que, 

segundo Fairclough, serão vistas como formas de atuação dos agentes sociais 

no tocante a si mesmos, sobre o mundo e como modos de representação 

(Fairclough, 2001, p. 21). A cada uma dessas formas corresponderia uma 

“função” específica da linguagem: a identitária, por meio das quais as 

identidades sociais são firmadas no discurso; a relacional, a favorecer as 

relações interpessoais; e a ideacional, como os discursos passam a 

representar o mundo, as entidades e as relações sociais. Ou seja, através da 

linguagem, objeto social, os discursos se estruturam e se transmutam em 

modos de ação47. 

Sob esse foco, a decisão jurídica, como texto, funciona, no interior do 

processo, como instrumento de veiculação de elementos discursivos presentes 

nas relações sociais, manifestos sob a forma de ideologias, de orientações 

políticas e religiosas, de indicadores referentes à origem e formação social etc., 

elementos esses constitutivos das entidades subjetivas individuais, sem 

prejuízo das orientações sociais, políticas e ideológicas dos ambientes 

institucionais. Ao dirigir-se ao texto pertencente aos autos do processo, seja 

sob a forma de petição inicial, contestação, recurso, sentença, despacho, cota, 

informação etc. identificam-se subjetividades individualizadas como também 

elementos discursivos resultantes das relações sociais amplas. 

                                            
47 Portanto, discursos, para Fairclough, não se confundem com a porção falada ou escrita, ou 
com certos eventos sociais (discurso político), ou ainda com o “tipo de linguagem usada em 
diferentes tipos de situação social” ou com as chamadas “falas institucionais”, como o discurso 
jornalístico, médico ou escolar etc. 
 



37 

 

2 A INTERTEXTUALIDADE COMO ABERTURA AO “OUTRO”  

 

 A literatura especializada nas obras de Mikhail Mikhailóvitch Bakhtin 

(1895-1975) costuma se deparar com peculiaridades. De um lado, a 

constatação de, há mais de 40 anos, ele desenvolver, de modo solitário e atrás 

da “cortina de ferro”, reflexões tão atuais quanto as que vinham sendo 

realizadas no Ocidente: o papel da linguagem, a relação do sujeito com o seu 

outro, a ética que permeia as relações intersubjetivas, a epistemologia que 

evidencia a ausência de distanciamento entre o pesquisador das ciências 

humanas e o seu objeto etc. Por outro lado, depara-se o estudioso com 

dificuldades ora relacionadas ao obscurantismo acerca da sua figura como 

autor, à relação texto-autoria, e à falta de dados históricos confiáveis acerca da 

sua vida (Clark, 1998).  

Em sua época Mikhail Bakhtin era conhecido como intelectual por 

poucos amigos e admiradores. Na atualidade, contudo, desponta como 

intelectual cujas ideias vêm sendo aplicadas a áreas as mais distintas, como a 

linguística, a teologia, a psicanálise, a teoria social, a poética histórica etc. 

É possível que essa diversificação decorra dos próprios interesses do 

autor que consistiram em desenvolver reflexão filosófica ampla, baseando-se 

na distinção entre o “pensamento de natureza filosófica”, voltado à apreensão 

do mundo em sentidos amplos, e o “pensamento de natureza científica”, preso 

a amarras fixadas a partir de modelos científicos (Faraco, 2006, p. 37)48.  

                                            
48 Nessa distinção estaria o cerne do trabalho desenvolvido por Bakhtin. Segundo Faraco, seria 
ele um “filósofo no sentido heideggeriano do termo”, voltado a uma filosofia sem fronteiras se 
comparado à preocupação do filósofo alemão “cujo eixo foi precisamente superar o 
esquecimento do Ser praticado pela metafísica, (re)colocar na agenda filosófica a questão do 
Ser, do sentido do Ser.”. 
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Identificado com certa tradição hermenêutica, admite Bakhtin que o 

status científico das ciências humanas se realiza na interpretação, mediante a 

atribuição de “sentidos” (de cunho dialógico, em constante (re)elaboração), em 

nada semelhante às orientações e práticas das ciências da natureza, pautadas 

pela relação entre modelos e explicações (monológico, emudecido na relação 

objeto-pesquisador).  

Neste sentido, o ato compreensivo, além do psiquismo inerente, porém 

não absoluto, se constrói na interação social em face do chamado “universo 

cultural”, cuja incidência goza de prevalência sobre a consciência individual. 

Daí a compreensão pautar-se pelo caráter dialógico, responsivo, ético, 

axiológico, ideológico, afinal.  

 

2.1 O caráter dialógico entre o self e o “outro”  

 

  A fim de estabelecer aproximação ao termo intertextualidade, antes, faz-

se necessário acercar-se de algumas ideias pertencentes às reflexões de 

Mikhail Bakhtin, consideradas pressupostos à compreensão daquele fenômeno 

textual49, em particular, dialogismo.  

 A literatura especializada em Bakhtin sugere que seus principais 

interesses recaíam na formulação de uma teoria da linguagem capaz de dar 

                                            
49As reflexões a seguir foram resultado de pesquisa em material sobre a vida e obra de 
Bakhtin. Como referência principal utilizou-se a obra de Clark e Holquist, intitulada Mikhail 
Bakhtin, haja vista ser um dos poucos trabalhos que conseguiu abarcar – de modo abrangente 
– vida e produção intelectual do autor russo. Esclareça-se ainda que na referida obra de cunho 
biográfico também se desenvolveu análise de diversos textos de Bakhtin, fragmentos e textos 
completos, escritos originalmente em russo, no interstício de 1918 a 1924, considerados 
fundamentais para a fixação das linhas gerais do pensamento do autor.  
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conta de temas variados como o eu (self) e o “outro”50, a autoria, a ética nas 

relações interpessoais etc. a partir de um elo comum: a da interação verbal 

como “modo de ser social dos indivíduos” (Teixeira, 2006, p. 229).  

O pressuposto inicial de sua obra, detectável desde seus primeiros 

textos, consiste no dualismo entre “o mundo da teoria “e “o mundo da vida”, 

cabendo ao primeiro a abstração e ao segundo a “existência de seres 

históricos únicos”, tal como entende Faraco (2006), cujos comportamentos 

ensejam atos únicos, singulares, irrepetíveis. Dualismo esse impossível de ser 

superado, salvo mediante a submissão da razão teórica à razão prática, sendo 

esta última a que se movimenta a partir do mundo interior em direção ao 

mundo da vida, ou seja, que se torna objeto de vivência real51. 

Seu interesse, pautado no “mundo da vida”, consiste em situar o sujeito 

como ser único e participativo das relações sociais estabelecidas, cujo lugar no 

mundo não pode ser ocupado por qualquer outro sujeito. Nesse quadro, a 

individualidade pressupõe a não-indiferença à sua existência, principalmente 

quando se considera que nenhum sujeito está só; logo, na contraposição entre 

ele e o outro, pauta-se a vivência de acordo com “valores” (Faraco, op. cit., p. 

24)52, considerados por Bakhtin “diferentes quadros axiológicos” nos quais os 

sujeitos se inter-relacionam.  

                                            
50 Para evitar equívocos, quando houver referência a ideia de outro sujeito empregar-se-á a 
expressão o “outro”. 
51 Embora não invalide a importância da teoria, as críticas de Bakhtin à relevância do sistema 
em relação ao indivíduo mostrar-se-ão constantes em suas obras. Essa será uma das 
principais críticas ao estruturalismo, por exemplo, que põe em destaque a abstração, ou seja, o 
sistema linguístico em detrimento do sujeito dotado da fala individual (parole).   
52 “Valores”, em Bakhtin, pressupõem dimensão axiológica entre o existir e o manifestar-se. 
Neste ponto, mostram-se importantes a linguagem, como atividade e não como sistema, e o 
enunciado, sinônimo de ato singular, que expressa, no final das contas, “uma atitude valorativa 
em relação a um determinado estado de coisas”.  
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Sujeito, para Bakhtin, corresponde ao elemento subjetivo que se situa 

como ser da linguagem, porquanto existir – no mundo, interagir – pressupõe 

relacionar-se, e estabelecer relações pressupõe linguagem. Assim, “ser sujeito” 

é ser, ao mesmo tempo, dotado de consciência, fazer uso da linguagem e estar 

conectado por intermédio de relações sociais.  

 A posição do sujeito, como dito, é única porquanto ele é um ser 

individualizado. Essa posição, antes ativa que passiva, se submete por sua vez 

às relações espaço-temporais as quais estão sempre se modificando, seja em 

face do mundo natural seja em decorrência das outras individualidades 

(selves). O caráter ativo desses selves manifesta-se em ação, movimento, 

energia e performance – pois cada subjetividade é um performador, cada 

agente relaciona-se com outro agente. O instrumento de realização desse 

caráter ativo reside na enunciação, ou seja, a maneira (ou o processo) como o 

enunciado individual firma relações intersubjetivas mediante o entrecruzamento 

de elementos lingüísticos e extralingüísticos53 (Brait, 2005, p. 66).  

Mas cada sujeito estabelece relação com o “outro”: por um lado, limita-

se na sua individualidade, e, por outro, detém, em relação àquele o que Bakhtin 

denomina excedente do conhecimento: o conjunto de informações 

pertencentes ao “outro” 54, porém, acessíveis tão-só ao self (Bakhtin, 2003, p. 

                                            
53 Enunciado e enunciação constituem conceitos difíceis. Não fossem empregados por diversos 
segmentos dos estudos lingüísticos, ou seja, pela lingüística textual, pela pragmática, pela 
análise do discurso etc., defini-los, sob a perspectiva de Bakhtin constitui dificuldade a parte. 
De acordo com Brait, enunciado relaciona-se a elementos extralingüísticos como o contexto no 
qual se situam os interlocutores, o conhecimento comum que os mesmos partilham entre si e 
avaliação que desenvolvem em torno da situação por eles vivenciada. Dessa forma, enunciado 
estaria associado ao produto ou ao processo no qual se deu a enunciação.  
54 Assim afirma Bakhtin: “Quando contemplo no todo um homem situado fora e diante de mim, 
nossos horizontes concretos efetivamente vivenciáveis não coincidem. Porque em qualquer 
situação ou proximidade que esse outro que contemplo possa estar em relação a mim, sempre 
verei e saberei algo que ele, da sua posição fora e diante de mim, não pode ver: as partes de 
seu corpo inacessíveis ao seu próprio olhar – a cabeça, o rosto, e a sua expressão -, o mundo 
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21). De modo exemplificativo, trata-se daquilo que o self vê e conhece acerca 

do outro, mas este, embora seja objeto daquele, não dispõe de meios 

adequados que lhe permitam “o se ver”, porque, “o sujeito se constitui numa 

relação intersubjetiva pela intervenção de um terceiro que tem substância, que 

é da ordem do articulável.”  

Mas atentar para as subjetividades poderia significar distinção entre o 

self e o “outro”, como entidades físicas, identificáveis e separadas, o que não 

traria a princípio maiores dificuldades. Entretanto, destrinchar o self equivale, 

em Bakhtin, a perscrutar pelo “outro no self”. Dito de outra maneira, trata-se do 

“intercâmbio contínuo entre as atividades ‘eu’ e tudo o que é ‘não-eu-em-mim’”. 

Com essa formulação Bakhtin alija de seus interesses teóricos a subjetividade 

que fixa por si mesma a significação, nem admite que essa mesma 

individualidade se considere completa: o self só se firma no relacionamento 

com o outro, com outros selves.  

Logo, não há lugar em Bakhtin para a tônica da subjetividade dominante 

e excludente; ao contrário, o “outro”, ou a “outridade”, conforme Holquist, é 

pressuposto de qualquer relacionamento interpessoal porquanto subjetividade 

mantém-se relacionada a alteridade, o que faz com que esta última extrapole 

os limites entre as relações discursivas e a consciência absoluta. Na alteridade 

o self se constitui: por causa dela o mundo – e o “outro” – passam a ter 

significado porque o self assim os imputa; e o “outro” imputa ao self as 

condições necessárias para que esse saiba quem ele é (Holquist, 1998)55. 

                                                                                                                                
atrás dele, toda uma série de objetos e relações que, em função dessa ou daquela relação de 
reciprocidade entre nós, são acessíveis a mim e inacessíveis a ele.”  
55 Nesta frase, elaborada por Holquist, observa-se a interrelação entre o self e o outro proposta 
por Bakhtin: “O outro é, no sentido mais profundo, meu amigo, porque é somente do outro que 
eu posso obter o meu self.”. 
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A presença das subjetividades e das possíveis relações de troca entre 

elas sugere a prevalência da indeterminação ao invés da previsibilidade. Neste 

sentido, apenas os organismos primitivos, tais como os protozoários seriam 

dotados daquilo que, em Bakhtin, poderia ser traduzido como “enderecividade”, 

termo que procura demonstrar a peculiaridade de alguns organismos em 

oferecer respostas já esperadas. Previsibilidade, portanto, só se espera desses 

organismos porquanto são programados para responder da mesma maneira – 

sempre. 

Ao cuidar de organismos humanos, entretanto, a complexidade se 

sobreleva uma vez que se trata de organismos sociais, interligados por 

intermédio da linguagem, as quais por sua vez remetem a usos, costumes, 

histórias pessoais e coletivas, ideologias, orientações institucionais etc. Nesse 

sentido, ainda que se pretenda estabelecer previsões acerca das diferentes 

maneiras de responder a determinado evento ou situação, entretanto, em face 

dessa multiplicidade informativa, peculiar a esses organismos, não há como 

antecipar o que será elaborado como resposta. Logo, os organismos humanos 

atendem às situações sociais de modo individual: a condição que caracteriza o 

organismo vivo é a sua capacidade de oferecer resposta ao ambiente, de reagir 

a ele, “um constante ‘responsar’ ou responder,”, cuja totalidade de respostas 

modela o sujeito individual.  

Na seqüência, cada individualidade interage com outras individualidades 

a partir das respostas que oferecem no ambiente em que se dá a interrelação. 

Mas esse relacionamento pressupõe “constante troca entre o que já é e o que 

não é ainda”, conteúdo do diálogo e este como estrutura fundamental dos 

relacionamentos.    
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 Cada organismo posicionado nesse entremeio avoca a condição de 

autor – ou seja, todo sujeito que, no ambiente social56, oferece respostas a 

outros sujeitos. Daí se inferir que autor, na perspectiva de Bakhtin, é o ser ou 

entidade subjetiva que não dispõe de respostas já dadas, já acertadas. A 

incompletude, ao contrário, é o pressuposto de cada autor e do exercício da 

autoria, porquanto é a partir dela que as respostas serão solicitadas e 

elaboradas57. A incompletude dá-se em razão da necessidade que o self tem 

do outro, seja a partir dos sentidos (“enxerga-se” em parte) seja em razão da 

localização espacial e temporal dos sujeitos no ambiente (se está aqui ou ali, 

neste momento ou não). Tal assertiva poderia significar que a importância do 

“outro” se situa na limitação do self; no entanto, cada self oferece contribuições 

a partir das experiências e do conhecimento que tem, o que o torna parte da 

cadeia de interação com outros selves. Mas, em Bakhtin, não se trata de 

limitações; trata-se do que é constitutivo de cada self: a visão, a compreensão, 

a percepção etc. é sempre incompleta, parcial, de modo que sempre se 

remetem ao que o outro também vê, compreende, percebe etc. Assim, autoria 

é relação que se dá entre o self e o “outro” porque cada ser, em sua inteireza, é 

incompleto em relação ao outro, e, ao mesmo tempo, completa o outro. 

Embora parte das relações estabelecidas entre os selves se dê de modo 

perceptivo-sensorial, haja vista que a conformação física constitui o primeiro 

limite entre individualidades, relacionar-se com o outro suscita interesse ético. 

Em Bakhtin tal interesse se firma quando se observa que toda e qualquer 

                                            
56 Ambiente aqui tomado sob dupla perspectiva, ou seja, natural e cultural.  
57 Dito de outra maneira, apenas os organismos não-sociais, como os protozoários, as 
bactérias etc. dão as mesmas respostas, e por isso não são autores.  
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individualidade pressupõe valores e orientações pessoais, as quais, na 

confluência das inter-relações entre organismos sociais, resultarão em 

influências diretas sobre o self (si mesmo) e o outro. A preocupação com a 

ética reside, portanto, na impossibilidade “de um ente humano (...)” ser “cônscio 

e viver uma vida neutra em termos de valores.” A consciência humana, 

portanto, se torna o locus no qual os pensamentos (valores, ideologias, 

interesses etc.) de outrem mantém contato com os do próprio self. A ética 

reside em esses pensamentos estabelecerem, no mundo, um complexo de 

respostas advindas das subjetividades de modo a propiciarem a ida em direção 

ao outro para voltar ao próprio self.  

Daí a preocupação com a linguagem, material cuja existência advém da 

articulação entre humanos e que revela a palavra, ou seja, para Bakhtin, “o 

signo que nunca é o que significa”. Isto porque nem a palavra apreende o 

objeto, nem a palavra, quando empregada, oferece sentidos unívocos, alheios 

às subjetividades que as empregam. Dessa forma, ausente a relação 

transparente entre signo-objeto-significado, na própria palavra se situa a 

alteridade, ou seja, o “caráter outro” do objeto representado ora na consciência 

em torno do objeto, ora traduzido em forma lingüística. Malgrado a dificuldade, 

como vista, em situar o signo no plano das coisas como se apresentam aos 

sentidos, a relação que se estabelece com o que está ao redor dá-se por meio 

da palavra, o que conduz a inferir ser a relação homem-mundo de natureza 

comunicativa. 

Nisto revela-se a essência do pensamento de Bakhtin sob a forma de 

dialogismo: uma subjetividade só se torna o que é porquanto dependente do 

outro. A via de manifestação dessa dependência, melhor, dessa 
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interdependência situa-se na palavra: que, na origem, nada significa per se 

(Stella, 2005)58; que, em segundo, está sempre aberta ao outro; e cujos 

sentidos serão continuamente reformulados pelos usuários que fazem uso 

dela. Ora, se a palavra nada significa quando vista de modo isolado, para 

Bakhtin a elaboração de significados (sentidos, portanto) situa-se na troca entre 

as subjetividades humanas que fazem uso dela. É o uso da palavra nas 

situações sociais que imputará o sentido que se espera dela.59 Logo, prevalece 

a contingência sobre a previsibilidade, de tal sorte que, modificados os atores 

sociais e o contexto, a palavra passará a manifestar outros tantos sentidos 

possíveis – conhecidos e ainda a conhecer.  

Dialogismo, entretanto, esclareça-se, em nada se assemelha a diálogo, 

nem se refere a qualquer tipo de interação face a face. Dialogismo é a abertura 

presente na palavra que assegura que ela seja perpassada sempre pela 

palavra do outro, pois toda palavra pertencente a alguém é a palavra do outro. 

Mas não se trata apenas de identificar a fala do outro. No discurso 

indireto, por exemplo, percebe-se que o sujeito que narra sobre algum evento 

incorpora, ao seu falar, a informação dada pelo personagem retratado, de 

modo a transmitir apenas a essência do pensamento a ele imputado (Garcia, 

2006, p. 149), e dessa forma percebe-se esse outro no interior da enunciação.   

Dialogismo, ao contrário, é elemento constitutivo da linguagem, de tal 

sorte que sem ele não há linguagem, pois essa depende – sempre – da 

                                            
58 Sobre a falta de significação da palavra: “O sistema da língua é dotado das formas 
necessárias (isto é, dos meios lingüísticos) para emitir a expressão, mas a própria língua e as 
suas unidades significativas – as palavras e orações – carecem de expressão pela própria 
natureza, são neutras. Por isso servem igualmente bem a quaisquer juízos de valor, os mais 
diversos e contraditórios, a quaisquer posições valorativas.”. 
59 Neste aspecto, a neutralidade da palavra só pode ser cogitada em face da possibilidade de 
ela vir a assumir qualquer função ideológica, “dependendo da maneira em que aparece num 
enunciado concreto.”  
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elaboração entre sujeitos. Ou seja, apenas com o “deslocamento do conceito 

de sujeito”, do subjetivismo (individual) ao espaço social (Barros, 2003, p. 2), é 

possível perceber que a voz (do outro) que interessa a Bakhtin corresponde a 

vozes sociais, as quais fazem do sujeito que enuncia um ser ligado ao tempo, 

ao espaço, à história e às ideologias de dado grupo societário.  

Como conseqüência, em Bakhtin o dialogismo opõe-se a monologismo. 

Se este último pode ser identificado como o tipo de discurso no qual o ser 

falante apropria-se dos discursos alheios como seus, por exclusividade, sem 

ceder espaço à voz do outro60, dada a prevalência da consciência individual, o 

dialogismo se afirma como instrumento de integração dos sujeitos por meio da 

linguagem, uma vez que a fala do “outro” ganha espaço na fala alheia. A voz 

única, impositiva, transmuta-se em vozes multidiscursivas; o discurso 

autoritário é convertido em democrático mediante o afluxo de discursos 

polifônicos61. 

Sendo assim, a palavra do outro é ele mesmo, pois é na linguagem que 

os sujeitos se apresentam e os objetos, como aqueles, se constituem. Com 

efeito, a realidade permanece intangível, intocada; apenas pela linguagem é 

possível tocá-la, é possível criar os objetos e relacionar-se com eles. Logo, 

palavras dialogam apenas com palavras (Fiorin, 1006b, p. 167), venham elas 

sob a forma de ideias, reflexões, juízos, pensamentos, discursos.  

                                            
60 Ou ainda em momentos históricos nos quais regimes políticos de exceção proibiam aos 
cidadãos o direito à expressão de ideias e do pensamento.  Daí que Bakhtin também assuma 
importância no debate em torno da ética das relações político-sociais.  
61 “Polifônico” não se confunde com “plurivocal”, pois este último remete à presença de 
diversidade de línguas, o que não se confunde com o primeiro. Segundo Faraco, citando 
Tezza, polifonia, no pensamento de Bakhtin, mais se apresenta como “categoria filosófica” que 
propriamente literária, haja vista referir-se ao chamado “vocabulário utópico” do autor russo ao 
cuidar de “um mundo radicalmente democrático, pluralista, de vozes eqüipolentes, em que, 
dizendo de modo simples, nenhum ser humano é reificado; nenhuma consciência é convertida 
em objeto da outra; nenhuma voz social se impõe como última e definitiva palavra.” 
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Todavia, recorde-se que Bakhtin entende serem vazias as palavras por 

si mesmas; nada significam quando manifestas de maneira isolada, porquanto 

alheias aos elementos pragmáticos necessários à expressão lingüística; nem 

pertencem a quem quer que seja62. Por isso ele as denomina “unidades da 

língua”. Entretanto, quando empregados por um falante individual numa 

situação concreta de “comunicação discursiva”, de modo a integrar a cadeia 

comunicativa, porquanto relacionadas a elementos extralingüísticos, assumem 

a condição de enunciados, para ele as “unidades reais de comunicação”. 

Se as palavras não pertencem a quem quer que seja, enunciados por 

sua vez pressupõem falantes, e falantes são subjetividades individuais. Assim, 

cada indivíduo se posiciona na relação comunicativa a partir dos enunciados 

que produz. Todo enunciante, portanto, é autor. E todo enunciado também 

pressupõe o “outro”, a fala do outro, pois não há, para Bakhtin, o falante 

adâmico, o que nomeia e que faz uso da palavra a partir do nada, dependente 

exclusivo de sua consciência individual. Logo, manifestar-se por meio de 

enunciados equivale a manter relações com outros enunciados, com outras 

subjetividades.  

Os enunciados, de modo diverso das “unidades da língua”, pressupõem 

a integração do outro seja através de resposta, de contestação, de aceitação 

etc., pois sempre são endereçados a alguém e sempre abrem espaço a 

manifestações63. Neles não há certezas, não há respostas prévias, já 

acertadas, não há acordo; existem apenas contingências. Assim, os 

                                            
62 Por exemplo, a palavra “guerra” por ela mesma nada indica. Equivale, em inglês, a “war”, 
que também nada acrescenta. Mas, quando empregada como “Guerra!” passa a significar, a 
fazer sentido: supõe-se que houve ou está ocorrendo uma declaração de confronto.    
63 Se se diz “água”, por exemplo, nada significa. Mas se se diz “água” como sinal de quem se 
rende, numa brincadeira que envolva luta, a palavra “água” já assumiu outro sentido.  
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enunciados são dialógicos porque no dialogismo impera a tensão entre 

enunciantes, entre o acordo e o desacordo, entre a convergência e a 

divergência.  

Enunciados, em Bakhtin, distinguem-se de textos. Não fosse a confusão 

entre esses dois termos, que vem implicando no uso de um pelo outro, o texto 

corresponde à manifestação do enunciado, resultante de um conjunto de 

signos. Texto é a superfície material, enquanto que os enunciados são da 

ordem do sentido, pois não se encontram limitados à expressão verbal e 

podem ser manifestos por intermédio de um conjunto sígnico, seja qual for sua 

expressão (visual, gestual, pictórica etc.).  

Ora, considerando que os enunciados pressuponham subjetividades e 

que a relação entre eles se baseia em relações dialógicas, cada subjetividade 

equivale a uma voz que enuncia. Com efeito, ao se enunciar algo, enuncia-se 

para alguém; logo, no mínimo duas vozes se fazem presentes: a do enunciante 

e a do sujeito a quem é dirigido o enunciado64 –, presente ou não ao evento, no 

passado ou no futuro (Bakhtin, 2006, p. 117). Apenas o texto é o espaço que 

delimita a interação entre as subjetividades. Assim, todo sujeito que integra a 

relação enunciativa (dialógica) situa-se no tempo e no espaço, e dessa forma 

imprime nos enunciados as marcas sociais e ideológicas que lhes são 

peculiares.  Daí se entender que o dialogismo seja constitutivo da linguagem: 

esta, como instrumento social, não se mantém no isolamento, nem sequer no 

                                            
64 “Essa a orientação da palavra em função do interlocutor tem uma importância muito grande. 
Na realidade, toda palavra comporta duas faces. Ela é determinada tanto pelo fato de que 
procede de alguém, como pelo fato de que se dirige para alguém. Ela constitui justamente o 
produto da interação do locutor e do ouvinte. Toda palavra serve de expressão a um em 
relação ao outro. Através da palavra, defino-me em relação ao outro, isto é, em última análise, 
em relação à coletividade. A palavra é uma espécie de ponte lançada entre mim e os outros. 
Se ela se apoia sobre mim numa extremidade, na outra apoia-se sobre o meu interlocutor. A 
palavra é o território comum do locutor e do interlocutor.”. 
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uso individualizado; ao contrário, a linguagem só atinge seus fins e, por 

conseqüência, seus usuários porque é in esencia interativa, social. 

 

2.2 A intertextualidade ou a expressão social do texto 

 

Embora o termo “intertextualidade” seja atribuído a Bakhtin, em 

nenhuma de suas obras ele se faz presente, entretanto65. Mesmo assim, 

imputa-se-lhe a responsabilidade pela ideia principal que consiste na relação 

entre textos, baseado no reconhecimento de que “todo texto se constrói como 

mosaico de citações, todo texto é absorção e transformação de um outro texto.” 

(Kristeva, 2005, p. 68). Isto porque, em Bakhtin, segundo Kristeva, a palavra 

deixou de ser um ponto, com sentido fixo, para se tornar o “cruzamento de 

superfícies textuais”, a permitir, no contexto literário, “um diálogo de diversas 

escrituras: do escritor, do destinatário (ou da personagem), do contexto anterior 

atual ou anterior.” 

Portanto, o centro das preocupações de Bakhtin estava o interesse em 

tentar demonstrar como o texto funcionava. Tratava-se de oferecer respostas 

diferentes às principais correntes de seu tempo: aos marxistas, que tentavam 

“pinçar, na obra literária, os ‘reflexos’ da realidade extraliterária” (Fiorin, 2003, 

p. 69), e aos formalistas66, preocupados com a construção do texto (Todorov, 

                                            
65 Sobre o termo intertextualidade, veja-se o que diz Fiorin: “Esse termo não aparece na obra 
de Bakhtin. No máximo, ele chega a falar em relações entre textos. Esse vocábulo é 
introduzido como pertencente ao universo bakhtiniano por Júlia Kristeva, em sua apresentação 
de Bakhtin na França, publicada em 1967 na revista Critique.” 
66 Aos “formalistas” interessava que a arte e a literatura encontrassem justificativas para si 
mesmas, à margem, portanto, do mundo, com o leitor ou ainda com outros autores. Segundo 
Todorov, “[...] os formalistas menosprezam os outros ingredientes do ato de criação, que são o 
conteúdo, ou a relação com o mundo, e a forma, entendida aqui como intervenção do autor, 
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2003). Bakhtin, ao contrário, centrava seu interesse no sentido do texto a partir 

da multiplicidade de compreensões atribuíveis aos termos que o integram, haja 

vista estarem eles submersos em diferentes contextos: históricos, lingüísticos, 

sociais, econômicos, culturais etc.  

A começar, Bakhtin indagou acerca da superação do esquema básico da 

comunicação fixado na relação falante/ouvinte. Embora corresponda a algum 

momento ou evento comunicativo, o esquema em si é visto por ele como 

“ficção científica”, conforme Bakhtin67. Segundo sua concepção, a comunicação 

exige dos interlocutores trocas constantes de posição, o que os torna falante e 

ouvinte de modo simultâneo, pois “toda compreensão é prenhe de resposta, e 

nessa ou naquela forma a gera obrigatoriamente: o ouvinte se torna falante.” 

Ademais, não existe o ser adâmico68, o primeiro a dispor das palavras ou a 

utilizar-se do sistema lingüístico. Em resposta, “todo falante é por si mesmo um 

respondente em maior ou menor grau: (...).” Assim, é o caráter responsivo que 

permeia a elaboração dos enunciados pelo falante ou pelo ouvinte.  

Para ele, a unidade que melhor representa a ação comunicativa dos 

sujeitos interactantes é o enunciado69, sinônimo de manifestações concretas 

                                                                                                                                
como a escolha que um indivíduo singular faz entre os elementos impessoais e genéricos da 
linguagem.”  
67 Para que se entenda a ficção proposta por Bakhtin: “Desse modo, o ouvinte com sua 
compreensão passiva, que é representado como parceiro do falante nos desenhos 
esquemáticos das lingüísticas gerais, não corresponde ao participante real da comunicação 
discursiva. Aquilo que o esquema represente é apenas um momento abstrato do ato pleno e 
real de compreensão ativamente responsiva, que gera a resposta (a que precisamente visa o 
falante). Por si mesma, essa abstração científica é perfeitamente justificada, mas sob uma 
condição: a de ser nitidamente compreendida apenas como abstração e não ser apresentada 
como fenômeno pleno concreto e real; caso contrário, ela se transforma em ficção.” 
68 Para Bakhtin, o falante não é um Adão bíblico, só relacionado com objetos virgens ainda não 
nomeados, aos quais dá nome pela primeira vez. As concepções simplificadas sobre 
comunicação como fundamento lógico-psicológico da oração nos lembram obrigatoriamente 
esse Adão mítico. 
69 Há certa imprecisão terminológica acerca do termo “enunciado”, a começar pela proximidade 
com os conceitos de “texto” e de “discurso” na obra de Bakhtin. Segundo Fiorin, a dificuldade 
maior reside na distinção entre texto e enunciado uma vez que ambos são atribuídos a um 
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desses sujeitos (Bakhtin, 2003)70. É através dele que os sujeitos elaboram suas 

falas, a partir de suas respectivas visões de mundo, mediante a captação e 

reelaboração de outros tantos enunciados, presentes ou anteriores. Esse 

movimento, de idas e vindas entre falante e ouvinte, e o conseqüente 

intercâmbio resultante é o que assegura, segundo Bakhtin, a alternância dos 

sujeitos na comunicação real.  

No tocante ao texto escrito, as orientações bakhtinianas atingiram de 

imediato o status da palavra, esta considerada elemento fundamental na 

elaboração textual. Mas a palavra em si não pertence a quem quer que seja, 

nem guarda em si significados consolidados. Logo, a fim de propiciar reflexões 

em torno dela mostrou-se necessário acercar-se do sujeito que a emprega, ou 

seja, o autor. 

Em Bakhtin, o autor deixou de ser o sujeito dotado de autonomia sobre a 

palavra, passando à condição de interlocutor histórico com outros elementos: 

cultura, sociedade, valores, ideologias etc. A palavra, empregada por esse 

sujeito, passou a ser vista a partir da sua integração com elementos históricos 

e pragmáticos, bem como se tornou apta a abandonar o âmbito da escrita 

oficial, dos “sentidos do dicionário”, dos sentidos estabilizados, portanto, para 

se tornar plurivalente (Fávero, 2003, p. 50), plurisignificativa71. Logo, para 

                                                                                                                                
autor, são irrepetíveis e só adquirem sentido na relação dialógica. Daí ele indagar se ambos 
não seriam a mesma coisa.  
70 “Reiteremos: o enunciado é um elo na cadeia da comunicação discursiva e não pode ser 
separado dos elos precedentes que o determinam tanto de fora quanto de dentro, gerando nele 
atitudes responsivas diretas e ressonâncias dialógicas.”  
71 Segundo Kristeva, tal percepção deve-se ao enveredamento de Bakhtin pela carnavalização, 
que o fez atentar para a quebra da linguagem conforme parâmetros da gramática e da 
semântica, de maneira a torná-la instrumento de contestação da linguagem oficial. Nesse 
sentido, entende-se que “a visão carnavalesca do mundo, (...)” apresenta-se “como uma 
percepção vasta e popular que liberta do medo e aproxima o mundo do homem e o homem do 
homem; opõe-se ao sério, ao monológico, ao oficial gerado pelo medo, à discriminação das 
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Bakhtin, não havia mais espaço para a divisão entre “linguagem poética” e 

“linguagem prática”, do dia a dia, tal como preconizado pelos formalistas 

russos, como se cada uma delas respondesse a um atributo ou finalidade 

particular. Ao contrário, tanto uma quanto outra manifestava a abertura de 

sentidos, peculiar à palavra (Kristeva, 2005)72. 

 A palavra, portanto, deixou de ser vista à deriva do contexto social 

(Stella, 2005)73. Em resposta, firmou-se no chamado “espaço textual” 

estabelecido entre o sujeito produtor da escritura, o correspondente 

destinatário e os textos anteriormente produzidos. Dessa forma, Bakhtin 

assegurou à palavra duas dimensões: a horizontal, na qual ela passa a 

pertencer ao sujeito que escreve e ao que lê; e a vertical, que se caracteriza 

pela relação texto e contexto. Para Kristeva, essas dimensões equivalem ao 

diálogo e à ambivalência, haja vista os sujeitos interactantes se 

intercomunicarem no tempo e no espaço, instaurando-se entre eles a tensão 

entre resposta e expectativa, atração e repelência.  

Do cruzamento dessas dimensões, ou eixos, percebe-se a intersecção 

entre seus próprios elementos constitutivos, ou seja, as palavras, pois são elas 

que dão sentido aos eixos propostos. Assim, quer seja o diálogo, entendido 

como contato entre sujeitos, quer seja a ambivalência, equivalente à abertura 

de sentidos e possibilidades comunicativas, ambos se pautam pelo embate 

                                                                                                                                
sociedades em classes, ao dogmático, hostil às mudanças e com tendências à absolutização 
do estado de existência das coisas e do sistema social.”  
72 Mais uma vez reitera Bakhtin o estatuto da palavra como estatuto primordial da linguagem o 
que significa, para Kristeva, tomar a palavra e estudá-la a partir das suas articulações mediante 
encontro de diferenças, ou seja, “outras palavras da frase, e encontrar as mesmas funções 
(relações) ao nível das articulações de seqüências maiores.”  
73 “Desde as primeiras décadas do século XX, nos trabalhos de M. Bakhtin e seu Círculo não 
somente a palavra, mas também a linguagem em geral, é concebida e tratada de uma outra 
forma, levando-se em conta sua história, sua historicidade, ou seja, especialmente a linguagem 
em uso. Isso significa que, no pensamento bakhtiniano, a palavra reposiciona-se em relação às 
concepções tradicionais, passando a ser encarada como um elemento de feitura ideológica.” 
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entre o escritor e o leitor, e, por conseqüência, geram outras palavras, outros 

textos, novos sentidos. Portanto, tendo sido as palavras submetidas a 

constantes e novas elaborações no contexto social, elas passam a manifestar 

discursos, ou seja, afirmações pelas quais são veiculados valores e 

significações sociais Bakhtin, 2003)74. 

Os “textos anteriores” aos quais alude Bakhtin são, de fato, textos 

produzidos em sociedade os quais se inserem em contextos históricos, 

elaborados por sujeitos também históricos, os quais servem, de modo básico, à 

“internalização de outros tipos de textos já existentes”. Esse fenômeno 

baseado no intercâmbio entre textos, também denominado intertextualidade, é 

o que assegura perceber o aspecto dinâmico das relações interpessoais: a 

começar pela linguagem, elemento que define o ser humano, que se manifesta 

por intermédio da produção de textos – orais ou escritos – os quais remetem a 

outros textos.  

Embora o caráter social permeie a produção textual, haja vista a 

presença do agente produtor, o meio no qual é elaborado e o propósito a que 

foi destinado, todo texto, entretanto, é individual.  Esse caráter, manifesto sob a 

forma de subjetividade, pressupõe elementos intangíveis, articulados entre si, 

os quais servirão – de uma forma ou de outra – como indicadores na relação 

homem/mundo, tais como valores pessoais, formação sócio-cultural, 

orientações político-ideológicas, compromissos sócio-institucionais etc. –, 

                                            
74 “Eis por que a experiência discursiva individual de qualquer pessoa se forma e se 
desenvolve em uma interação constante e contínua com os enunciados individuais dos outros. 
(...) Nosso discurso, isto é, todos os nossos enunciados (inclusive as obras criadas) é pleno de 
palavras dos outros, de um grau vário de alteridade ou assimilabilidade, de um grau vário de 
aperceptabilidade e de relevância. Essas palavras dos outros trazem consigo a sua expressão, 
o seu tom valorativo que assimilamos, reelaboramos, e reacentuamos.”  
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elementos esses que integram e interagem na constituição dessas 

subjetividades.  

Se, no passado, mostrou-se admissível estabelecer distinções entre 

língua-sistema e língua-individualidade, na atualidade, entretanto, por força das 

diversas incursões em torno da insuficiência daquele modelo, atribui-se ao 

sujeito produtor textual a posição de sujeito histórico, participante e 

responsável pela elaboração contínua dos signos lingüísticos das suas formas 

de manifestação social. Daí que, adotando-se as reflexões de Bakhtin, se 

mostrem falíveis quaisquer concepções que invoquem a prevalência do 

sistema em relação ao indivíduo, a neutralidade da palavra e do próprio sujeito 

usuário do código lingüístico. Esses elementos (sistema, palavra e sujeito) 

sempre se apresentam envolvidos em conteúdos valorativos variados, 

associados àqueles fatores intangíveis outrora citados.  

No mais, todo texto se volta ao convencimento de alguém por outrem 

dado o caráter argumentativo que o permeia. Com efeito, interage-se devido a 

objetivos e interesses e fins a serem atingidos. E a própria língua apresenta-se 

aos seus usuários a partir de ferramentas (Koch, 2006b) que assegurem a 

argumentatividade75. Assim, tendo-se em vista essa característica 

argumentativa, reconhecer-se que todo texto tem, por trás de si, um produtor 

que procura persuadir o leitor (ou leitores), usando para tanto vários recursos 

de natureza lógica e lingüística.  

                                            
75 É o que demonstra Koch ao do caráter argumentativo da linguagem. Segundo ela, “Quando 
interagimos através da linguagem (quando nos propomos a jogar ‘o jogo’), temos sempre 
objetivos, fins a serem atingidos; há relações que desejamos estabelecer, efeitos que 
pretendemos causar, comportamentos que queremos ver desencadeados, isto é, pretendemos 
atuar sobre o(s) outro(s) de determinada maneira, obter dele(s) determinadas reações (verbais 
ou não verbais).”. 
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Por outro lado, ainda sobre esse caráter individual, embora possam ser 

repetíveis os textos, seja pela repetição da sua enunciação, seja pela via 

mecânica, mediante a produção de cópias, mesmo assim “a reprodução do 

texto pelo sujeito (a retomada dele, a repetição da leitura, uma nova execução, 

uma citação) é um acontecimento novo e singular na vida do texto” a provocar 

novos encadeamentos discursivos. Portanto, a intertextualidade, significando 

desdobramento textual – passado, presente e futuro –, encerra a reatualizarão 

do texto seja em razão do contexto, dos agentes usuários da língua, do 

ambiente institucional e aos fins propostos ao texto.  

Como dito em momento anterior, os textos não são elaborados de modo 

aleatório. Todo texto se apoia em convenções coletivas aceitas pela 

comunidade dos usuários de determinado signo lingüístico, o que permite 

inferir a existência de uma “lógica geral dos signos” que transforma a 

linguagem em linguagem potencial76, aberta às muitas possibilidades de 

interpretação, haja vista que “não existe um potencial texto único dos textos.”77 

Não há falar, portanto, em sentidos textuais fechados, em relação aos quais 

não se possa atribuir (ou extrair) novos sentidos. Admitir que o texto se 

submeta a tal grau de restrição equivale a imobilizá-lo: porque derivado de uma 

subjetividade criadora exclusiva, ou porque esteja “fechado” à revisão de seu 

                                            
76 Ou seja, devido à presença desses signos adotados pela coletividade, pode-se antever que 
os textos não só atendam a certas exigências relacionadas à comunicação veiculada através 
deles, como também é possível cogitar interpretações que se encaixem nos propósitos do 
texto.  
77 Neste aspecto, a reflexão de Bakhtin se apresenta bastante oportuna em face da abertura de 
sentidos que ele sugere no que pertine à atividade interpretativa textual, de modo a afastar 
possibilidades interpretativas únicas, definitivas, sem possibilidade de revisão. No âmbito 
jurídico, por sua vez, as ideias de Bakhtin oferecem resistência a expressões habituais do 
jargão profissional como “interpretação consolidada”, “interpretação definitiva”, “jurisprudência 
remansosa” etc., as quais, se por um lado apenas funcionam como elemento retórico, por 
outro, contudo, apontam para o tipo de compreensão que ainda se adota nesse meio, tendente 
a sentidos fixos, definidos, estabilizados.   
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conteúdo pelos usuários do código lingüístico específico. O texto, em resposta 

a tais conjeturas estreitas, fixa sua existência na fronteira entre duas 

consciências as quais envolvem dois sujeitos, os produtores textuais mínimos. 

Do contato entre elas, em face dos textos criados, decorre reação porque 

envolvidas autorias distintas: entre o texto pronto e o a ser elaborado, entre o 

que é e o que não é ainda. 

A partir dessas considerações, poder-se-ia então afirmar, em linhas 

gerais, que a intertextualidade corresponde ao meio pelo qual ocorre o diálogo 

entre textos. Segundo Fiorin (2006a), um “tipo composicional de dialogismo” 

que ocorre no interior de dois textos, cada um com existência independente.  

Dessa forma, a intertextualidade se apresenta como característica inerente aos 

textos porque não existem os que não se comuniquem com outros textos – 

passados, recentes, presentes ou futuros.  

No tocante ao seu caráter funcional, esse diálogo intertextual 

compreende a participação de um texto em outro (Lopes, 2003), tal como 

ocorre com a citação78. Neste sentido, a citação ocorre quando o autor de 

determinado texto recorre a outro, utilizando-se do(s) trecho(s) que se 

ajuste(m) à ideia por ele apresentada. A parte recém integrada ao texto em 

elaboração passa a denominar-se intertexto79. Assim, a parte e o todo 

interligados dão forma ao texto final, conferindo-lhe encadeamento, tessitura.  

Mas não basta que exista entre texto e intertexto apenas por força de 

encadeamento lógico; exige-se que o texto manipulado como intertexto e 

                                            
78 Intertextualidade e citação mantêm estreito relacionamento. Embora ainda não se adotasse a 
presença de um texto noutro, entendia-se, contudo, “o discurso poético como resultado da 
reescrita expandida – (...) – de um texto anterior (...).” Dessa forma, em escritos de alguns 
autores russos, anteriores a Bakhtin, pode-se encontrar a nascente da intertextualidade.  
79 Trata-se de modalidade de incorporação textual explícita, objeto de discussão mais a frente.  
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anteriormente produzido faça “parte da memória social de uma coletividade ou 

da memória discursiva (Koch, 2006a)80”. Dessa forma, o intertexto faz soar 

ecos de outros textos, tornando-os integrados no texto submetido à 

composição, o que o torna ferramenta de interligação entre épocas, situações, 

eventos, pessoas, discursos etc. Logo, o intertexto assegura a superação da 

individualidade criadora de modo a tornar o texto final cenário socialmente 

expandido (Kristeva, 2005).81 

A intertextualidade em Bakhtin assume também outros contornos: de um 

lado, é apresentada como constitutiva da linguagem por força do dialogismo; 

de outro, deve ser vista como “marcas de absorção” do discurso alheio. Na 

primeira acepção, como visto em momento anterior, não há linguagem que não 

pressuponha o que o outro diz acerca de si mesmo e do mundo82. Na segunda, 

também chamada de “concepção estreita de dialogismo”, as marcas dos 

intertextos apenas beneficiam o funcionamento real da linguagem.  

Sob a perspectiva da composição, tomando-se a superficialidade 

material do texto, a intertextualidade manifesta-se através de “marcas textuais” 

83, sejam elas explícitas ou implícitas (Authier-Revuz, 2004, p. 12).  

                                            
80 Segundo KOCH, a intertextualidade sob essa perspectiva refere-se àquela denominada 
strictu sensu porquanto privilegia os textos (ou fragmentos) efetivamente produzidos. Outras 
modalidades, contudo, são também indicadas pela literatura especializada, como a 
intertextualidade temática, estilística, explícita, implícita etc. 
81 Esta a ideia de Kristeva que, segundo ela, a intertextualidade substitui a subjetividade. Não 
parece que a autora extraia dessa elaboração o papel ativo do sujeito que faz uso do intertexto; 
apenas procura demonstrar que a intertextualidade, enquanto arraigada na intercomunicação 
textual, expande os limites da subjetividade, instalando-a temporal e espacialmente. Assim, o 
texto, por causa dele, amplia-se em direções não definidas.  
82 Segundo FIORIN, Bakhtin entende que há duas maneiras de introduzir o discurso alheio: 
seja mediante citação direta, aberta do discurso do outro (“discurso objetivado”), seja pela falta 
de separação clara entre os enunciados citados.  
83 Segundo Jacqueline Authier-Revuz, essas marcas equivalem a formas de manifestação 
heterogêneas. Para ela, a presença do outro no plano discursivo, que pode ser detectada de 
duas maneiras: quando mostrada (montré) no texto ou de forma constitutiva (constitutive), as 
quais indicam o grau de visibilidade do outro no texto. 
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As marcas explícitas são aquelas que vêm destacadas no corpo do texto 

mediante a indicação da fonte do intertexto, com a menção de quem o 

elaborou. Também são consideradas explícitas quando essas marcas se 

reportam ao que foi dito por outro enunciador84. Os exemplos mais claros de 

intertextualidade explícita são o texto mencionado mediante a inclusão de 

aspas; nos casos em que o produtor recorre ao chamado “argumento de 

autoridade”85; ou nos casos em que se faz uso do discurso direto86.  

As marcas implícitas, entretanto, não vêm acompanhadas de indicação 

do texto-fonte ou do enunciador (o autor). Nesse caso, espera-se que o texto 

alheio introduzido como intertexto, mas não previamente destacado, produza 

no interlocutor (falante ou leitor) o sentido esperado mediante ativação da 

chamada “memória discursiva”.  

Esclareça-se, entretanto, que a memória discursiva não é pressuposto 

exclusivo da intertextualidade implícita (também denominada 

interdiscursividade); em ambos os casos, explícita ou implícita, espera-se a 

devida ativação87, pois do contrário comprometida estará a relação 

comunicativa e de sentido88 presentes no texto (Koch, 2006a).  

                                            
84O emprego de aspas simples ou duplas são exemplo mais claro de intertextualidade explícita, 
assim como o uso de notas de rodapé. Também são exemplos as costumeiras fórmulas “como 
disse alguém...” ou “segundo a opinião de ...”.  
85 Segundo Fiorin e Savioli, trata-se de recurso argumentativo por meio do qual o autor de um 
texto remete-se a outros textos visando extrair deles o fundamento da sua argumentação. Seria 
o equivalente a “dar peso a um texto” mediante o apoio em textos que trataram da mesma 
temática.  
86 Ainda segundo Fiorin e Savioli, o discurso direito consiste em modalidade de citação do texto 
alheio. Identifica-se e diferencia-se de outros tipos de citação a partir das seguintes 
características: a) vê introduzido por verbos dicendi, verbos que anunciam a fala do 
personagem (tais como modo dizer, falar, expressar, mencionar etc.); b) em geral, a fala da 
personagem vem antecedida por dois pontos ou travessão; c) os pronomes, o tempo verbal e 
as palavras, relacionados à situação apresentada, são determinados pelo contexto no qual se 
situa a personagem. 
87 Para que haja a detecção das relações intertextuais, exige-se do usuário da língua a 
ativação do seu repertório de conhecimentos. Sem ele estará comprometida a compreensão do 
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Assim, a intertextualidade nas modalidades explícita e implícita envolve 

a incorporação de texto alheio noutro – por outrem.  

Mas as reflexões de Bakhtin sobre intertextualidade parecem se 

encaminhar em direção mais abrangente, uma vez que o caráter dialógico da 

linguagem ultrapassa os limites da superfície do texto no que pertine à sua 

elaboração.  

Tomem-se, nesta oportunidade, em caráter exemplificativo, as formas de 

citação do texto alheio sob a forma de discurso direto, discurso indireto, este 

último subdividido em discurso indireto livre.   

Segundo Bakhtin, essas modalidades de citação do texto pertencente a 

outrem correspondem ao que ele denomina “discurso no discurso”, 

“enunciação na enunciação”, podendo também ser “um discurso sobre o 

discurso” ou “uma enunciação sobre a enunciação”. Dificuldades a parte, 

grosso modo equivaleria à manifestação que alguém desenvolve em torno do 

que o outro manifestou.  

 Levando-se em conta as modalidades propostas, o discurso direto se 

apresenta como sendo o tipo de citação do texto alheio no qual o sujeito que 

faz uso dele busca estabelecer critérios de estabilização em relação ao 

conteúdo do objeto citado, definindo fronteiras claras referentes ao início e ao 

fim da citação. Daí se entender que nessa modalidade de citação o texto venha 

acompanhado de aspas; que, em certos textos, seja precedido por sinais 

                                                                                                                                
texto, a identificação do intertexto e, por fim, a elaboração do sentido que se pretendia 
transmitir e que poderia ter sido captado.  
88 Segundo Koch, funcionam, como modalidades de intertextualidade implícita, a paráfrase (na 
qual o enunciador diz, com suas palavras, o que já foi dito), o plágio (quando o enunciador se 
apropria de um texto de outro esperando que o interlocutor não tenha na memória o texto 
original) e a subversão (quando a identificação do texto-fonte é fundamental para a elaboração 
dos sentidos). Em cada uma delas, e a seu modo, o texto-fonte é retomado pelo enunciador 
mediante transformação do que já foi dito.  
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gráficos, como o travessão; e, por fim, que haja indicação clara sobre o sujeito 

produtor do texto.  

 Nesse caso, o manipulador do texto acerca-se das necessárias 

precauções de modo a preservar a voz do produtor citado, haja vista que o 

texto incorporado funcionará a partir de sua própria estruturação sintática. Os 

verbos utilizados, por exemplo, serão os que apontam para ação do interlocutor 

(verbos dicendi) os quais destacam, no texto, a personalidade de que assume 

a palavra. Ou seja, no texto citado – e integrado a outro – resta preservada a 

voz da autoria original.  

 O efeito resultante dessa modalidade de citação corresponde àquele da 

verdade, pois o sujeito que fez uso dele, ao trazer para o texto a autoria quis 

impregná-lo de confiança, pois as palavras ali estampadas são as palavras de 

alguém, em sua inteireza. Outro efeito corresponde à preservação da 

subjetividade do produtor do texto, pois ninguém mais além dele mesmo se 

expressa no texto.  

 Na modalidade do discurso indireto, ocorre transformação significativa 

em relação ao discurso direto. De início, desaparecem as marcas de 

estabilização e de delimitação referentes ao outro. Os verbos, embora dicendi, 

passam à terceira pessoa, e o tempo verbal deve corresponder ao contexto da 

enunciação do narrador. Passam a integrar o texto as conjunções que e se 

como complementos ao que está se passando.  

 Quanto aos efeitos, percebe-se que o narrador avoca a fala do outro, 

transmitindo-a conforme a entende. Embora presente a bivocalidade, manifesta 

pela voz do narrador e pela voz do sujeito acerca do qual se fala, não é o texto 

que fala por si, mas, alguém que fala por ele. Desaparecem os conteúdos 
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emocionais presentes no discurso direto uma vez que no indireto não se fazem 

presentes as exclamações, as interrogações -, ou seja, as marcas textuais 

pertencentes ao autor. Logo, prevalece a ideia de objetividade e de isenção 

emocional por parte no narrador. 

  No discurso indireto livre, por sua vez, cedem as barreiras de 

identificação das pessoas do narrador e do produtor do texto citado vez que “a 

fala de determinada personagem ou fragmentos dela inserem-se discretamente 

no discurso indireto do qual o autor relata os fatos.” Os verbos ocorrem no 

pretérito imperfeito e os pronomes vêm na terceira pessoa. Ocorre uma fusão 

entre narrador e produtor do texto citado de tal forma que elementos 

psicológicos, no texto, funcionam como indicadores do discurso indireto livre. 

Elementos subjetivos costumam fazer parte dele haja vista que interessa ao 

narrador transmitir a forma como o outro falou e não apenas sobre o que ele 

falou, e por causa disso gera-se também a bivocalidade. 

 A partir dessas considerações, tomando-se como exemplo os modos de 

citação do texto alheio, Bakhtin aprofunda as noções sobre o caráter dialógico 

da linguagem. O que se percebe é que a intertextualidade se torna o 

mecanismo propiciador da intercomunicação textual, porquanto um texto 

dialoga – necessariamente – com outros textos. Assim, ao buscar referências 

textuais em relação a textos que possam ser identificados de modo claro ou 

que se façam repercutir uma vez integrados à memória coletiva, o que se 

observa é que a intertextualidade perpassa qualquer texto, criando neles 

efeitos que são peculiares à pessoa que o elabora, aos propósitos que se 

queira atingir, aos segmentos sócio-institucionais nos quais se dará a 
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circulação textual, às demandas de estabilização linguísticas provocadas pelo 

grupo social.    
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3 ESTUDO DE CASO: habeas corpus Nº 82.424/RS (Caso Ellwanger)  

 

3.1 Parâmetros metodológicos 

 

Como demonstrado na Introdução, o interesse da pesquisa visa inter-

relacionar as perspectivas jurídica e lingüística de modo a instrumentalizar a 

abordagem intertextual. Conjugam-se, portanto, esforços de natureza teórica e 

prática, esta última dirigida à análise de material textual.  

A pesquisa encontra-se fundada em nível exploratório em face do 

interesse em formular (e desenvolver) reflexões voltadas a problemas cujas 

hipóteses possam ser objeto de estudo. Por meio dela pretende-se também 

proporcionar visão abrangente do problema enfrentado em face da pouca 

exploração do tema escolhido (Gil, 1999, p. 43).  

Como instrumento de viabilização da pesquisa exploratória, adotou-se 

o procedimento “estudo de caso”. Embora goze de aceitação pela literatura 

especializada, as críticas a essa técnica não foram olvidadas, em particular 

aquelas concernentes à falta de rigor metodológico e ao grau de generalização. 

Em atenção a elas, procurou-se, desde o início: a) delimitar o alcance e 

extensão da pesquisa, em particular do material escolhido como corpus; b) 

definir os objetivos e suas limitações; c) reconhecer tratar-se de pesquisa em 

ciências humanas, a qual não se propõe a oferecer respostas conclusivas às 

indagações suscitadas pelo objeto e pelo pesquisador; d) que, sendo estudo de 

caso, não se propõe a oferecer respostas a outros casos assemelhados, mas 

incitar indagações que se apresentem oportunas. Dessa forma, a atividade de 
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pesquisa buscou circunscrever-se a esses propósitos de modo a conferir-lhe o 

grau de objetividade possível.  

Esclareça-se, por outro lado, que não se cogita a possibilidade de 

desempenhar análise do corpus de modo alheio à interferência interpretativa, 

sem respaldo na subjetividade do pesquisador. Neste sentido, considerando os 

riscos inerentes à interferência da inteligência do pesquisador sobre o objeto, 

reconheceu-se, desde logo, a impossibilidade em se estabelecer fronteiras 

delimitadoras rígidas entre eles. Ao contrário, adotou-se orientação segundo a 

qual a pesquisa em ciências sociais, pautada pela inter-relação com a 

linguagem, mostra-se impossibilitada de enveredar pelos estritos círculos da 

neutralidade.  

Tais limitações, entretanto, serviram de incentivo para que fossem 

adotados critérios aptos a conferir objetividade ao trato do material: a) uso da 

linguagem em terceira pessoa; b) adoção de etapas na análise do material; c) 

quantificação objetiva mediante a definição de critérios igualitários -, aspectos 

esses melhor explicitados a seguir.  

Visando à explicitação dos resultados, foram adotadas as abordagens 

qualitativa e quantitativa.  

No tocante à primeira, o interesse principal recaiu no oferecimento de 

considerações úteis acerca do problema enfrentado, ou seja, o papel exercido 

pela intertextualidade, como instrumento social, na elaboração do texto da 

decisão judicial. Por outro lado, procurou demonstrar de que modo a 

intertextualidade encontra-se articulada a diversos elementos presentes no 

texto decisório, de modo a vincular atividades composicionais e subjetivamente 

valoradas.  
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Por outro lado, buscou-se oferecer informações acerca das ocorrências 

intertextuais, quantificando-as, considerando-se que o levantamento numérico 

dos intertextos, além de mera quantificação em si, tem a propriedade de 

oferecer outras possibilidades de análise do material. Assim admitiu-se haver 

correlação entre os diversos tipos de intertexto e suas respectivas aparições na 

decisão, e, por outro lado, que a análise desse dado pudesse ser útil à 

compreensão do papel do intertexto em si, à importância dada a ele pelo 

julgador, e, por fim, ao “peso” que o mesmo viesse a conferir ao entendimento 

adotado.  

Acredita-se que a junção dessas abordagens assegurará compreensão 

e explicitação das razões empregadas para apreensão do fenômeno estudado. 

O objeto submetido a análise constitui-se das decisões oriundas do 

Supremo Tribunal Federal (STF), proferidas no habeas corpus nº 82.424/RS. 

Nesse processo figuraram como paciente Siegfried Ellwanger e, como 

autoridade recorrida, o Superior Tribunal de Justiça (STJ). A discussão 

presente nos autos cingiu-se à publicação, edição e venda de literatura de 

caráter antissemita e se tais práticas configurariam crime de racismo.  

Os textos que compõem o referido processo são as decisões proferidas 

pelos ministros do STF, consideradas decisões individuais dos componentes 

da Corte.  

Todos os votos pertencentes a esse julgamento, além de estarem 

disponíveis para consulta no sítio informatizado do STF, foram publicados pela 

editora do mesmo tribunal sob a forma de livro intitulado “Crime de racismo e 

anti-semitismo: um julgamento histórico do STF: habeas corpus 82.424/RS”.  
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Em seguida, a pesquisa encaminhou-se à identificação de todos os 

intertextos presentes no corpus. Para fins de seleção e classificação das 

ocorrências intertextuais optou-se pelo chamado “intertexto explícito”, 

considerado como todo aquele acompanhado por aspas duplas ou simples, 

com a indicação do autor, no corpo da decisão ou em nota de rodapé89. Foram 

também selecionadas as ocorrências textuais que apenas registraram, apenas 

em nota de rodapé, a indicação do texto-fonte90.  

Observou-se que alguns julgadores manifestaram seus respectivos 

posicionamentos acerca da temática do processo em mais de uma 

oportunidade, por meio de “votos vista”, os quais antecederam o “voto” 

principal. A fim de evitar equívocos, cada manifestação recebeu um número 

cardinal, correspondendo à primeira ou à segunda manifestação do mesmo 

ministro.  

Não foram objeto de investigação os textos concernentes aos “debates” 

e às “questões de ordem”, dada a ausência de intertextos nesse material.  

Em seguida, os intertextos foram agrupados em categorias definidas de 

acordo com o tipo de informação veiculada. As categorias criadas para esse 

propósito foram: “legal”, “jurisprudencial”, “doutrinária”, “técnico-jurídica” e 

“outras fontes”, esta última subdividida em “religiosas”, “científicas”, “literárias e 

                                            
89 Esclareça-se que não foram consideradas as citações nas quais constavam apenas o nome 
de autor sem a transcrição do texto por ele elaborado.  
90 Embora se apresente como exceção ao critério geral utilizado para seleção dos intertextos, 
considerou-se oportuno integrar esse tipo de material em face da importância a ele atribuída 
por alguns julgadores. Foi o caso, por exemplo, dos intertextos utilizados pelo Ministro Maurício 
Corrêa (J2).  
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poéticas”, “verbetes de dicionário”, bem como citações textuais dos próprios 

julgadores91. 

Entende-se por “legal” toda citação que tenha por fonte texto de lei, tal 

como a Constituição Federal, lei federal, estadual ou municipal, tratado ou 

convenção internacional incorporados ao ordenamento normativo, leis 

complementares, decretos-leis, decretos etc.92.   

O intertexto “jurisprudencial” refere-se ao tipo de citação extraída de 

outra decisão judicial (nacional ou estrangeira). Neste caso, também foram 

considerados intertextos as decisões jurisprudenciais que serviram de 

referência à fundamentação empreendida pelo julgador, embora não tenham se 

apresentado – no texto – entre aspas93.  

Intertexto “doutrinário” por sua vez compreende os textos elaborados 

por autores da área jurídica bem como textos de escritores de outras áreas do 

conhecimento, tais como sociologia, antropologia, filosofia etc. 

Entende-se por citação “técnico-jurídica” aquela produzida por jurista 

chamado a participar de modo efetivo do processo em análise (habeas corpus 

82.424/RS) na condição de amicus curiae (Nery, 2004, p.68), de representante 

do Ministério Público ou como advogado94.  

                                            
91 Citações integrantes do próprio habeas corpus nº 82.424/RS ou provenientes de outros 
julgamentos. 
92 Em face da natureza da prática delitiva em discussão (crime de racismo) foram consideradas 
apenas as citações oriundas de textos normativos federais.  
93 A aceitação desse material deveu-se ao hábito, na prática dos tribunais, em indicar apenas o 
processo judicial (número, nomes das partes etc.) e utilizá-lo como referência a outros 
julgamentos.  
94 Expressão que significa “amigo da corte”. Segundo Nery, trata-se de figura originária do 
direito anglo-saxônico que “intervém no processo no sentido de colaborar com a Corte 
Suprema (interventio ad adiuvandum), deduzindo razões, memoriais, juntando documentos” de 
modo a auxiliá-la “no encaminhamento das questões relativas ao controle abstrato da 
constitucionalidade das leis e atos normativos.” A participação do amicus curiae nas ações 
diretas de inconstitucionalidade encontra-se prevista na Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 
1999, cujo art. 7º, §2º prevê a possibilidade de o relator da referida ação admitir a manifestação 
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Por fim, consideram-se “outras fontes” todos os intertextos a princípio 

não incluídos nas categorias anteriores, mas que exerceram destaque na 

fundamentação da decisão. Nesse sentido foram agrupados nessa categoria os 

intertextos extraídos de manifestações dos representantes do Poder Legislativo 

(discursos, por exemplo), de textos bíblicos, de textos literários ou poéticos, 

sermões, verbetes de dicionário etc. Também foram também incluídos nessa 

categoria os excertos dos votos dos próprios ministros, pertencentes ao habeas 

corpus nº 82.424/RS95.  

Definidos os critérios acima, procedeu-se às etapas subsequentes da 

pesquisa.  

A primeira consistiu na identificação de cada intertexto nos votos 

analisados, ainda que mais de um estivesse presente no mesmo parágrafo, de 

acordo com sua ordem de aparição. Na sequência foi elaborado quadro 

referente a cada intertexto encontrado, conforme as categorias fixadas (“legal”, 

“jurisprudencial”, “doutrinária”, “técnico-jurídica” e “outras fontes”), 

acompanhadas da quantidade de aparições.  

A etapa seguinte consistiu na análise do material intertextual, levando-se 

em consideração: a) a identificação do intertexto presente na decisão; b) o tipo 

de intertexto utilizado e os atores sociais responsáveis por ele; c) e o papel 

desempenhado pelo intertexto na decisão.  

Esse estágio apresentou-se, portanto, como aquele que mais demandou 

atividade interpretativa uma vez que abordou os dados a partir da perspectiva 

                                                                                                                                
de outros órgãos ou entidades, em face da relevância da matéria e da representatividade dos 
postulantes. 
95 As citações dos votos dos próprios ministros não foram incluídas na categoria 
“jurisprudencial” em razão de elas não constituírem jurisprudência na data do julgamento, e 
devido ao fato de a seleção desses intertextos influir no levantamento numérico final, o que 
causaria a contagem em dobro. 
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do texto, fazendo-os interagir com as possibilidades interpretativas, 

condicionados, entretanto, aos recursos e limitações do próprio pesquisador. 

Entre tais possibilidades, adotou-se a perspectiva dupla segundo a qual se 

vislumbra “a inserção da história (sociedade) em um texto e deste texto na 

história” (Fairclough, 2001), baseada em Kristeva, para quem o texto, além de 

absorver e ser construído por textos do passado, contribui, também, para o 

desenrolar de mudanças amplas. Dessa forma, o texto, sob a ótica da 

intertextualidade, assume importância social porquanto ora coopera para a 

realização de transformações abrangentes, mediante a adoção de práticas 

discursivas outras, ora serve de instrumento à manutenção das estruturas e 

práticas sociais consolidadas.  

Tendo em vista tais orientações, considerou-se a importância dos 

diversos elementos intertextuais introduzidos no material sob análise. Embora 

de modo abrangente, atribuiu-se destaque ao vocabulário empregado, à 

presença ou não do texto-fonte e como tal elemento influiria no papel do 

intertexto e na composição da decisão, o valor da pressuposição, o modo de 

representação do discurso do “outro” (se direto, indireto ou indireto livre).  

Estabelecidos esses parâmetros, portanto, partiu-se ao tratamento do 

material textual. Sua reunião, para melhor explicitação, demandou a 

elaboração de quadros nos quais figurassem os intertextos identificados e 

classificados, conforme o modelo abaixo:  

 

 Julgador  Corpus 

(C1/C2) 

Intertexto Tipo Página 
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Para melhor compreensão do quadro, segue-se a explicação dos seus 

elementos constitutivos.  

O item “julgador” refere-se ao ministro prolator da decisão. Atribuiu-se a 

cada um deles um número cardinal de acordo com sua aparição na seqüência 

de julgamentos. Assim, estabeleceu-se a seguinte ordem em relação aos 

julgadores96: 

 

Ministro Moreira Alves Julgador 1 (J1) 

Ministro Maurício Corrêa  Julgador 2 (J2)  

Ministro Celso de Mello  Julgador 3 (J3) 

Ministro Gilmar Mendes Julgador 4 (J4) 

Ministro Carlos Veloso Julgador 5 (J5) 

Ministro Nelson Jobim  Julgador 6 (J6) 

Ministra Ellen Gracie Julgador 7 (J7) 

Ministro Cezar Peluso  Julgador 8 (J8) 

Ministro Carlos Britto Julgador 9 (J9) 

Ministro Marco Aurélio Julgador 10 (J10) 

Ministro Sepúlveda Pertence Julgador 11 (J11) 

 

O item seguinte, denominado corpus (C1/C2), refere-se à decisão 

prolatada. Porém, sabendo-se que alguns dos julgadores manifestaram seus 

                                            
96 Para a ordenação dos julgadores não foram consideradas as orientações do Regimento 
Interno do STF sobre a ordem a ser seguida durante os julgamentos, nem se adotou critério de 
antiguidade. A seqüência corresponde àquela apresentada no livro “Crime de racismo e anti-
semitismo: um julgamento histórico do STF: habeas corpus 82.424/RS” que serviu ao 
levantamento dos intertextos. 
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entendimentos em mais de uma oportunidade, o material referente à decisão 

foi classificado em função do momento em que foi proferido. Dessa forma, o 

corpus passou também s ser denominado “C1” ou “C2”, tratando-se da primeira 

ou da segunda manifestação, respectivamente97.  

O item “intertexto” refere-se ao elemento textual empregado pelo 

julgador em sua decisão.  

O item “tipo” refere-se à classificação dos intertextos conforme as 

categorias especificadas, in casu “legal”, “jurisprudencial”, “doutrinária”, 

“técnico-jurídica” e “outras fontes” e suas respectivas subdivisões.  

O último item pertencente ao quadro refere-se à página do material 

pesquisado conforme publicado no livro “Crime de racismo e anti-semitismo: 

um julgamento histórico do STF”. 

Em seguida a essa fase de quantificação e seleção dos intertextos, 

passou-se à análise do material cujo interesse recaiu nos seguintes aspectos: 

a) informações quantitativas; b) indicações sobre mudança nos perfis dos 

intertextos; c) comentários sobre os tipos de intertextos e seus respectivos 

produtores; d) comentários acerca do papel desempenhado pelos intertextos 

na decisão.  

Ao final, procedeu-se à análise geral dos intertextos em decisões 

judiciais, bem como foram apresentadas algumas reflexões extraídas do 

material analisado.   

                                            
97 Assim, a aparição do código, por exemplo, “Julgador 1 - C1” indica tratar-se do primeiro 
julgador e do seu correspondente primeiro voto. 
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3.2 Quadro 1 

 

J 1 C 1 Intertexto Tipo Página 

 1 “Criminal. Habeas corpus. Prática de 

racismo. (...) V. Ordem denegada.” 

Jurisprudencial 10 

 2 “seja liminarmente suspensa a 

averbação (...)”. 

Técnico-jurídico 11 

 3 “desconstituir a averbação de 

imprescritibilidade (...)” 

Técnico-jurídico 11 

 4 “1. O advogado (...). 19. Pelo 

indeferimento do pedido.” 

Técnico-jurídico 11/12 

 5 “Reza o referido artigo 20, (...): 

Praticar, induzir (...). Pena de 

reclusão de dois a cinco anos.” 

Legal 13 

 6 “Na presente impetração, sustenta o 

impetrante: ‘Todas estas práticas 

(...) como imprescritível.’.” 

Técnico-jurídico 13 

 7 “Reza o art. 5º, XLII, da Constituição: 

‘A prática (...), nos termos da lei’.” 

Legal 14 

 8 “(...) é o que se encontra no inciso IV 

do artigo 3º da Carta Magna: 

‘promover o bem de todos (...) 

Legal 14 
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formas de discriminação’.” 

 9 “Com efeito, a Emenda Aditiva 

2P00654-0 (...), tinha a seguinte 

justificação: ‘Passados praticamente 

cem anos (...), urge transformá-la 

em crime’.” 

Outras fontes 

 

14/15 

 10 “Posteriormente, em 3 de fevereiro 

de 1988, o Sr. Carlos Alberto Caó 

assim discursava: ‘Ocupamos de 

novo a tribuna (...) para a construção 

do estado democrático em nosso 

País. (...) A realização desses 

objetivos começa pela determinação 

de que o racismo constitui um crime 

inafiançável’.” 

Outras fontes 

 

15 

 11 “Em seguida o Constituinte José 

Lourenço, depois de dizer ’procurei 

formular algumas palavras (...): 

‘Adeus!... adeus!... racismo, jamais!’ 

” 

Outras fontes 

 

15 

 12 “Assim, Pinto Ferreira (...) salienta: 

‘Proibição de racismo (...) brancos e 

negros’.” 

Doutrinário 

 

16 
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 13 “Igualmente, Manoel Gonçalves 

Ferreira Filho (...): ‘A forma comum 

de racismo (...) pela lei como crime’.” 

Doutrinário 16 

 14 “Celso Ribeiro Bastos (...), partindo 

da definição, que se encontra no 

Dicionário Aurélio Buarque de 

Holanda, segundo a qual racismo é 

‘doutrina que sustenta (...) certas 

raças’.” 

Doutrinário 16 

 15 “Não discrepa dessa convergência 

Cretella Júnior (...), ao salientar: 

‘Quando a Constituição diz, (...) o 

preconceito de raça’.” 

Doutrinário 16 

 16 “(...) a ponto de Nicola Abbagnano 

(...) acentuar: ‘O conceito de raça 

(...). Não existe nenhuma raça 

‘ariana’ ou ‘nórdica’.” 

Doutrinário 16 

 17 “Assim, o rabino Henry I. Sobel (..) a 

propósito observa: ‘Existem judeus 

de toda espécie: (...). O problema é 

geralmente resolvido através do 

termo ‘povo’.” 

Outras fontes 

 

17 

 18 “Fred E. Foldvaruy, (...), escreve: Outras fontes 17 
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‘Um dicionário lhe dirá (...), mas 

ninguém pode trocar de raça. Os 

judeus não são, portanto, uma raça. 

(...) Mas não há raça judaica’.” 

 

 19 “(...) do escrito Compreendendo o 

Judaísmo, de autoria de Eugene B. 

Bnorowitz, (...) lê-se: ‘Seríamos 

talvez uma raça? (...). Agora fica 

claro (...), é rejeitada pelos cientistas 

sociais’.” 

Outras fontes  

 

18 

 20 “(...) o rabino Samuel M. Stahl fez 

um sermão (...). (...) assim se 

pronunciou: ‘Finalmente, a terceira 

questão: (...). Em resumo, (...), muito 

mais do que isso’.” 

Outras fontes  

 

18 

J1 C2 Intertexto Tipo  Página 

 1 “(...) dizendo respeito à primeira 

hipótese o disposto no inciso XLI do 

artigo 5º (‘A lei punirá (...) direitos e 

liberdades fundamentais’).” 

Legal 46 

 2 “(...) e à segunda o estabelecido no 

inciso XLII desse mesmo artigo (‘A 

prática de racismo (...) e 

Legal 46 
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imprescritível’).” 

 3 “(...) (e que é a do inciso XLIV do 

mesmo artigo 5º - ‘Constitui crime 

inafiançável (...) e o Estado 

democrático’).” 

Legal 46 

 4 “(...), o ilustre filósofo e sociólogo 

italiano Nicola Abbagnano (...), 

salienta: ‘O conceito de raça é hoje 

(...). Não existe nenhuma raça 

‘ariana’ ou ‘nórdica’.” 

Doutrinário  49 

 5 “(...) diz o Professor Celso Lafer: 

‘Com relação ao problema (...) ou 

em qualquer outro domínio da vida 

pública’.” 

Técnico-jurídico 49/50 

 6 “Ora, com relação a decisões da 

Suprema Corte norte-americana, 

(...), relativa à sinagoga de Maryland 

(...).” 

Jurisprudencial 50 

 7 “Há, ainda, uma decisão mais 

recente da mesma Corte sobre o 

problema do racismo (...).” 

Jurisprudencial 51 

 8 “Outro mais antigo é um caso em 

que um padre católico que, do 

Jurisprudencial  51 
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púlpito de sua igreja, atacou, 

violentamente, (...). A Suprema 

Corte o absolveu por estar ele 

protegido pela liberdade de 

expressão.” 

 

 

3.2.1 Análise dos intertextos 

 

Observou-se, de início, o total de intertextos presentes nas decisões 

proferidas pelo Julgador 1 (J1). Sabendo-se que ao longo do julgamento ele 

participou em dois momentos, percebeu-se, na primeira manifestação (C1), que 

o mesmo utilizou: a) 03 intertextos de natureza “legal” b) 01 do tipo 

“jurisprudencial”; d) 05 intertextos “doutrinários”; e) 04 intertextos de natureza 

“técnico-jurídica”; f) 07 intertextos pertencentes à categoria “outras fontes”, 

estes distribuídos entre pronunciamentos de políticos (02), sermões religiosos 

(02), e textos de escritores judeus (03).  

Na segunda manifestação (C2) foram detectados: a) 03 intertextos 

citações de cunho “legal”; b) 03 intertextos “jurisprudenciais”; d) 01 intertexto 

“doutrinário”; e) 01 intertexto “técnico-jurídico”.  

O levantamento demonstrou, em termos quantitativos, em relação às 

duas manifestações do J1: a) mesma quantidade de intertextos pertencentes à 

categoria “legal” nos dois votos (C1 e C2); b) aumento na quantidade de 

intertextos “jurisprudenciais” no C2; c) diminuição dos intertextos “doutrinários” 
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e “técnico-jurídico” no C2; d) ausência de intertextos na categoria “outras 

fontes” no C2.  

Os intertextos acionados pelo elaborador da decisão sugerem ter sido 

utilizados como: a) instrumentos de citação, quando da indicação dos 

dispositivos legais; b) instrumentos de reafirmação de detalhes pertencentes ao 

processo, quando da apresentação, por exemplo, das razões do representante 

do Ministério Público Federal ao postular a denegação da ordem, das razões 

apresentadas pelos advogados do paciente ao tentarem demonstrar a 

plausibilidade da tese defendida; c) ou como instrumentos de corroboração das 

argumentações desenvolvidas.   

  Observou-se dessas manifestações que o julgador fez uso de diversos 

tipos de intertextos, provenientes de fontes as mais diversas: textos 

normativos, definições vocabulares, textos elaborados por juristas, discursos de 

religiosos judeus etc. É possível que a utilização desse material diversificado 

possa significar, por um lado, a dificuldade do juiz em desincumbir-se da 

atividade judicante quando teve de apreciar certos temas, possivelmente 

devido à polêmica envolvida, ou devido à falta de apreciação anterior pelo 

próprio juiz ou pelo tribunal. Por outro lado, podem ser indicadores do interesse 

do próprio julgador em demonstrar a amplitude do seu conhecimento a partir da 

diversidade de textos e referências autorais que utiliza.  

Nada impede, contudo, que essas razões se combinem de uma forma 

ou de outra. Ou seja, é possível admitir que decisões judiciais, em particular, as 

de grande repercussão social, sirvam de “cenário” para a combinação de 

motivações diversificadas por parte do julgador. Seria, por exemplo, o caso de 

razões de natureza técnica, por exemplo, voltadas à apresentação da melhor 
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solução ao caso posto em julgamento, estarem conjugadas ao desejo do 

prolator da decisão em apresentar conhecimento amplo acerca do assunto em 

debate.  

Dessa forma, salvo outras possibilidades de análise, estariam sendo 

combinadas razões relacionadas ao preparo técnico do julgador, adstritas ao 

seu desempenho profissional, à demonstração do seu conhecimento plural ao 

público consumidor dessas decisões.  

O que se observou dos corpora (C1 e C2) foi a ativa circulação de 

sujeitos no interior da decisão, por meio dos intertextos, cada um deles 

revelando os diversos segmentos sociais aos quais seus autores pertencem: 

legisladores, profissionais jurídicos, filósofos, políticos, rabinos, juristas.  

Notou-se, à medida que o julgador avançou na apreciação do tema a 

necessidade, por ele mesmo manifesta, de fazer uso de textos de outros 

autores os quais parecessem dar subsídio à argumentação desenvolvida. A 

presença das aspas duplas ao longo do texto da decisão, o que caracteriza o 

discurso direto, e de verbos dicendi, verbos que também caracterizam a fala do 

outro, corroboram essa diversidade autoral. 

Os dois votos que compõem o primeiro corpus apresentaram 

características próprias. A começar, observou-se que foram votos proferidos 

em momentos distintos: o primeiro, no início do julgamento, quando o J1, 

relator do processo, apresentava aos demais membros da corte as razões do 

habeas corpus, motivado pela denegação da ordem pelo STJ; e o segundo, 

elaborado logo depois da manifestação do segundo julgador (J2). 

Os intertextos presentes no primeiro voto (C1) parecem funcionar: a) 

como instrumentos por meio dos quais o relator situa a discussão processual 
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aos demais integrantes do tribunal; b) como instrumentos argumentativos em 

defesa do posicionamento por ele adotado.  

Na primeira hipótese, o decididor fez uso dos intertextos para 

demonstrar as razões que provocaram o processo, ou seja, a decisão adotada 

pelo STJ, as razões do paciente, o posicionamento do representante do 

Ministério Público, os textos legais empregados. Cada intertexto referiu-se às 

subjetividades que fizeram parte do processo, haja vista que cada um deles se 

manteve diretamente relacionado à entidade subjetiva que o elaborou (ao 

advogado do paciente, ao representante ministerial, aos representantes 

legislativos que elaboraram o texto da lei).  

Na segunda hipótese, entretanto, o que se observa é que os intertextos 

manipulados pelo julgador passaram a integrar o seu texto, o da decisão, 

oferecendo suporte ao seu entendimento. Dessa forma, os intertextos, embora 

atribuídos a certas entidades subjetivas, passaram a funcionar – no texto – 

como vozes fundidas à voz do decididor, de modo que a única voz a ser 

percebida é a do próprio julgador.  

No tocante ao segundo voto (C2), os intertextos empregados serviram 

de instrumentos de corroboração dos motivos que levaram o relator a deferir a 

ordem ao paciente a partir do confronto com o posicionamento adotado pelo 

segundo ministro votante.  

Além disso, a estabilidade dos intertextos do tipo “legal” e o aumento nos 

intertextos “jurisprudenciais” sugerem que ao juiz interessou desenvolver, em 

sua segunda manifestação, análise do caso de modo mais técnico, mais 

envolvido com aspectos jurídicos, portanto.  Alguns aspectos – que integram o 

teor da decisão, mas que não são intertextos – parecem salientar a 
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preocupação do ministro nesse sentido: a) quando ele aborda a interpretação 

normativa, levando em consideração a vinculação entre sistema jurídico e 

valores culturais; b) quando suscita as peculiaridades do caso judicial 

propriamente dito, a exigir do julgador atenção ao que de fato está em 

julgamento; c) e a ausência de perseguição aos judeus no território nacional, 

nos moldes que fora desencadeada em outros lugares.  

Observou-se, nesse caso, que os intertextos do tipo “jurisprudencial”, 

referentes a decisões proferidas em cortes americanas acerca de 

discriminação contra judeus, funcionaram no texto como elementos contra-

argumentativos. Ou seja, por meio deles o relator pretendeu demonstrar a 

plausibilidade dos seus próprios argumentos, favoráveis à concessão da ordem 

de habeas corpus ao impetrante, enfatizando que tais decisões não se 

adequavam à temática do processo em questão.  

Por outro lado, o caráter técnico do julgamento não parece afastar certo 

grau de pessoalidade do julgador, conforme se depreende de alguns elementos 

constantes do segundo corpus (C2). Observem-se, por exemplo, as razões 

suscitadas por ele em dois momentos distintos98: a) quando pretende 

demonstrar aos demais juízes que não é contrário ao povo judeu; b) quando 

reitera que sua atividade como juiz pautou-se pela observância à Constituição, 

sem atentar para aspectos emocionais indiferentes à tradição racial brasileira. 

Embora nenhuma dessas manifestações integre o conjunto dos intertextos, a 

presença delas na decisão sugere que as mesmas se mantêm ligadas à 

argumentação empreendida pelo julgador. Note-se que as afirmações 

                                            
98 Essas razões fazem parte do teor da decisão, mas não são intertextos conforme delimitado 
nos parâmetros da pesquisa.  
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elaboradas por ele parecem se dirigir de modo crítico à linha argumentativa 

desenvolvida pelo ministro que votara anteriormente, cuja manifestação 

pareceu ser mais favorável a uma das partes, in casu à comunidade judaica. 

Logo, a análise do material sugere que a incorporação ao texto de 

referências legais e jurisprudenciais, no segundo voto (C2), aponta para 

afirmação pessoal do julgador como membro do Poder Judiciário.  Tais 

intertextos sugerem também que o posicionamento favorável à concessão da 

ordem ao paciente não foi resultado de avaliações emocionais ou contrárias 

aos interesses da comunidade judaica. Ao contrário, o texto sugere afirmação 

de princípios pessoais que o julgador, segundo ele mesmo, pôs em evidência 

ao longo de seus anos de judicatura.  
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3.3 Quadro 2 

 

J2 C 1 Intertextos Tipo Página 

 1 Gênesis, cap. 12, v. 1 a 9 Outras fontes 

 

20 

 2 Gênesis, cap. 17, v. 4 a 16 Outras fontes 

 

20 

 3 Gênesis, cap. 16, v. 1 a 4 Outras fontes 

 

20 

 4 Gênesis, cap. 18, v. 9 a 15 Outras fontes 

 

20 

 5 Gênesis, cap. 25, v. 19 a 26 Outras fontes 

 

20 

 6 Gênesis, cap. 37, v. 1 a 28 Outras fontes 

 

20 

 7 Gênesis, cap. 41, v. 37 a 44 Outras fontes 

 

20 

 9 Gênesis, cap. 42 a 46 Outras fontes 

 

21 

 10 Juízes, cap. 16, v. 4 a 22 Outras fontes 21 



84 

 

 

 11 I Samuel, cap. 17, v. 24 a 58 Outras fontes 

 

21 

 12 I Samuel, cap. 7, v. 5 a 17 Outras fontes 

 

21 

 13 Mateus, cap. 1, v. 18 a 24 Outras fontes 

 

21 

 14 “Pergunto: será que a Carta 

Federal, ao prescrever no inciso 

XLII do artigo 5º que ‘a prática de 

racismo constitui crime 

inafiançável (...).”  

Legal 22 

J2 C2 Intertexto  Tipo Página 

 1 “Art. 20. Praticar, induzir, (...).“ Legal 23 

 2 “Consignou o Relator Ministro 

Gilson Dipp, que ‘a condenação 

do paciente (...)’.” 

Jurisprudencial 24 

 3 “O Ministério Público Federal, em 

parecer (...). Afirma ser ‘injurídico 

o argumento que, pelo texto 

constitucional, (...)’.” 

Técnico-jurídico 24 

 4 “XLII – a prática do racismo (...) Legal 24 
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constitui crime inafiançável (...);”. 

 5 “Conforme afirmou o geneticista 

Craig Venter ‘há diferenças 

biológicas ínfimas (...)’.” 

Outras fontes 

 

25 

 6 “O professor Sérgio Danilo Pena, 

(...). Para ele, ‘todos os estudos 

genômicos (...)’.” 

Outras fontes 

 

25 

 7 “Acrescenta, ainda, que, ‘com 

tudo o que nós sabemos (...)’.” 

Outras fontes 

 

26 

 8 “Conforme esclarecem os 

cientistas, ‘a cor branca e as 

características do indivíduo (...)’.” 

Outras fontes 

 

26 

 9 “No Brasil, Mestre Gilberto Freire 

há tempos (...). ‘Aliás’ – diz ele – 

‘na inferioridade ou superioridade 

de raças (...)’.” 

Doutrinário  26 

 10 “Por isso mesmo já no Dicionário 

Houaiss de Língua Portuguesa o 

verbete ‘raça’ encontra-se 

devidamente (...).” 

Outras fontes 

 

26 

 11 “Consoante o conceito etnológico, 

por exemplo, raça é a 

Outras fontes 

 

26 
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‘coletividade (...).’.” 

 12 “Art. 1 – All human beings belong 

to (...).” (nota de rodapé) 

Legal 27 

 13 “Art. 1 – 2 All individual and 

groups have (…).” (nota de 

rodapé) 

Legal 27 

 14 “Art. 2 – 1 Any  theory  which 

involves the claim that (...).” (nota 

de rodapé) 

Legal 27 

 15 “(...) tais como Ernst Renan, que 

se dizia ‘o primeiro a reconhecer 

que a raça semítica, (...).” 

Outras fontes  

 

29 

 16 “Adolph Hitler, (...) escreveu que 

‘a grandeza e superioridade (...)’ e 

que ’para preservar a raça ariana, 

seria preciso eliminar a anti-raça’.” 

Outras fontes 

 

29 

 17 “Lembra a observação do 

historiador Raul Hilberg, de que ‘a 

singularidade do nazismo reside 

no fato de (...)‘.” 

Doutrinário 29 

 18 “Racismo é muitas vezes uma 

questão latente nos fatores 

econômicos e políticos que levam 

Doutrinário 29 
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a guerras e conflitos. (...).” (nota 

de rodapé) 

 19 “racismo é o conjunto de crenças 

de que diferenças orgânicas (...).” 

(nota de rodapé) 

Doutrinário 30  

 20 “Para Norberto Bobbio, a 

Alemanha de Hitler foi um ‘Estado 

racial no mais pleno sentido (...)’.” 

Doutrinário  30 

 21 “Conforme salienta Sônia 

Bloomfield Ramagem, ‘raças 

sociais podem ser caracterizadas 

(...)’.” 

Doutrinário  30 

 22 “(...) é que o embaixador Lindgren 

Alves entende que “‘raça’ é, 

sobretudo’ uma construção social 

(...)’.” 

Doutrinário 30 

 23 “O dicionário de Sociologia da 

Universidade de Oxford procura 

explicar o fenômeno tendo como 

pressupostos três conceitos: - 

Racialismo, (...); - racismo, (...); e 

racialização, (...).” (grifos no 

original) 

Outras fontes 31 
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 24 “Livro Judeu Internacional, Henry 

Ford (fls. 19/20: ‘- Na Inglaterra, 

dizem que o judeu é o verdadeiro 

amo do mundo (...)’.” 

Outras fontes 

 

31 

 25 “- ‘Porque o judeu é impelido pela 

mesma tendência (...)’;” 

Outras fontes 

 

32 

 26 “- ‘não existe raça alguma que 

suporte a autocracia mais 

voluntariamente do que a raça 

judia, (...)’;” 

Outras fontes 

 

32 

 27 “- ‘Que os outros lavrem a terra: o 

judeu, quando pode viverá do 

lavrado. (...)’;” 

Outras fontes 

 

32 

 28 “Livro Conquistadores do Mundo – 

os verdadeiros criminosos de 

guerra, Louis Marschalko (fls. 

20/21): - ‘toda essa divisão, toda 

essa desordem, (...)’;” (grifos no 

original) 

Outras fontes 

 

32 

 29 “- ‘o judaísmo mundial precisava 

de vítimas a fim de estar em 

condições de fazer chantagem 

(...)’;” 

Outras fontes 

 

32 
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 30 “- ‘Povos antijudaicos do mundo, 

uni-vos, (...)’;” 

Outras fontes 

 

32 

 31 “Livro – Brasil – Colônia de 

Banqueiros, Gustavo Barroso (fl. 

21): - ‘Como o sírio, o judeu não 

passa sem prestações. (...)’;” 

Outras fontes 

 

32 

 32 “- ‘o nosso Brasil é a carniça 

monstruosa ao luar. (...)’;” 

Outras fontes 

 

33 

 33 “- ‘o judeu, em troca, indignado 

por não lhe concederem todas as 

prerrogativas do indígena, (...)’;” 

Outras fontes 

 

33 

 34 “- ‘os únicos gananciosos da 

Grande Guerra foram de fato os 

judeus (...)’;” 

Outras fontes 

 

33 

 35 “Art. 1º - Todos os homens 

nascem livres (...).” (nota de 

rodapé) 

Legal 33 

 36 “Art. 2º - 1 – Todo homem tem 

capacidade para gozar os direitos 

(...).” (nota de rodapé) 

Legal 33 

 37 “(...) o então Chanceler Celso 

Lafer já afirmava que ‘a 

Doutrinário 33 
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perseguição racial é contrária 

(...)’.” 

 38 “(...), ‘baseados em distinção de 

raça (...)’.” 

Doutrinário  33 

 39 “Decreto nº 65.810, de 8 de 

dezembro de 1969. (...) 

Convenção Internacional sobre a 

Eliminação de Todas as Formas 

de Discriminação Racial. Os 

Estados partes na presente 

Convenção (...).” 

Legal 34 

 40 “(...), e no artigo 4º condena 

também a discriminação (...) que 

‘se inspirem em ideias ou teorias 

(...)’.” (grifos no original) 

Legal 35 

 41 “(...) Pacto Internacional sobre 

Direitos Civis e Políticos de 1966, 

que prevê a proibição legal de 

‘apologia do ódio nacional, racial 

ou religioso que constitua (...)’.” 

Legal  35 

 42 “13-5. A lei deve proibir toda 

propaganda a favor da guerra, 

(...).” (nota de rodapé) 

Legal 35 



91 

 

 43 “No item 58 da chamada 

Declaração de Durban consignou-

se que ‘o holocausto jamais 

deverá ser esquecido. (...)’.” 

Legal 36 

 44 “No item 61 destaca-se a 

preocupação com o aumento do 

anti-semitismo (...), como de resto 

outros ‘movimentos raciais e 

violentos baseados no racismo 

(...)’.” 

Legal 36 

 45 “O item 86 dispõe sobre a 

necessidade de que essas ‘ideias 

baseadas na superioridade (...)’.” 

Legal 36 

 46 “O Ministro Maurício Corrêa 

(Relator): Nesse julgamento – HC 

70.389 (...) – assentou-se que os 

atos normativos internacionais 

‘fornecem subsídios relevantes 

(...)’.”  

Jurisprudencial 36 

 47 “Na França, a Lei 90.615/90 

dispôs que é conduta punível a 

‘negação de crime contra a 

humanidade, o chamado 

Legal 36 
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revisionismo, (...)’.” 

 48 “O artigo 416 do novo Código 

Penal francês, (...), ‘aumentou a 

pena de violação quando o fato é 

praticado com móvel nazista’.” 

Legal 36 

 49 “(...), pois a Suprema Corte com 

firmeza declara que os judeus 

‘são considerados raça para 

certos direitos fundamentais (...)’.” 

Jurisprudencial 37 

 50 “A Suprema Corte norte-

americana decidiu em 1987, (...).” 

Jurisprudencial 37 

 51 “Também emblemático 

julgamento proferido pela Câmara 

dos Lords na Inglaterra (...). No 

caso ‘Mandla and another versus 

Dowell Lee and another’ (...).” 

Jurisprudencial 37 

 52 “O professor Celso Lafer, em seu 

parecer, (...) conclui que a (...) 

‘raça – pois só existe uma raça 

humana – mas (...)’.” 

Técnico-jurídico 37 

 53 “(...) o inciso IV do artigo 3º da 

Constituição, (...) ‘bem de todos, 

sem preconceito (...)’.” 

Legal 38 
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 54 “(...) a lição de Cretella Júnior que, 

(...), entende ser racismo a 

‘ideologia que defende (...)’.” 

Doutrinário  38 

 55 “Na mesma linha Manoel 

Gonçalves Ferreira Filho conclui 

que constitui racismo ‘propugnar a 

separação de etnias’.” 

Doutrinário  38 

 56 “(...) Uadi Lamegos Bulos define-o 

como ‘todo e qualquer tratamento 

discriminador (...)’.” (grifos no 

original) 

Doutrinário  38 

 57 “José Afonso da Silva aduz que o 

texto constitucional ‘proíbe o 

preconceito de origem, cor e raça 

e condena discriminações (...)’.”  

Doutrinário 38 

 58 “§2º - Os direitos e garantias 

expressos nesta Constituição 

(...).” (grifos no original) (nota de 

rodapé) 

Legal 39 

 59 “Daí a afirmação de Alain 

Laquièze, de que ‘existe um nexo 

estreito (...)’.” 

Doutrinário 40 

 60 “(...) No caminho com Outras fontes 41 
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Maiakowsky, conhecido de 

muitos, mas sempre oportuno: ‘Tu 

sabes, conheces melhor do que 

eu (...)’.” 

 

 61 “(...), o mestre português 

Canotilho anota, (...), de forma 

que ‘dentre as interpretações 

possíveis, deve ser adotada 

aquela que (...)’.” 

Doutrinário  41 

 62 “(...) Alexandre de Moraes, (...), 

assevera que a interpretação 

‘deve buscar a harmonia do texto 

constitucional (...)’.” 

Doutrinário 41/42 

 63 “Nesse passo, (...) do parecer do 

Professor Miguel Reale Júnior, de 

que ‘o racismo é, antes de tudo, 

(...)’.” 

Técnico-jurídico 42 

 64 “(...) Como diz Gregório Peces 

Barba, (...), ‘favorecer siempre y 

(...)’.” 

Doutrinário  43 

 65 “Incensurável, pois, o acerto do 

acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul, (...), 

Jurisprudencial 44 



95 

 

verbis: ‘Racismo. Edição e venda 

de livros (...)’.” 

 66 “Na peça elaborada pelo ilustre 

Professor Celso Lafer (...) ‘nos 

queremos livrar, em todas as suas 

vertentes, (...)’.”  

Técnico-jurídico 44 

 67 “Em trabalho monográfico de 

Uílson Linck, (...), há uma 

passagem de extraordinária 

atualidade para o caso: ‘Hoje 

cada um ‘imagina’ Auschwitz 

sabendo (...)’.”  

Outras fontes 

 

44 

 

 

3.3.1 Análise dos intertextos 

 

O Julgador 2 (J2) manifestou seu entendimento em duas oportunidades. 

Os intertextos encontrados no corpus 1 (C1) foram: a) 01 intertexto do tipo 

“legal”; b) 13 intertextos pertencentes à categoria “outras fontes”, distribuídos 

entre referências a textos bíblicos. 

No segundo voto (C2) observaram-se: a) 18 intertextos do tipo “legal”; b) 

06 do tipo “jurisprudencial”; c) 17 intertextos “doutrinários”; d) 04 intertextos 

“técnico-jurídicos”; e) 22 intertextos pertencentes a “outras fontes”, distribuídos 

entre textos elaborados por cientistas (geneticistas), verbetes de dicionário, 
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escritos antissemitas, excertos de livros editados pelo paciente Siegfried 

Ellwanger, texto poético e texto monográfico.  

O levantamento numérico realizado demonstrou que todas as categorias 

sofreram alteração. Dentre as razões possíveis, admite-se que essa alteração 

quantitativa tenha sido resultante do aumento da extensão do segundo voto99.  

Por outro lado, o aumento de intertextos utilizados sugere também que alguns 

deles foram mais expressivos que outros. Embora todas as categorias tenham 

sofrido alteração, as que demonstraram aumento mais expressivo foram as do 

tipo “legal” (de 01 intertexto para 18), “doutrinária” (de 0 para 17 intertextos) e 

“outras fontes” (que passou de 13 intertextos a 22).  

Na primeira manifestação do J2 (C1) percebe-se que os intertextos 

utilizados integram a decisão de modo peculiar: os intertextos provenientes de 

textos bíblicos traçam a trajetória do povo judeu, e o intertexto do tipo “legal” 

serve de indicação do texto do dispositivo constitucional que trata da 

inafiançabilidade e da imprescritibilidade do crime de racismo (CF, art. 5º, LXII). 

Quanto ao uso dos intertextos bíblicos, percebeu-se que o interesse do 

julgador consistiu em narrar, com detalhes, episódios e personagens judeus, a 

partir da personagem “Abraão” até a personagem “Jesus Cristo”. Neste sentido, 

as citações em notas de rodapé que compõem o C1 demonstram essa 

evolução histórica, a contar do primeiro livro da bíblia, denominado “Gênesis”, 

pertencente ao chamado “antigo testamento”, até o livro de “Mateus”, que dá 

abertura ao denominado “novo testamento”. A presença das personagens 

apontadas sugere a fixação de marcos na narrativa do julgador: o do início da 

                                            
99 De acordo com a edição utilizada para fins de consulta, o primeiro voto (“vista”) do J2 
apresentou 5 páginas, enquanto que o segundo voto (“incidências ao voto vista”) totalizou 22 
páginas. 
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formação do povo judeu e o da ascensão da perseguição empreendida contra 

ele.  

Desses elementos, abstraem-se algumas conjeturas: a) que a narrativa 

procura caracterizar o povo judeu como grupamento étnico antigo, milenar; b) 

que os judeus sempre foram vítimas de perseguição. 

A reunião desses argumentos, centrais ao C1, parecem conduzir o 

magistrado à conclusão sobre a necessidade de proteção do povo judeu nos 

dias atuais em face de riscos potenciais aos quais estão expostos. Daí se 

entender que a indagação proposta pelo julgador acerca do desiderato do 

constituinte de 1988 não ter se limitado à defesa dos integrantes da raça negra 

como objeto de racismo, mas, sim, a outros segmentos da sociedade brasileira.    

Nesse sentido, a utilização dos intertextos pelo J2 (C1) parece sugerir 

que, na atualidade, os integrantes do povo judeu continuam sob ameaça, e, por 

isso, devem contar com a proteção do texto constitucional contra 

manifestações de racismo a eles dirigidas. Daí a utilização das referências 

textuais bíblicas as quais parecem suscitar a ideia de constante rememoração 

dessa história, da qual não fosse possível se afastar: diversas vezes 

perseguido, sempre perseguido.  

Por outro lado, a despeito do empreendimento narrativo amplo a que se 

voltou o julgador, percebeu-se que as citações utilizadas (em nota de rodapé) 

referem-se ao livro, capítulo e versículos relacionados ao episódio narrado. 

Essas citações, contudo, não foram acompanhadas de outras informações em 

geral utilizadas quando se procede à indicação de texto-fonte. No caso, não há 

indicação sobre a bíblia utilizada, nem de dados referentes à entidade 

responsável pela publicação, edição, lugar e ano da publicação.  
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A ausência desses dados se mostrou peculiar, para o contexto, 

considerando tratar-se de decisão que, por um lado, apresenta riqueza de 

detalhes em torno da história judaica, mas, por outro, silencia quanto à origem 

do texto-fonte que serviu de base para as referidas citações. Assim, dada a 

natureza religiosa do texto, não se sabe se o mesmo foi originário de 

publicação católica romana, protestante ou judaica.  

Embora a ausência desse tipo de indicação possa parecer desatenção 

do elaborador do texto, ou elemento de menor importância, também parece 

sugerir que a sua não-indicação aponta para outra possibilidade de análise: a 

de que a história do povo judeu se encontra integrada à memória universal, 

cuja rememoração não exige maiores detalhes técnicos quanto a sua 

apresentação. Outra sugestão também passível de ser extraída consiste em a 

história judaica não necessitar de qualquer outra corroboração, baseada, por 

exemplo, em estudos históricos, bastando, apenas, o uso do texto bíblico. A 

narrativa parece indicar, portanto, que a história judaica, extraída de texto 

bíblico, prescinde de qualquer corroboração científica.  

Notou-se também, nesse primeiro voto (C1), que não há presença do 

discurso direto, pois nenhuma das personagens da narrativa manifestou sua 

própria voz na decisão. Por outro lado, observou-se o emprego do discurso 

indireto. No caso dessa modalidade de discurso alheio, observou-se que os 

agentes tiveram suas respectivas participações – na narrativa – relatadas a 

partir da ótica do julgador. É ele quem fala por elas; ou seja, os episódios que 

atingiram as personagens foram manifestos por intermédio da voz do julgador. 

Nesse sentido, o emprego desse modo de citação do discurso alheio (o das 

personagens) sugere que o julgador: a) pretendeu apropriar-se de seus 
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respectivos discursos; b) buscou manter-se distante em relação a elas; c) que, 

em face desse distanciamento, pretendeu estabelecer isenção emocional.  

 Na segunda manifestação (C2) do Julgador 2 percebeu-se alteração nos 

tipos de intertextos empregados. Em comparação com a quantidade de 

intertextos utilizada no C1, há aumento significativo deles de acordo com as 

categorias “legal”, “jurisprudencial”, “doutrinário” e “outras fontes”. Razões para 

justificar esse acréscimo podem estar relacionadas à extensão e à amplitude 

da argumentação. Analisem-se, portanto, essas duas perspectivas.  

 A extensão do C2 desperta atenção do leitor quando se observa que 

nele, em comparação com o C1, o julgador dedicou-se a esmiuçar alguns 

temas correlatos ao tema principal, “in casu” publicação de livros contra judeus 

e racismo. São eles: a disposição normativa acerca do racismo, a orientação 

científica decorrente das pesquisas genéticas, textos de diversos autores sobre 

racismo, textos de declarações internacionais sobre raças e preconceito racial, 

citações de livros editados pelo paciente Siegfried Ellwanger etc.  

 A reunião desse material parece funcionar como explicação para a 

extensão em si do voto e a diversidade que ele apresenta. Observam-se nele a 

presença de textos provenientes de diversos segmentos sociais: historiadores, 

juristas, cientistas, filósofos, sociólogos, diplomatas, linguistas, escritores, 

legisladores, poetas etc. A diversidade desses elementos, cada um deles 

aportando à decisão suas “vozes” por intermédio dos intertextos, demonstra a 

intensa circulação subjetiva na decisão elaborada. Dito de outra maneira, a 

decisão parece indicar que ela mesma, para vir a existir, demanda a 

participação de outras entidades subjetivas, além daquela do julgador. Logo, o 

efeito que mais parece se destacar é o da plurivocalização.  
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 Quanto à argumentação, percebe-se que os intertextos manipulados 

pelo julgador funcionam como instrumentos de corroboração da linha 

argumentativa por ele empregada. Percebe-se, por exemplo, que há razões a 

serem justificadas, próximas àquelas já apresentadas no C1: os judeus 

compõem grupamento frágil que merece ser protegido –, agora contraposto 

aos seus inimigos, quais sejam, o paciente e demais autores por ele editados 

os quais oferecem riscos à segurança e sobrevivência do povo judeu através 

de publicações de caráter antissemita. Nesse sentido, os intertextos que 

compõem a decisão parecem demonstrar que a argumentação é de caráter 

justificativo, ou seja, os intertextos foram utilizados para corroborar o 

entendimento previamente adotado pelo julgador.  

 Observe-se que em nenhum momento no C2 houve menção das razões 

utilizadas pelo paciente em prol de sua defesa, nem há qualquer intertexto 

favorável à liberdade de expressão ou que assegure liberdade à manifestação 

de pensamento favorável ao racismo. Ou seja, não houve espaço para contra-

argumentos.  Ao contrário, quando o julgador utilizou intertextos extraídos das 

obras publicadas pelo paciente (ou de sua autoria), o fez possivelmente com o 

propósito de demonstrar o caráter revisionista das obras, que visa à negação 

do holocausto e fatos considerados incontroversos, segundo a ótica do 

julgador. Logo, a voz do paciente – manifesta nos textos por ele produzidos ou 

editados – foi manejada em seu próprio desfavor. 

 Ainda no tocante à argumentação, o material sugere também indícios de 

parcialidade do julgador. Se por um lado deixou de apontar e exercer juízo de 

reflexão mais aprofundada sobre as razões apresentadas pelo paciente, notou-

se que o relator não se furtou em empregar, em sua decisão, informações 
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fornecidas em parecer elaborado por elemento pertencente à comunidade 

judaica, que funcionou no processo na condição de amicus curiae100. O que se 

observou, frise-se, é que a decisão não sugere ter havido tratamento igualitário 

entre as partes.  Dessa forma, a decisão, tal como elaborada, tomando-a do 

início ao fim, sugere que o julgador já detinha o rol de argumentos necessários 

– e favoráveis – à não-concessão da ordem de habeas corpus ao paciente. 

Além do mais, os dois votos (C1 e C2), embora tenham sido prolatados em 

momentos diferentes, mantêm entre si o mesmo condão em favor da 

comunidade judaica, considerando-se o uso dos intertextos empregados. 

                                            
100 Trata-se do ex-Chanceler Celso Lafer, membro da comunidade judaica.  
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3.4 Quadro 3  

 

J3 C 1 Intertextos Tipo Página 

 1 “O acórdão proferido pelo E. 

Superior Tribunal de Justiça, (...) 

que decreta ‘a condenação do 

paciente por delito contra a 

comunidade judaica, (...).’.” 

Jurisprudencial 52 

 2 “(...) no art. 5º, XLII da 

Constituição da República, que 

assim dispõe: ‘(...) a prática do 

racismo constitui crime 

inafiançável (...)’.” 

Legal 52 

 3 “Sustenta-se, na presente 

impetração, que a conduta de 

Siegfried Ellwanger (...), segundo 

ele próprio afirma, ‘foi contra 

judeus, contra o judaísmo, contra 

a comunidade judaica, (...)’.” 

Técnico-legal 52 

 4 “Tal como no Dia da Recordação 

– (...), também aqui e agora, é 

preciso ‘lembrar e recordar – 

jamais esquecer’.” 

Outras fontes 54 
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 5 “Cabe recordar, neste ponto, (...) o 

Preâmbulo da Constituição da 

Unesco (1945) (...) – que 

expressamente advertiu que o 

terrível conflito mundial que se 

abateu sobre a humanidade ‘não 

teria sido possível sem a negação 

dos princípios democráticos, (...)’.” 

Legal 56 

 6 “Foi por tal razão que esse e todos 

os documentos internacionais, (...) 

reconheceram ‘a unidade 

intrínseca da espécie humana e, 

por conseguinte, a igualdade 

fundamental de todos os seres 

humanos (...)’.” 

Legal 56 

 7 “Irrepreensível, neste ponto, o 

magistério, sempre douto e 

erudito, do eminente Professor 

Celso Lafer, da Faculdade de 

Direito de São Paulo (que é a 

minha ‘alma mater’), cujo parecer 

(...) bem analisa a questão em  

foco(...): ‘O conteúdo jurídico do 

preceito constitucional consagrado 

Técnico-jurídico 57 
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pelo art. 5º, XLII, (...)’.” 

 9 “Essa mesma percepção do tema 

é também partilhada por ilustres 

acadêmicos (Edson Borges, 

Carlos Alberto Medeiros e 

Jacques d’Adesky, Racismo, 

Preconceito e Intolerância, pp. 43, 

48/49 e 57/58, 2002, Atual 

Editora), cuja análise, (...) assim 

discute os aspectos concernentes 

ao anti-semitismo: ‘Enquanto 

aceitarmos dividir a grande raça 

humana em raças – (...)’.”  

 

Doutrinário 58 

 10 “Esta Suprema Corte, por mais de 

uma vez, ao pronunciar-se sobre a 

extensão dos direitos e garantias 

individuais, fez consignar a 

seguinte advertência, (...): ‘Não 

há, no sistema constitucional 

brasileiro, direitos ou garantias 

que se revistam de caráter 

absoluto (...). (RTJ 173/805-810, 

807-808, Rel. Min. Celso de Mello, 

Jurisprudencial 59 
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Pleno).” 

 11 “desde que (...) a utilização do 

método da ponderação de bens e 

interesses não importe em 

esvaziamento do conteúdo 

essencial dos direitos 

fundamentais, tal como adverte o 

magistério da doutrina (Daniel 

Sarmento, A Ponderação de 

Interesses na Constituição 

Federal, ‘Conclusão’, (...); Luís 

Roberto Barroso, Temas de 

Direito Constitucional, (...); (...)’.” 

Doutrinário 60 

 12 Irretocável, sob tal aspecto, a 

decisão proferida pelo E. Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, que, ao 

manifestar-se sobre a 

necessidade de se ‘controlarem os 

abusos da liberdade de 

expressão, mediante o exercício 

da jurisdição’, deixou assentado 

que é ‘inaceitável que se deixe de 

punir a manifestação da opinião 

Jurisprudencial  60/61 
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quando transparece evidente e 

cristalina a intenção de discriminar 

raça, credo, (...).’.” 

J3 C2 Intertextos Tipo Página 

 1 “(...) Digna de nota, neste ponto, a 

sempre lúcida ponderação de 

Octávio Paz (O Arco e a Lira, p. 

351, 1982, Nova Fronteira), para 

quem ‘Nada é mais pernicioso e 

bárbaro que atribuir ao Estado 

poderes na esfera da criação 

artística. (...).’.” 

Outras fontes 196 

 2 “(...) Isso porque ‘o direito de 

pensar, falar e escrever 

livremente, sem censura, sem 

restrições ou sem interferência 

governamental’ é, conforme 

adverte Hugo Lafayette Black, que 

integrou a Suprema Corte dos 

Estados Unidos da América, ‘o 

mais precioso privilégio dos 

cidadãos’. (...).” 

Doutrinário 196 

 3 “Daí a advertência do Juiz Oliver Jurisprudencial  196 
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Wendell Holmes Jr., proferida em 

voto memorável, em 1919, no 

julgamento do caso Schenk v. 

United States (249 U.S. 47, 52), 

(...) acentuou que ‘A mais rígida 

proteção da liberdade de palavra 

não protegeria um homem que 

falsamente gritasse fogo num 

teatro, (...).’.” 

 4 “Cabe referir, (...), a própria 

Convenção Americana sobre 

Direitos Humanos (Pacto de São 

José da Costa Rica), cujo Art. 13 

exclui (...) ‘toda apologia ao ódio 

nacional, racial ou religioso que 

constitua incitação à 

discriminação, à hostilidade, ao 

crime ou à violência (Art. 13, 

§5º)’.” 

Legal 197 

 5 “Tenho por inquestionável, no 

tema, na linha de diversos 

pronunciamentos emanados do 

Supremo Tribunal Federal (RTJ 

173/805-810, Rel. Min. Celso de 

Jurisprudencial 197 
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Mello, v.g.) (...).” 

 6 “Cabe referir, neste ponto, recente 

julgamento emanado da Suprema 

Corte dos Estados Unidos da 

América, proferido em 7-4-2003, 

no exame do caso Virginia v. 

Black et al., quando essa Alta 

Corte concluiu que não é 

incompatível com a Primeira 

Emenda (que protege a liberdade 

de expressão naquele país) a lei 

penal que pune, como delito, o ato 

de queimar uma cruz (‘cross 

burning’) com a intenção de 

intimidar, eis que o gesto de 

queimar uma cruz, com tal intuito, 

representa no meio social em que 

praticado, um iniludível símbolo de 

ódio, destinado a transmitir, 

àqueles a quem tal mensagem se 

destina, o propósito criminoso de 

ameaçar.”  

Jurisprudencial  198 

 7 “Eis, exemplificativamente, alguns 

fragmentos dessas publicações, 

Outras fontes 199 
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por ele editadas ou de sua própria 

autoria, cujo teor revela o claro 

propósito de estimular ou de 

fomentar o ódio público contra o 

povo judeu: ‘Porque todo judeu é 

impelido pela mesma tendência, 

que se enraíza no sangue: o 

anseio de dominação (24)’;”. 

 8 “(...) ‘Os métodos de ação das 

classes baixas judaicas não visam 

somente a libertar-se da repulsão 

social, mas anelam francamente o 

poder. (...)’.” 

Outras fontes 199 

 9 “’Num mundo de Estados 

territoriais organizados, o judeu 

tem apenas duas fórmulas: 

derrubar os pilares de todos os 

sistemas nacionais dos Estados 

ou criar o próprio Estado nacional’. 

“ 

 

Outras fontes 199 

 10 “’O judeu é adversário de toda 

ordem social não judaica (...) O 

Outras fontes 199 
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judeu é um autocrata encarniçado. 

A democracia é apenas o 

argumento utilizado pelos 

agitadores judeus, (...).’.”  

 11 “(...) ‘... não existe raça alguma qu 

suporte a autocracia mais 

voluntariamente do que a raça 

judia, que deseje e respeite mais 

do que esta o poder (...) O judeu é 

um caçador de fortunas, 

principalmente, porque, até este 

momento, só o dinheiro lhe tem 

proporcionado os meios de 

conquistar certo poderio (p. 75).’.” 

Outras fontes 199 

 12 “’Que os outros lavrem a terra: o 

judeu, quando pode, viverá do 

lavrador. Que os outros suem nas 

indústrias e ofícios: o judeu 

preferirá assenhorar-se dos frutos 

de sua atividade. (...).’.” 

Outras fontes 199 

 13 “’... é um direito que nos foi dado 

por Deus, e um dever humano, 

lutar contra o reinado do terror 

Outras fontes 200 
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exercido a nível supra-nacional 

por uma pequena minoria fanática 

que subjugou o mundo e que 

empurrou a humanidade mais 

para diante, na estrada rumo à 

extinção total (p. 10).’.” 

 14 “’Esse diabólico nacionalismo 

tribal tem o poder mundial na mão’ 

(p. 10)’.” 

Outras fontes 200 

 15 “’O judeu jamais foi um 

internacionalista; ele foi, isto sim, 

o representante consciente de um 

nacionalismo tribal que visava 

dominar todos os outros países 

deste mundo’. (p.18)’.” 

Outras fontes 200 

 16 “’Povos antijudaicos do mundo, 

uni-vos, antes que seja tarde 

demais.’ (p. 214).’” 

Outras fontes 200 

 17 “’Como o sírio, o judeu não passa 

sem prestações. É uma inclinação 

racial’. (p. 34).’” 

Outras fontes 200 

 18 “’O rol demonstra que não é só o 

Brasil a vítima do Superestado 

Outras fontes 200 
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Capitalista sem entranhas, mas o 

mundo inteiro. Daí a sua aflição, a 

sua inquietação, (...).’ (p. 46).’” 

 19 “’O nosso Brasil é a carniça 

monstruosa ao luar. Os 

banqueiros judeus, a urubuzada 

que a devora.’ (p. 95).’” 

Outras fontes 200 

 20 “’Mais vale o sacrifício de algumas 

centenas de milhares de judeus, 

do que sofrer um prejuízo no 

bolso...’ (p. 95).’” 

Outras fontes 200 

 21 “Daí a acertada conclusão 

fundada no v. acórdão proferido 

pelo E. Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul: ‘Em 

uma síntese, os livros publicados 

e editados pelo apelado tentam 

negar o holocausto, atribuindo aos 

judeus, como substrato da ação 

dos Aliados, e exatamente pela 

congênita perversão de caráter, 

(...).’.” 

Jurisprudencial 200/201 

 22 “A locução constitucional ‘prática Legal 201 
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do racismo’, inscrita no art. 5º, 

XLII, da Carta Política, (...).” 

 23 “Vale referir, neste ponto, o 

valiosíssimo magistério do 

eminente Professor Miguel Reale 

Júnior, cujo parecer – 

encaminhado à apreciação do 

Tribunal – analisa, com 

propriedade, (...): ‘Ressaltam, 

portanto, os valores fundamentais 

da dignidade da pessoa humana e 

da igualdade, como princípios 

básicos conformadores de nosso 

ordenamento jurídico (...).’.” 

Técnico-jurídico 202 

 

 

3.4.1 Análise dos intertextos  

 

 Dois corpora foram associados ao Julgador 3, sabendo-se que o 

primeiro consistiu em antecipação do voto e, o segundo, no voto em si.  

 No primeiro corpus foram identificados os seguintes intertextos: 03 do 

tipo “legal”, 02 “técnico-jurídicos”, 03 “jurisprudenciais”, 2 “doutrinários” e 01 

pertencente ao tipo “outras fontes”.  
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 Nessa manifestação (C1), observou-se que o emprego dos intertextos 

voltou-se à corroboração da argumentação desenvolvida pelo julgador, visando 

aliar a temática do antissemitismo ao tratamento internacional conferido a 

certos temas àquele correlatos, como a discriminação racial, a igualdade entre 

os povos, direitos humanos etc. Dessa forma, os intertextos demonstram que a 

abordagem desenvolvida pelo julgador dirigiu-se à elaboração de um 

arcabouço teórico que demonstre a intolerância à práticas que ensejam 

discriminação.  

 Outro aspecto também a ser tomado em consideração, no trato 

específico do antissemitismo, refere-se à recordação – pelo julgador - de 

eventos do calendário judaico, tal como a Festa de Pêssach (páscoa, em 

hebraico) e ao dia do Yom Hashoá Vehaguevurá (“Dia da Recordação dos 

Mártires e Heróis do Holocausto”). Embora no texto da decisão essas 

referências a eventos judaicos não venham acompanhadas de intertextos, 

observa-se, entretanto, que, ao mencioná-los,  o julgador fixou linha 

argumentativa corroborada pelos demais intertextos utilizados: trazer à 

memória eventos relacionados à trajetória do povo judeu que corroboram a 

necessidade de relembrar as agruras por eles sofridas, como se se tratasse de 

um compromisso a ser compartilhado pela comunidade internacional como um 

todo.  

 Há que se considerar também a presença do intertexto concernente ao 

Ex-Chanceler Celso Lafer (C1, intertexto nº. 7). Trata-se de citação extraída do 

parecer, por ele ofertado, na condição de amicus curiae. Além de ter sido 

considerado “irrepreensível”, o julgador não demonstrou qualquer censura ao 

estabelecer ligação com o próprio parecerista quando o identificou como 
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pertencente a determinada instituição paulista de ensino superior, considerada, 

pelo julgador, sua alma mater. Neste sentido, o texto do julgador sugere 

estreito liame entre ele e o parecerista porquanto ambos compartilham do 

mesmo ambiente institucional. Neste sentido, o emprego desse intertexto, 

aliado aos encômios dirigidos ao parecerista, sugere não haver distanciamento 

do julgador em relação a uma das partes do processo, in casu a comunidade 

judaica, representada na pessoa do próprio parecerista.  

 Observa-se que não há intertextos das obras publicadas pelo paciente 

Siegfried Ellwanger. Excetua-se, apenas, um intertexto que se remete às 

razões que justificariam a não-imputação do crime de racismo. A ausência de 

intertextos de Siegfried Ellwanger sugere não ter havido interesse do julgador 

em ceder espaço às razões por ele defendidas.  

 Os demais intertextos empregados sugerem ter sido empregados como 

recurso de corroboração da argumentação desenvolvida.  

 Na segunda manifestação (C2), foram identificados 23 intertextos, a 

saber: 02 do tipo “legal”; 01 “doutrinário”; 04 “jurisprudenciais”; 01 intertexto 

“técnico-jurídico”; e, por fim, 15 do tipo “outras fontes”.  

 No tocante ao intertexto identificado como “legal”, percebe-se que o 

mesmo apenas se remete ao texto constitucional que trata da prática do 

racismo.  

 Os intertextos jurisprudenciais que fazem referência a decisões 

alienígenas, em geral, da Suprema Corte americana, tratam da mitigação da 

liberdade de expressão em face da proteção de outros bens jurídicos 

considerados mais valiosos, como a dignidade da pessoa humana, por 
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exemplo. Nenhuma das decisões colacionadas tratou do oposto, ou seja, da 

supremacia da liberdade de expressão frente a outros interesses jurídicos.  

 Por sua vez, os intertextos do próprio STF e do TJRS sugerem 

funcionar, no texto, como recursos de corroboração da argumentação 

desenvolvida pelo julgador.  

 O emprego de intertexto “técnico-jurídico” sugere ser o caso de 

“argumento de autoridade”, considerando-se o tratamento dado ao parecerista, 

visto como de “valiosíssimo magistério” e pessoa “eminente”, e por se tratar de 

texto que arremata a decisão do julgador, haja vista ter sido o último intertexto 

empregado. 

 De todo o material intertextual, destacam-se, nesse corpus (C2), 

aqueles classificados como “outras fontes” a partir dos quais nota-se o 

interesse do julgador em utilizar partes de textos escritos pelo paciente 

Siegfried Ellwanger ou editados por ele.  

 Embora a apresentação desses excertos revele atenção do julgador em 

incluir em sua decisão manifestações do paciente, as quais poderão ser vistas 

como expressão da sua “voz”, todavia, percebe-se também o descuido do 

julgador em não indicar quais desses excertos foram da autoria do paciente, 

distinguindo-os daqueles extraídos de outras obras tão-somente por ele 

editadas. Se se admitir que a cada texto corresponda determinada 

individualidade, tal como asseverado por Bakhtin, há que se cogitar que o 

tratamento dado pelo julgador a esse material intertextual lançou-os à “vala 

comum” em face da diversidade de autorias, formando, assim, conjunto 

informativo que não assegura distinguir quem fala – no texto – de modo efetivo: 

se o paciente ou os demais autores.  
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 Tal tratamento ainda sugere outra reflexão: a uniformidade vocal de 

todos os que compartilham a orientação antissemita. Visto sob tal perspectiva, 

o emprego desses intertextos uniformiza os diversos matizes a envolver a 

temática e seus defensores, subtraindo-lhes nuanças distintivas, bem como 

sugere serem os partidários do antissemitismo grupamento coeso, uniforme.  
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3.5 Quadro 4  

 

J4 C1 Intertexto  Tipo Página 

 1 “(...) O Relator partiu de uma 

interpretação restritiva e histórica 

do conceito de racismo, (...). 

Afirmou o Ministro: ‘O elemento 

histórico – que, como no caso, é 

importante na interpretação da 

Constituição, (...).’.” 

Jurisprudencial 62 

 2 “(...) Nesse sentido, destaquem-se 

as considerações de Kevin Boyle: 

‘Reconhecemos hoje que a 

classificação biológica dos seres 

humanos em raça e hierarquia 

racial – (...).’” 

Doutrinário  63 

 3 “A propósito da configuração da 

ideologia racista, anota Bobbio, 

que são necessárias três 

condições, (...), verbis: ‘1. A 

humanidade está dividida em 

raças diversas, (...). 2. Não só 

existem raças diversas, mas 

Doutrinário 63 
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existem raças superiores e 

inferiores. (...). 3. Não só existem 

raças, não só existem raças 

superiores e inferiores, mas as 

superiores precisamente porque 

são superiores, têm o direito de 

dominar as inferiores, (...).’.” 

 4 “Daí concluir Bobbio: ‘Não há 

necessidade de ler Mein Kampf de 

Hitler para encontrar frases em 

que se afirma peremptoriamente 

que as raças superiores devem 

dominar as inferiores, (...).’.” 

Doutrinário  63/64 

 5 “Já em 1932, como aponta Pierre-

André Taguieff, (...): ‘eles 

pretendem representar a pura raça 

alemã, excluindo os judeus , etc’.” 

Doutrinário 64 

 6 “(...) O segundo elemento 

metafórico, a superioridade da 

raça, apareceu no suplemento de 

1953 da mesma Larousse, que 

assim definiu o termo ‘racismo’: 

‘Teoria que tem por finalidade 

Outras fontes 64 
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proteger a pureza da raça dentro 

de uma nação (...)’.” 

 7 “Continua Taguieff: ‘Em 1925, no 

seu livro de referência sobre a 

Alemanha contemporânea, 

Edmond Vermeil reintroduziu 

proposital e expressamente o 

adjetivo ‘racista’ para traduzir o 

termo intraduzível völkisch (...)’.” 

Doutrinário  64 

 8 “Daí a observação de Taguieff: ‘Se 

há racismo sobre as raças e fora 

dele, se há racismo com ou sem 

invocação da raça, (...)’.” 

Doutrinário 64/65 

 9 “Sobre a dinâmica que marca o 

fenômeno do racismo, é 

interessante registrar a 

observação de Norberto Bobbio, 

verbis: ‘Dou alguns exemplos para 

mostrar que não existem 

surpreses: o preconceito é 

monótono. (...)’.” 

Doutrinário 65 

 10 “Sobre esse aspecto, vale também 

trazer a lição de Norberto Bobbio, 

Doutrinário 65 
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que, ao descrever a 

fenomenologia do racismo, 

esclarece: ‘[...] A relação de 

diversidade, e mesmo a de 

superioridade, não implica as 

conseqüências da discriminação 

racial. (...)’.” 

 11 “A Suprema Corte Americana, em 

caso julgado em 1987 (Shaare 

Tefila Congregation versus Cobb, 

US 615), reformou decisão 

proferida pelas instâncias 

inferiores, (...).” 

Jurisprudencial 66 

 12  “A Câmara dos Lordes, em 1983, 

no Caso Madla e outro versus 

Dowell Lee e outro, entendeu que, 

à luz do Racial Relations Act de 

1976, tratava-se de um caso de 

discriminação, (...)” 

Jurisprudencial 66 

 13 “Nesse sentido, bem conclui Trina 

Jones, Professora Associada de 

Direito da Universidade de Duke: 

‘Raça é o significado social 

Doutrinário 66 
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atribuído a uma categoria. (...)’.” 

 14 “Assim é que asseverou o 

Professor Celso Lafer em seu bem 

lançado parecer, (...): ‘Neste 

sentido é essa a quarta conclusão 

deste parecer: discutir o crime de 

prática do racismo a partir do 

termo raça (...)’.” 

Técnico-jurídico 66/67 

 15 “Nesse sentido indaga Kevin 

Boyle, em um estudo recente: 

‘Porque o ‘discurso de ódio’ é um 

tema problemático?’ Ele mesmo 

responde: ‘A resposta reside no 

fato de estarmos diante de um 

conflito entre dois direitos numa 

sociedade democrática – a 

liberdade de expressão e o direito 

à não-discriminação. (...)’.” 

Doutrinário 67 

 16 “Mais uma vez peço vênia para 

registrar a reflexão de Kevin Boyle, 

que bem se aplica ao presente 

caso: ‘O ressurgimento na 

Alemanha e em toda a Europa 

Doutrinário 67/68 
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Ocidental do anti-semitismo e da 

xenofobia é tema de profunda 

seriedade para as democracias 

européias. (...)’.” 

 17 “A propósito, a própria Corte 

Européia de Direitos Humanos, ao 

julgar o caso Lehideux e Isorni 

versus França 

(55/1997/839/1045), ECHR, 23 

set. 98, aplicou o princípio da 

proporcionalidade, (...)’.” 

Jurisprudencial 69/70 

 18 “A própria formulação do texto 

constitucional – ‘Nenhuma lei 

conterá dispositivo ..., observado o 

disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e 

XIV’ – (...)’.”  

Legal 70 

 19 Nesse sentido, afirma Robert 

Alexy: ‘O postulado da 

proporcionalidade em sentido 

estrito pode ser formulado como 

uma lei de ponderação, (...).” 

Doutrinário 71 

 20 “A Corte constitucional alemã 

entende que as decisões tomadas 

Jurisprudencial 72 
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pela Administração ou pela Justiça 

com base na lei eventualmente 

aprovada pelo Parlamento 

submetem-se, igualmente, co 

controle de proporcionalidade. (...) 

(Schneider, Zur 

Verhältnismässigkeits-Kontrolle, 

(...)).” 

 21 “No caso, aos analisar a situação 

conflitiva, conclui a Corte que ‘a 

repetição de informações, não 

mais coberta pelo interesse da 

atualidade (...) (BVerfGE 35, 202 

(237)’.” 

Jurisprudencial 72 

 22 “O voto proferido pelo Ministro 

Sepúlveda Pertence revela 

perfeitamente a necessidade de 

um duplo juízo de 

proporcionalidade, (...). Vale 

transcrever expressiva passagem 

do aludido voto, verbis: ‘[...] essa 

generalidade e essa imprecisão, 

que a meu ver, podem vir a 

condenar, no mérito, a validez 

Jurisprudencial 72 
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desta medida provisória, (...)’.”  

 23 “Na espécie, o acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio Grande do Sul analisou 

detidamente a questão, (...), 

verbis: ‘Passo, então, eminentes 

colegas, ao exame de mérito. 

(...)’.” 

Jurisprudencial 73 

 24 “Também o revisor, 

Desembargador José Eugênio 

Tedesco anota, em seu voto: ‘Sem 

qualquer dúvida, ao exame das 

obras editadas, distribuídas, 

escritas e comercializadas pelo 

apelado,  do seu conjunto se extrai 

tranquilamente a intenção única de 

impor outra verdade, (...)’.” 

Jurisprudencial 75/76 

J4 C2 Intertextos Tipo Página 

 1 “Afirmou o Ministro: ‘O elemento 

histórico – que, como no caso, é 

importante na interpretação da 

Constituição, quando ainda não 

há, no tempo, distância bastante 

Jurisprudencial 205 
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para a interpretação evolutiva que, 

(...)’.” 

 2 “Assim é que asseverou o 

Professor Celso Lafer (...): ‘Neste 

sentido é essa a quarta conclusão 

deste parecer: (...).’.” 

Técnico-jurídico 205 

 3 “Tal como leciona Martin Kriele: 

‘Thomas I. Emerso, o ‘old grand 

man’ da doutrina de direitos 

fundamentais da América, (...)’.” 

Doutrinário 206 

 4 “Kriele acrescenta: ‘Este esboço 

dos fundamentos da liberdade de 

opinião pode ser completado com 

outros aspectos. (...)’.” 

Doutrinário 207 

 5 “Tal como anota Kriele: ‘Os 

direitos fundamentais e a 

democracia se dão numa relação 

de condicionamento mútuo: (...)’.” 

Doutrinário 207 

 6 “Continua Martin Kriele: ‘(...) da 

ratio legis dos direitos 

fundamentais surgem pautas de 

interpretação. (...)’.” 

Doutrinário 208 

 7 Nesse sentido indaga Kevin Boyle, Doutrinário  208 
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em um estudo recente: ‘Porque o 

‘discurso de ódio’ é um tema 

problemático?’ Ele mesmo 

responde: ‘A resposta reside no 

fato de estarmos diante de um 

conflito entre dois direitos numa 

sociedade democrática – a 

liberdade de expressão e o direito 

à não-discriminação. (...)’.”  

 8 “Mais uma vez peço vênia para 

registrar a reflexão de Kevin Boyle, 

que bem se aplica ao presente 

caso: ‘O ressurgimento na 

Alemanha e em toda a Europa 

Ocidental do anti-semitismo e da 

xenofobia é tema de profunda 

seriedade para as democracias 

européias. (...)’.” 

Doutrinário 209 

 9 “Que a liberdade de expressão há 

de ter limites lembra-nos 

constantemente a própria 

jurisprudência americana, (...). É 

de Oliver Holmes (Schenk v. 

United States - 249 U.S. 47, 

Jurisprudencial 211 
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(1919) a expressão segundo a 

qual não haveria nenhuma boa 

razão para tutelar a expressão do 

insensato que grita ‘Fogo!’ em um 

teatro abarrotado de público.” 

 10 “A propósito, tal como mencionei 

no meu voto, a própria Corte 

Européia de Direitos Humanos, ao 

julgar o caso Lehideux e Isorni 

versus França 

(55/1997/839/1045), ECHR, 23 

set. 98, aplicou o princípio da 

proporcionalidade, (...)’.” 

Jurisprudencial 211 

 11 “Há outro caso interessante 

julgado pela Corte Européia de 

Direitos Humanos. Trata-se do 

caso Jersild versus Dinamarca 

(setembro de 1994).” 

Jurisprudencial 212 

 12 “Ao contrário, em decisão 

proferida em 24 de junho deste 

ano, a Corte decidiu pela 

prevalência do art. 17 da 

Convenção Européia. Tratava-se 

Jurisprudencial 212 
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da condenação do filósofo e 

escritor Roger Garaudy, pela 

contestação de crimes contra a 

humanidade, em obra revisionista 

publicada na França, intitulada 

‘Les mythes fondateurs de la 

politique israélienne.” 

 13 “Tal como aponta Göran Rollnert 

Liern: A STC 176/1995 voltou a 

pronunciar-se sobre a questão 

partindo igualmente de uma 

interpretação ampla da liberdade 

de expressão do pensamento – 

(...)’.” 

Jurisprudencial 213 

 14 “Ainda sobre decisões proferidas 

pelo Tribunal Constitucional 

espanhol, ressalta Pablo Salvador 

Cordech, a propósito da sentença 

214/1999 [proferida pelo Tribunal 

Espanhol]: ‘se encarrega de 

recordar que, na cultura européia 

da liberdade de expressão, não 

rege o princípio de neutralidade do 

(direito do) Estado (...)(Coderch, 

Doutrinário 

 

214 
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Pablo Salvador. El derecho de la 

libertad. Madrid: Centro de 

Estudios Constitucionales, 1993, 

PP. 37-38)’.” 

 

 

3.5.1 Análise dos intertextos 

 

 No primeiro corpus (C1) foram identificados os seguintes intertextos: 01 

intertexto “legal”; 12 intertextos “doutrinários”; 01 intertexto “técnico-jurídico”; 09 

do tipo “jurisprudencial”; e, finalmente, 01 intertexto classificado como “outras 

fontes”. No total, 24 intertextos. 

 Observa-se, no tocante ao intertexto do tipo “legal”, o único pertencente 

ao conjunto levantado, que o mesmo refere-se a dispositivo constitucional no 

qual se encontra prevista limitação à atuação legislativa, no tocante à liberdade 

de expressão, adequando a outros limites também de natureza constitucional.   

 Os intertextos doutrinários por sua vez sugerem o interesse do julgador 

em situar o debate a partir da perspectiva defendida por autores estrangeiros. 

Tal observação pode indicar, a princípio, a indiferença do julgador em torno dos 

autores nacionais, o que também pode sinalizar o interesse em conferir ao 

debate importância internacional. Dessa forma, os intertextos estariam 

corroborando a perspectiva internacional do próprio julgamento.  

 Quanto aos intertextos relacionados à jurisprudência, percebe-se a 

mesma orientação: conferir ao julgamento expressão internacional mediante a 
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utilização de decisões em torno da temática da discriminação racial – contra os 

judeus ou contra outros grupos racialmente identificados. 

 Aspecto a merecer destaque reside na introdução do tema da 

proporcionalidade como instrumento de sopesamento de direitos, tal como 

defendido por Robert Alexy (2005). Ao que parece, interessou ao julgador 

conferir grau de objetividade à análise dos direitos envolvidos, de modo a 

estabelecer o devido “peso” dos princípios (e direitos) discutidos, “in casu” a 

liberdade de expressão versus a dignidade da pessoa humana.  

 No segundo corpus (C2) foram localizados 14 intertextos, assim 

distribuídos: 06 “jurisprudenciais”; 07 “doutrinários”; e 01 “técnico-jurídico”. 

 Embora essa segunda manifestação do julgador intitule-se “aditamento 

ao voto”, percebe-se a mesma abordagem já apresentada no C1 (“voto vista”). 

Esta afirmação pode ser adotada como aceitável quando se observa que em 

relação aos intertextos desse corpus todas as considerações anteriormente 

apresentadas quanto ao C1 podem aqui ser reiteradas: utilização de decisões 

proferidas por cortes internacionais, com a consequente mitigação da liberdade 

de expressão frente à dignidade humana; uso de citações doutrinárias 

provenientes dos mesmos autores; e, por fim, utilização de intertexto extraído 

do parecer oferecido pelo ex-Chanceler Celso Lafer.  

 Não se faz presente qualquer intertexto concernente ao tratamento legal 

dado à matéria; ou seja, não houve, por parte do julgador, análise do 

comportamento atribuído ao paciente Siegfried Ellwanger em relação aos 

diplomas legais que tratam da matéria.  
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3.6 Quadro 5  

 

J5 C1 Intertextos Tipo Página 

 1 “(…) O acórdão daquela Corte, 

aqui impugnado, decidiu pela 

inexistência de ilegalidade na 

“condenação do paciente por 

delito contra a comunidade 

judaica, não se podendo abstrair o 

racismo de tal comportamento, 

(...)’.” 

Jurisprudencial 78 

 2 ”Convém anotar que a Lei nº 

9.459, de 13-5-97, deu nova 

redação ao art. 20 da Lei nº 7.716 

de 1989: ‘Art. 20. Praticar, induzir 

ou incitar a discriminação ou 

preconceito de raça, cor, etnia, 

religião ou procedência nacional.’.” 

Legal 78 

 3 “O §2º desse artigo 20, redação 

da Lei 9.459/97, estabelece: ‘§2º 

Se qualquer dos crimes previstos 

no caput é cometido por 

intermédio dos meios de 

Legal 79 
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comunicação social ou publicação 

de qualquer natureza: (...)’.” 

 4 “(...) Daí a ênfase posta pelo 

revolucionário francês no art. 16 

da Declaração dos Direitos do 

Homem e do Cidadão, de 1789: 

‘Toda sociedade na qual a 

garantia dos direitos não é 

assegurada nem a separação dos 

poderes determinada não tem 

Constituição’.” 

Legal 79 

 5 “(...) A Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, da ONU, de 

1948, dá início a esse processo, 

lecionado por Flávia Piovesan que 

‘o movimento de 

internacionalização dos direitos 

humanos constitui um movimento 

extremamente recente na história, 

(...).’.” 

Doutrinário 79 

 6 “J. A Lindgren Alves, que tem se 

notabilizado pelo estudo e pala 

divulgação da teoria geral dos 

Doutrinária 80 



135 

 

direitos humanos, (...), registra 

que, ‘dada a força persuasiva e 

liberatória que’ a Declaração de 

1948 ‘tem demonstrado, ao longo 

de cinco décadas, para indivíduos 

e coletividade’ (...).” 

 7 “J A Lindgren Alves leciona que 

‘todos de boa-fé sabem que ‘raça’ 

é, sobretudo, uma construção 

social, negativa ou positiva, 

conforme o objetivo que se lhe 

queira dar.’.” 

Doutrinário 81 

 8 “Vale invocar, novamente, o 

magistério do Professor Celso 

Lafer, que, na condição de amicus 

curiae, ofereceu à nossa reflexão 

magnífico parecer, onde deixa 

expresso que ‘o conteúdo jurídico 

do preceito constitucional 

consagrado pelo art. 5º, XLII, do 

crime da prática do racismo, 

tipificado pela legislação 

infraconstitucional, reside nas 

teorias e preconceitos que 

Técnico-jurídico 81 
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estabelecem diferenças entre 

grupos e pessoas, (...).’.” 

 9 “Registra o Professor Miguel 

Reale Júnior, no erudito parecer 

que nos ofereceu como amicus 

curiae, que ‘em diversas 

passagens dos livros menciona-se 

a ‘raça judaica’’, a ‘inclinação 

racial dos judeus’, a ‘inclinação 

parasitária que forma parte do 

caráter dos judeus’, as ‘tendências 

que se enraízam no sangue 

judeu’. Continua o Professos 

Miguel Reale Júnior: ‘Além de se 

constituir em violento ataque aos 

judeus , os livros ‘Holocausto, 

Judeu ou Alemão? Nos bastidores 

da mentira’, obra de sua autoria, 

(...).’.” 

Técnico-jurídico 82 

 10 “Para o Professor Miguel Reale 

Júnior, forte em George 

Fredrickson, o racismo não passa 

de uma ideologia, 'u‘ ponto de 

vista sobre o mundo. Na História 

TJ 82 
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ocidental há duas expressões 

fundamentais do racismo, as mais 

duráveis e malévolas, o anti-

semitismo e a supremacia da raça 

branca sobre a negra, que 

apresentam vários pontos 

similares.’. Acrescenta Miguel 

Reale Júnior que, ‘segundo 

Fredrickson, são sociedades em 

regime abertamente racista o Sul 

dos Estados Unidos ao tempo de 

Jim Crow, a África do Sul sob o 

‘appartheid’, e a Alemanha 

nazista’.” 

 11 “Também eu, na linha do voto do 

Ministro Celso de Mello, entendo 

‘que a incitação ao ódio público 

contra o povo judeu’ não ‘estaria 

protegida pela cláusula 

constitucional que assegura a 

liberdade de expressão’.” 

Jurisprudencial 82 

 12 “Vale relembrar o que disse, com 

exemplar propriedade, o eminente 

Ministro Celso de Mello, no voto 

Jurisprudencial 83 
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que proferiu: ‘(...) os postulados da 

igualdade e da dignidade pessoal 

dos seres humanos constituem 

limitações externas à liberdade de 

expressão, que não pode, e não 

deve, ser exercida com o 

propósito subalterno de veicular 

práticas criminosas, tendentes a 

fomentar e a estimular situações 

de intolerância e de ódio público.’.” 

 

 

3.6.1 Análise dos intertextos 

 

Presentes, no corpus, 12 intertextos, sendo: 03 do tipo “legal”, 03 

“jurisprudenciais”; 03 “técnico-jurídicos”; e 03 “doutrinários”.  

Dois dos intertextos classificados como “legal” referem-se aos textos 

das leis n.º 9.459/97 que deu nova redação ao art. 20 da Lei n.º 7.716/89, os 

quais tratam da prática de discriminação. Esses textos foram empregados 

apenas como indicadores da conduta do paciente, de modo a perquirir se sua 

conduta estaria ou não alcançada por ambos.  

O terceiro intertexto apontado refere-se à Declaração dos Direitos do 

Homem e do Cidadão, de 1789, cujo texto, a princípio, não mantém correlação 

com a prática delituosa do paciente.  
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A matéria objeto dos intertextos jurisprudenciais faz referência, apenas, 

ao que restou decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, ao tratar da conduta 

do paciente cujo acórdão foi impugnado por meio de habeas corpus, bem como 

ao entendimento de outro ministro do STF, cujas razões pareceram adequadas 

para figurar no voto desse julgador (J5).  

No tocante aos intertextos “técnico-jurídicos”, destaca-se o tom 

elogioso com o qual o julgador a eles se reporta. Além disso, observa-se que 

as razões dos respectivos pareceristas são incorporadas ao texto da decisão 

como “verdades”. Tanto assim o é que não qualquer intertexto que ofereça 

contraponto aos argumentos por eles desenvolvidos.  

Percebe-se, ainda, a ausência de intertextos referentes às obras 

escritas ou editadas pelo paciente. Como já apontado em outros votos, as 

razões do paciente acusado não mereceram maior atenção, sequer como 

recurso à circunstanciação das suas razões e do seu respectivo 

comportamento, considerado ofensivo à comunidade judaica.  
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3.7 Quadro 6  

 

J6 C1 Intertextos Tipo Página 

 1 “Está na ementa: ‘Racismo. 

Edição e venda de livros fazendo 

apologia de idéias 

preconceituosas e 

discriminatórias. Art. 20 da Lei nº 

7.716/89 (redação dada pela Lei 

nº 8.081/90). (...).’.” 

Legal 86 

 2 “Leio na ementa: ‘(...) I. O habeas 

corpus é meio impróprio para o 

reexame dos termos da 

condenação do paciente, através 

da análise do delito – se o mesmo 

configuraria prática de racismo ou 

caracterizada outro tipo de prática 

discriminatória, (...). II. Não há 

ilegalidade na decisão que 

ressalta a condenação do 

paciente por delito contra a 

comunidade judaica, não se 

podendo abstrair o racismo de tal 

Jurisprudencial 87 
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comportamento, (...). III. Tais 

condutas caracterizam crime 

formal, de mera conduta, não se 

exigindo a realização do resultado 

material para a sua configuração. 

IV. Inexistindo ilegalidade na 

individualização da conduta 

imputada ao paciente, não há por 

que ser afastada a 

imprescritibilidade do crime pelo 

qual foi condenado. (...)’.” 

 3 2. Voto do Relator. Em 12 de 

dezembro de 2002, teve início o 

julgamento pelo Plenário. Na 

ocasião, o Relator votou no 

sentido de deferir o habeas para 

declarar a extinção da 

punibilidade do paciente pela 

ocorrência da prescrição da 

pretensão punitiva. Está no voto: 

‘(...) 1 (...) ... a impetração não se 

insurge contra a condenação por 

crime de discriminação ou 

preconceito, (...). 2. Assim, a 

Jurisprudencial 87/88 
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questão que se coloca neste 

habeas corpus é a de se 

determinar o sentido e o alcance 

da expressão racismo, (...). 3. 

Embora entre antropólogos , no 

decorrer dos tempos, tenha 

havido divergência sobre a 

conceituação de raça, (...). 4. 

Considerado, assim, em 

interpretação restrita, o crime de 

racismo, a que se refere o art. 5º, 

XLII, da Constituição, (...). 5. Não 

sendo, pois, os judeus uma raça, 

não se pode qualificar o crime por 

discriminação pelo qual foi 

condenado o ora paciente (...). 6. 

Em face do exposto, defiro o 

presente habeas corpus para 

declarar a extinção da 

punibilidade do ora paciente pela 

ocorrência da prescrição da 

pretensão punitiva.’.” 

 4 “Nessa oportunidade o Ministro 

Maurício Corrêa antecipou-se na 

Jurisprudencial 94-109 
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ordem de votação e, após 

discorrer sobre a evolução 

histórica do povo judeu, pediu 

vista. (...). Leio em seu Voto: ‘9. 

(...). 10. (...). 11. (...). 12. (...). 13. 

(...). 14. (...). 15. (...). 16. (...). 17. 

(...). 18. (...). 19. (...). 20. (...). 21. 

(...). 22. (...). 23. (...). 24. (...). 25. 

(...). 26. (...). 27. (...). 28. (...). 29. 

(...). 30. (...). 31. (...). 32. (...). 33. 

(...). 34. (...). 35. (...). 36. (...). 37. 

(...). 38. (...). 39 (...). 40. (...). 41. 

(...). 42. (...). 43. (...). 44. (...). 45. 

(...). 46. (...). 47. (...). 48. (...). 49. 

(...). 50. (...). 51. (...). 52. (...). 53. 

(...). 54. (...). 55. (...). 56. (...). 57. 

(...). 58. (...). 59. (...). 60. (...). 61. 

(...). 62. (...). 63. (...). 64. (...). 65. 

(...). 66. (...). 67. (...). 68. (...). 69. 

(...).  70. (...).  71. (...).  72. (...).  

73. (...).  74. (...).  75. (...).  76. 

(...). 77. (...).  78. (...).  79. (...).  

80. (...).  81. (...).  82. (...).  83. 

(...).  84. (...).  85. (...).  86. (...).  
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87. (...).  88. (...).  89. (...).  90. 

(...).  91. (...).  92. (...).  93. (...).  

94. (...).  95. (...).  96. (...).  97. 

(...).  98. (...).’. “    

 5 “Após esse voto pediu vista o 

Ministro Gilmar Mendes. (...). Está 

no voto: ‘(...) ... a noção de 

racismo – ao contrário do que 

equivocadamente sustentado na 

impetração – não se resume a um 

conceito de ordem estritamente 

antropológica ou biológica, (...).”  

Jurisprudencial 109 

 6 “3. Voto. A raiz da controvérsia 

está em reconhecer ou não a 

condição de imprescritibilidade 

para o delito de discriminação 

contra os judeus. Analiso. Para 

dirimir essa controvérsia, é 

importante que se faça, ainda que 

de forma sumária, a recuperação 

da origem histórica do judaísmo. 

(...). O Ministro Maurício Corrêa, 

na oportunidade em que pediu 

vista, procedeu a essa retomada 

 110 
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histórica. Leio: ‘(...) 2. Não há 

dúvida de que os judeus não se 

constituem em uma raça, (...). 3. 

Formulo, apenas para agitar o 

debate, a seguinte passagem 

bíblica: (...). 4. Aí começa, 

verdadeiramente, a saga dos 

judeus, (...). 5. Mais adiante, 

depararemos com situação 

curiosa: que era Dalila? (...). 6. 

Essa é a saga trágica de um povo 

existente desde aquela época. 

(...). 7. O êxodo do Egito para a 

Terra Prometida é outra saga 

maravilhosa. (...). 8. (...). 9. (...). 

10. (...). 11. (...). 12. (...). 13. (...). 

14. (...). 15. (...). 16. (...). 17. (...). 

18. (...).  

 7 “Em tempos modernos, o Rabino 

Henry I. Sobel definiu os judeus 

como um povo. Leio: ‘(...)... As 

aspirações universais do 

Judaísmo (...).” 

Outras fontes 114 

 8 “Assim também o fez Henrique Outras fontes 114 
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Rattner. Leio: ‘(...) ... a definição 

mais apropriada para o povo 

judeu... (...).” 

 9 “Digo eu: Sendo os judeus um 

povo e não uma raça... (...). 

Miguel Reale em seu parecer 

afirma: ‘(...) A história 

contemporânea (...)’”. 

Técnico-jurídico 115 

 10 “Com a mesma orientação Izidoro 

Blikstein: ‘(...) no discurso nazista, 

o termo ariano designa ‘raça 

superior’, por oposição ao termo 

semita, que designa ‘raça inferior’. 

(...).” 

Doutrinário 115 

 11 “Nesse sentido, leio síntese 

conclusiva do Professor Celso 

Lafer. Leio: ‘(...) IX – Síntese 

conclusiva. Respondo, assim, à 

consulta formulada: o crime 

cometido por Siegfried Ellwanger 

é o da prática do racismo (...).” 

Técnico-jurídico 116/122 
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3.7.1 Análise dos intertextos 

 

Os intertextos classificados nesse voto são: 06 “jurisprudenciais”; 02 

intertextos “técnico-jurídicos”; 01 “doutrinário”; e 02 classificados como “outras 

fontes”. No total, 11 intertextos.  

No tocante aos intertextos jurisprudenciais, percebe-se que os mesmos 

foram empregados como referência expressa a posicionamentos anteriormente 

defendidos por outros membros da Corte. Percebe-se que ao julgador 

interessou transcrever ipsis literis longos trechos desses votos, o que resultou 

na reapresentação das mesmas razões já expendidas. Sequer tais intertextos 

foram submetidos à refutação pelo julgador. Ademais, saliente-se, é possível 

que o emprego desse recurso tenha sido motivado como modo de 

rememoração dos temas já abordados, ou, ainda, possa ser analisado como 

expressão de desinteresse – do julgador – em desenvolver pesquisa acurada 

sobre a temática. Logo, pode-se concluir tratar-se de caso em que as razões 

dos demais julgadores foram explicitamente incorporadas ao voto em análise, 

de tal sorte que passaram a constituir o próprio entendimento do julgador em 

apreço (J6).  

Merece destaque, também, o interesse do julgador em discutir a prática 

de discriminação contra o povo judeu recorrendo à rememoração de fatos 

atribuídos à sua trajetória histórica. Embora se apresente como narrativa que 

vise à circunstanciação de eventos à história judaica, duas observações 

merecem atenção: a primeira, no que toca à incorporação no texto decisório de 

narrativa de cunho bíblico, destituída de caráter histórico efetivamente 
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comprovado; e, a segunda, como resultado, a adoção dessas narrativas como 

“verdades” acerca do povo judeu. Dessa forma, ao recorrer à trajetória judaica, 

o julgador parece colocar o povo judeu como centro da discussão em face das 

perseguições sofridas, em detrimento da pessoa do paciente, este, sim, sujeito 

cuja conduta encontra-se efetivamente em julgamento.  

Os intertextos extraídos de citações dos pareceristas apenas reiteram 

as razões já apresentadas, mediante o reconhecimento acerca da conduta 

delituosa do paciente Siegfried Ellwanger.  
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3.8 Quadro 7 

 

J7 C1 Intertextos  Tipo  Página 

 1 “Diz o verbete nº 1.571: ‘Raça; 

Racismo. A concepção de que a 

humanidade está dividida em 

raças diferentes (...)’.” 

Outras fontes 123 

 2 “Mas, é na autoridade atual do 

biólogo Edward O. Wilson que se 

deve buscar (...): ‘A maior parte 

dos biólogos e antropólogos (...)’.” 

Outras fontes 

 

123 

 3 “(...). Do ponto de vista da 

antropologia, o racismo é definido 

(...), ou seja, ‘tudo quanto seja 

não-biológico e socialmente 

transmitido (...)’.” 

Outras fontes 

 

124 

 4 “Segundo Bobbio, (...). Para esse 

autor, ‘a inclusão na esfera das 

idéias que não aceitam (...)’.” 

Doutrinário 124 

 5 “(...) Noutra passagem, o mestre 

italiano, citando Pierre-André 

Taguieff, refere que o preconceito 

é ‘um juízo prematuro’ (...) que 

Outras fontes 125 



150 

 

induz a que se ‘acredite saber sem 

saber, (...)’.” 

 6 “A mente humana comete muitos 

erros, rotineiramente. ‘O 

preconceito, porém é um erro mais 

tenaz (...)’.’ 

Outras fontes 125 

 7 “Ele se difunde e mantém (...) a 

determinados propósitos: ‘... a 

crença na veracidade de uma 

opinião falsa (...)’.” 

Outras fontes 125 

 8 “Segundo Christofer Hitchens, 

autor de ‘Jewish Power, Jewish 

Peril’, ‘O anti-semitismo distingue-

se de outros preconceitos. (...) Por 

isso não admite prova em 

contrário’.” 

Outras fontes 

 (literatura semita) 

125 

 9 “(...) O mesmo Bobbio, citando 

agora Tzvetan Todorov, refere que 

‘transformar, de modo indevido, 

em valores universais (...)’.” 

Doutrinário 

 

126 

 10 “Dada esta compreensão à 

matéria é que se torna necessário 

concluir que, (...) embora o 

Técnico-jurídico 126 
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racismo não possa ser ‘justificado 

por fundamentos biológicos ele, 

(...), conforme a precisa expressão 

do Professor Celso Lafer, em 

parecer que foi apresentado à 

Corte.” 

 11 “Por isso mesmo, segundo aquele 

autor, já em 1844, ‘Heinrich 

Simon, Juiz do Tribunal Municipal 

de Breslau, assinalava a 

manipulação das Cortes pelo 

Estado e profetizava: ‘O judiciário 

prussiano, até aqui tão exaltado, 

cairá ... e as ruínas desta 

instituição cairão sobre o trono 

prussiano e sobre as liberdades 

civis do povo prussiano’.” 

Outras fontes 

 

126/127 

 12 “De tudo isso resultou o quadro 

(...): ‘Os únicos candidatos que 

sobreviviam ao escrutínio eram 

(...)’.” 

Outras fontes 

 

127 

 13 “O Tribunal Central de Pequenas 

Causas de Berlim rejeitou o caso, 

Outras fontes 

 

127 
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(...): ‘Apesar de sua cidadania 

alemã, o requerente não (...)’.” 

 14 “(...), foi absolvido pelo tribunal 

distrital de Neuruppin porque não 

se podia ‘reconhecer na afirmação 

de que alguém tivesse 

ascendência ilegítima judaica 

nenhuma expressão de 

desprezo’.” 

Outras fontes 

 

127 

 

 

3.8.1 Análise dos intertextos 

  

 O voto elaborado pela Julgadora 7 (J7) apresenta os seguintes 

intertextos: a) 01 do tipo “técnico-jurídico”; b) 02 intertextos do tipo “doutrinário”; 

c) 11 intertextos classificados como “outras fontes”, distribuídos entre 

intertextos oriundos de verbetes de dicionários, de textos elaborados por 

biólogos, jornalistas, pesquisadores sobre a 2ª Grande Guerra etc.  

 Observa-se que não foram identificados quaisquer intertextos de cunho 

“legal” e “jurisprudencial”. Ainda: não foram identificados intertextos referentes 

ao paciente Siegfried Ellwanger, fossem eles textos de sua autoria ou por ele 

editados.  

 No tocante aos intertextos presentes no voto, em particular, os 

classificados como “outras fontes”, os mesmos sugerem que foram utilizados 



153 

 

como instrumentos argumentativos, favoráveis ao posicionamento adotado pela 

julgadora no sentido de denegar a ordem de habeas corpus.  

 Nesse sentido, observou-se a presença de duas orientações no voto 

proferido: a) a primeira, enfatizada pela ligação emotiva entre a julgadora e 

empresa judaica na qual trabalhara anteriormente; b) a segunda, baseada na 

ausência de cientificidade em critérios de distinção racial.  

 Veja-se a ligação entre a julgadora e a comunidade judaica. Neste 

ponto, ela rememora ter trabalhado para uma editora judaica responsável pela 

publicação de determinada enciclopédia, para a qual teria atuado como 

tradutora da língua inglesa. A ligação entre ela e a referida empresa/publicação 

sugere ser importante haja vista ter sido essa mesma enciclopédia a fonte 

inicial para que extraísse a conceituação para “racismo”. E a importância 

atribuída a essa publicação ganha destaque quando a julgadora afirma, na 

sequência, tratar-se de texto editado na década de 1960, cujas conclusões 

apenas restaram confirmadas por descobertas posteriores. Dessa forma, a 

argumentação por ela desenvolvida sugere estabelecer o liame entre verdades 

desde há muito conhecidas e confirmações científicas inquestionáveis.  

 Na sequência, observa-se que os demais intertextos irão confirmar a 

ausência de cientificidade em critérios concernentes a diferenciação racial, seja 

com apoio em trabalhos de biólogos, por exemplo, ou com fundamento em 

cientistas sociais de renome.  

 Observou-se também ausência de qualquer intertexto que porventura se 

referisse ao paciente. Em processo judicial dessa importância, a discutir tema 

inédito perante o próprio STF, percebeu-se que à julgadora não interessou 
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situar os temas propostos pelo paciente, necessários à sua defesa101. Se em 

outros votos foi possível localizar referências a ele, inclusive de forma crítica 

aos textos de sua lavra e aos editados por sua empresa (Editora Revisão), no 

caso presente o silêncio em relação ao paciente se sobreleva. E isto se 

destaca quando se sabe que a ação judicial proposta contra o paciente fora 

motivada pela publicação de textos antissemitas, caracterizados como 

instrumentos de propagação de ideário revisionista. Ou seja, são as ideias do 

paciente que estão sendo examinadas e julgadas – e foram elas alijadas da 

apreciação da julgadora.  

 A ausência de textos normativos também deve ser salientado. Por um 

lado, subverte a crença de que o julgador julga conforme a lei, e, por outro, 

demonstra ser ela prescindível para que o julgador reconheça a existência de 

direitos, ou, ainda, o cometimento (ou não) de prática delituosa. Na situação 

em análise, a ausência da lei parece indicar que ela (a lei) não teria o que 

oferecer à julgadora, em termos de subsídios à compreensão do problema e ao 

reconhecimento da prática de crime de racismo. E, por outro lado, que os 

temas “racismo” e “antissemitismo” deveriam ser apreciados a partir de outras 

referências, não necessariamente legais. 

 No tocante ao único intertexto “técnico-jurídico” observa-se que o 

mesmo foi extraído do parecer elaborado pelo ex-Chanceler Celso Lafer, 

membro da comunidade judaica.  

 Essas reflexões sugerem que no voto em apreço as vozes atuantes são 

duas, a saber, a da comunidade judaica e dos seus defensores. Embora a 

decisão se revista de aspectos democráticos, quando salienta, por exemplo, o 

                                            
101 A propósito, a leitura do voto revela que sequer o nome do paciente foi citado.  
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papel do poder judiciário na defesa das liberdades públicas, encarna, 

entretanto, caráter autoritário uma vez que não assegura ao sujeito diretamente 

interessado (o paciente) o direito a se manifestar, pois sua voz permanece 

emudecida ao longo do voto.  

 Não bastasse, a argumentação empreendida demonstra posicionamento 

favorável da julgadora em benefício de uma das partes haja vista basear-se em 

referências textuais favoráveis à defesa dessa parte, ou seja, a comunidade 

judaica.  

 A análise desses intertextos sugere, portanto, que os mesmos foram 

empregados em virtude de prévio posicionamento adotado pela julgadora, em 

particular sobre temas como racismo, antissemitismo, preconceito e 

discriminação racial. O posicionamento em relação a esses temas parece ter 

sido suficiente para que a julgadora tomasse a decisão que lhe pareceu mais 

adequada, contrária à ordem de habeas corpus.   
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3.9 Quadro 8 

 

J9 C1 Intertextos  Tipo  Página 

 1 “(...) Denúncia que se fez em 

acatamento a representação de 

terceiros (...), e assim 

nuclearmente vocalizada pelo 

digno Promotor de Justiça: 

’Segundo o incluso inquérito 

policial, (...), contra o povo de 

origem judaica’ (...).” 

Técnico-jurídico 135 

 2 “Art. 20. Praticar, induzir, (...). 

Pena de reclusão (...).” 

Legal 139 

 3 “(...) I – o inciso XXXIX do Magno 

Texto Federal, (...).” 

Legal 139 

 4 “II – o art. 41 do Código de 

Processo Penal, (...).” 

Legal 139 

 5 “22. Por que a exegese (...): 

‘ninguém será considerado 

culpado até o trânsito em julgado 

de sentença penal condenatória 

(inciso LVII do art. 5º)’.” 

Legal  140 

 6 “Art. 1º. (...): IV – os valores Legal 140 
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sociais do trabalho (...).” 

 7 “Art. 170. A ordem econômica, 

(...), observados os seguintes 

princípios: (...) Parágrafo único. É 

assegurado (...).” 

Legal 140/141 

 8 “(...) Lei nº 9.459, de 13 de maio 

de 1997, (...): Fabricar, 

comercializar, distribuir ou (...).” 

Legal 141 

 9 “(...) (o Texto Maior de 1988 (...) 

quando menciona ‘a ação de 

grupos armados, (...)’.” 

Legal 141 

 10 “(...): ‘a prática do racismo (...) 

(inciso XLII do art. 5º)’.” 

Legal 141 

 11 “(...) inciso anterior do mesmo art. 

5º do Magno Texto Federal, que é 

o inciso XXXIX, (...) (‘não há crime 

sem lei anterior (...).’)” 

Legal 141 

 12 “(...) É preceito figurante do artigo 

XI, 2 da Declaração Universal dos 

Direitos do Homem (‘Ninguém 

poderá ser condenado (...)’)”. 

Legal 142 

 13 “Ou diante das quais Von Ihering 

pôde ajuizar que ‘a forma é inimiga 

Doutrinário  142 
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do capricho (...)’.” 

 14 “(...) É o sobredito inciso XLII do 

art. 5º, agora literalmente 

produzido: ’a prática do racismo 

(...)’.” 

Legal 142 

 15 “(...) Celso Ribeiro Bastos. 

Dissemos na ocasião: ‘Quanto ao 

seu revestimento lingüístico (...)’.” 

Doutrinário 143 

 16 “(...) pranteado Geraldo Ataliba, 

pois é dele (...): ‘A interpretação 

constitucional deve ser feita (...)’.” 

Doutrinário 143 

 17 “(...) (inciso IV do art. 5º, sob esta 

conhecidíssima dicção: ‘É livre a 

manifestação de pensamento 

(...)’.” 

Legal 144 

 18 “(...) (inciso IX do mesmo art. 5º, 

vocalizado por esta forma: ‘é livre 

a expressão (...)’.” 

Legal 144 

 19 “(...) a) o inciso V do art. 5º, 

segundo o qual ‘é assegurado o 

direito de resposta (...)’.” 

Legal 144 

 20 “(...); b): o inciso X do mesmo art. 

5º, a saber: ‘são invioláveis a 

Legal 145 
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intimidade, (...)’.” 

 21 “(...) lapidar princípio constitucional 

de que ‘a lei não excluirá (...)’.” 

Legal 146 

 22 “(...) Matéria que também faz parte 

(...), a saber: ‘ninguém será 

privado (...)’.” 

Legal 146 

 23 “I – ‘O racismo, portanto, não é 

uma ideologia (...)’ (Cashnore, 

Ellis. Dicionário de Relações 

Étnicas e Raciais. (...).” 

Outras fontes 147 

 24 “II - ‘(...) A ideologia racista (...)’ 

(Grande Enciclopédia Delta 

Larousse (...).” 

Outras fontes 

 

147 

 25 “III – ‘(...) Se, através da história  

(...)’ (Bobbio, Norberto; Mateucci, 

Nicola; Pasquino, Gianfranco. 

(...).” 

Doutrinário  147 

 26 “(...) I – foi literalmente citado pelo 

inciso IV do art. 3º do Código 

Supremo (...)(‘promover o bem de 

todos (...)’).” 

Legal 148 

 27 “(...) o monumental poema ‘O 

Navio Negreiro’, do mesmo vate 

Outras fontes 149 
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sublime da Bahia, (...): ‘E existe 

um povo que a bandeira empresta 

(...)’.” 

 

 28 “(...) Darcy Ribeiro, com estas 

palavras: ‘A característica 

distintiva do racismo brasileiro 

(...).’” 

Doutrinário 150 

 29 “(...) está no inciso IV do art. 3º da 

Carta de Outubro, in verbis: 

‘promover o bem de todos (...)’.” 

Legal 151 

 30 “Diga-se mais. A discriminação 

que teima em persistir por este 

‘lado de baixo do Equador’ (Chico 

Buarque de Holanda) (...).” (grifos 

no original) 

Outras fontes 152 

 31 “Exempli gratia, a ‘prestação de 

assistência jurídica integral (...)’.” 

Legal 152 

 32 “(...) ‘a garantia de um salário 

mínimo (...) (inciso V do art. 203)’.” 

Legal 152 

 33 “(...), constitui um bem da 

personalidade (‘Todos nascem 

livres (...)’).” (grifos no original) 

Legal 152 

 34 “(...) o referido preâmbulo da Legal 153 
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Magna Carta, assim legendado: 

‘Nós, representantes do povo 

brasileiro, (...)’.” 

 35 “(...) (inciso XLI, assim 

textualizado: ‘a lei punirá (...)’.” 

Legal 154 

 36 “(...) Assim está no início da 

página (...) (‘O presente livro é o 

resultado (...)’).” 

Outras fontes 156 

 37 “(...) ‘Apresentação’ da obra, 

litteris: (‘Tratando-se de uma obra 

envolvendo (...)’).” 

Outras fontes 

 

156 

 38 “Esse caráter histórico do livro é 

reiterado pelo paciente, ao final do 

seu estudo, conforme a seguinte e 

enfática passagem: ‘Este livro é 

resultado de minha  (...)’).” 

Outras fontes 

 

156 

 39 “E no alto dessa mesma página, 

(...) também está escrito: ‘Se o 

leitor achar, após ler (...)’).” 

Outras fontes 

 

156 

 40 “Esse propósito central do livro já 

se revela por uma citação de 

Douglas Christie, (...): ‘Ninguém 

tem o monopólio (...)’.” 

Outras fontes 156 
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 41 “(...) Nas palavras dele, paciente, 

‘sua editora é ideológica (...)’).” 

Outras fontes 

 

157 

 42 “Esse respaldo jurídico também 

decorre da ‘Lei de Imprensa’ (...): 

‘Art. 27. Não constituem abusos 

(...)’.” 

Legal 158 

 43 “Art. 22. Fazer, em público, 

propaganda: (...).” 

Legal 158 

 44 “ (...) (de modo especial Winston 

Churchill, desancado a não mais 

poder.) (...) Confira-se: I - 

‘Qualquer citação sobre Sionismo 

(...)’.” 

Outras fontes 

 

159 

 45 “II - ‘Muitas das referências 

indicadas (...)’.” 

Outras fontes 

 

159 

 46 “III - ‘Uma parcela cada vez maior 

de judeus (...)’.” 

Outras fontes 

 

159 

 47 “E batendo na mesma tecla, (...) 

conforme se extrai deste epílogo 

do livro de Marschalko (p. 215): ‘A 

luta pela liberdade travada pelos 

(...)’.” (grifos no original) 

Outras fontes 
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 48 “(...) e b) o francês François-Marie 

Arouet Voltaire, autor da gloriosa 

frase ‘não concordo com uma só 

das palavras que dizeis (...)’.” 

(grifos no original) 

Outras fontes 
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3.9.1 Análise dos intertextos  

 

O corpus referente ao Julgador 8 (J8) apresenta os seguintes intertextos: 

a) 27 intertextos do tipo “legal”; b) nenhum intertexto “jurisprudencial”; c) 01 

intertexto “técnico-jurídico”; d) 05 intertextos “doutrinários” e) 15 intertextos 

referentes a “outras fontes”, distribuídos entre verbetes de dicionário, canção 

popular, texto poético etc.  

Em termos quantitativos, destacam-se os intertextos do tipo “legal” (27 

ocorrências) e os do tipo “outras fontes” (15 ocorrências). Contudo, os demais 

intertextos (“jurisprudencial”, “doutrinário” e “técnico-jurídico”), embora 

numericamente menos expressivos, merecem também atenção.  

Percebe-se, no tocante aos intertextos do tipo “legal”, o interesse do J4 

em percorrer diversos diplomas normativos nos quais figuram os princípios da 

liberdade, manifestos sob a forma de liberdade de expressão e de pensamento, 

bem como direitos relacionados à intimidade, ou ainda sobre a devida 

observância da legalidade como princípio do estado democrático de direito. 
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Outro aspecto a destacar consiste no emprego dos intertextos como 

instrumento de citação e de delimitação da matéria a ser tratada em face da 

disposição normativa correspondente. 

Por outro lado, percebe-se também que parte desses intertextos (“legal”) 

foi empregada em benefício do paciente, uma vez que o J4 empreendeu 

análise dos dispositivos legais infraconstitucionais no sentido de demonstrar 

que sua conduta não estaria enquadrada como delituosa. Nesse sentido, os 

intertextos também foram utilizados a fim de demonstrar como, a partir de 

referências textuais normativas, é possível identificar as diferenças 

concernentes à manifestação do pensamento em relação ao que se deve 

entender por “ideologia” e “opinião”.  

No tocante aos intertextos pertencentes à categoria “outras fontes”, nota-

se que os mesmos apontam para a atenção dada pelo J4 aos trabalhos 

editados pelo paciente, sejam eles de sua autoria ou não. Nesse sentido, 

apresenta-se sugestivo um dos subtítulos empregados pelo julgador quando 

destaca “a obra de Siegfried Ellwanger Castan, segundo ele próprio.” Em 

outras palavras, ao julgador pareceu importante ceder espaço – em sua 

decisão – para que o paciente, por intermédio de seus textos, dispusesse de 

condições para se expressar em sua própria defesa.  

A falta de intertextos do tipo “jurisprudencial” sugere a prescindibilidade 

desse tipo material para a decisão. Por outro lado, sugere que o material à 

disposição do J8 (e por ele utilizado) seria suficiente para o julgamento. 

Quanto ao intertexto “técnico-jurídico”, com apenas uma ocorrência, 

percebe-se ter sido extraído do parecer do representante do Ministério Público 

Estadual referente à denúncia do paciente Siegfried Ellwanger como incurso 
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em prática delituosa. Segundo o texto, parece sugerir tratar-se de intertexto por 

meio do qual o julgador busca situar os limites da discussão no processo.  

Os intertextos “doutrinários” são os que se distribuem entre tema 

relacionado à interpretação constitucional, ao desapego à forma em relação ao 

conteúdo da norma e, por fim, sobre reflexão em torno do racismo.  

Assim, observa-se que os tipos de intertextos empregados pelo J8, com 

ênfase nos aspectos legais e nos textos produzidos (ou editados) pelo 

paciente, por um lado, ocuparam maior espaço no interior da decisão haja vista 

as vozes prevalecentes terem sido a do legislador e a do próprio paciente. É 

possível que os intertextos empregados demonstrem tratar-se de decisão mais 

voltada a aspectos técnicos haja vista o interesse, manifesto ao longo do voto, 

em examinar a conduta do paciente de acordo com dispositivos constitucionais 

e infraconstitucionais. Visto sob outra perspectiva, a ausência de outras vozes 

sociais, tal como as que se fizeram presentes nos corpus dos demais 

julgadores, parece sugerir menor afastamento do julgador da temática principal 

do processo.  
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3.10 Quadro 9 

 

J10 C1 Intertextos  Tipo  Página 

 1 “A denúncia que deu origem à 

ação penal (...) – artigo 20, 

cabeça, da Lei nº 8.081/90: 

Praticar, induzir ou incitar (...).” 

Legal 163 

 2 “(...), ficando o acórdão assim 

ementado (...): Racismo. Edição e 

venda de livros fazendo apologia 

(...).” 

Jurisprudencial 163 

 3 “No Superior Tribunal de Justiça 

(...). Eis a ementa do acórdão (...): 

Criminal. Habeas corpus. Prática 

de racismo. (...).”  

Jurisprudencial 163 

 4 “1 Lei nº 8.081/90, Artigo 1º: ‘A Lei 

nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 

(...)’.” 

Legal 164 

 5 “2 Constituição Federal, Artigo 5º, 

inciso LXII: ‘a prática do racismo 

constitui (...)’.” 

Legal 164 

 6 “(...) Mencionou conferência (...) 

pelo Rabino Henry I. Sobel: 

Outras fontes 165 
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‘existem judeus de toda espécie: 

(...)’.” 

 

 7 “Em 27 de agosto de 2003, (...) , o 

Ministro Carlos Britto, que (...) fez 

ver: ’94. Ao cabo de cuidadosa e 

até mesmo penosa leitura do livro 

(...)’.” 

Outras fontes 
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 8 ”Na Declaração de Direitos da 

Virgínia (...) proclamou-se que ‘a 

liberdade de imprensa é um dos 

grandes baluartes (...)’.” 

Legal 169 

 9 “A Constituição Americana de 

1787, (...), previu que ‘o 

Congresso não legislará no 

sentido de estabelecer (...)’.” 

Legal 169 

 10 “Na França, (...), com a 

Declaração dos Direitos do 

Homem, (...) reiterou-se que ‘a 

livre manifestação do pensamento 

e das opiniões (...)’.” 

Legal 169 

 11 “(...) vindo-nos a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos: 

‘Toda pessoa tem direito à 

Legal 169 
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liberdade de opinião (...)’.” 

 12 “(...) via o Pacto de São José da 

Costa Rica, com a Convenção 

Americana dos Direitos Humanos, 

selou-se: ‘Toda pessoa tem direito 

à liberdade de pensamento e de 

expressão; (...)’.” 

Legal 169 

 13 “(...) Tratando dos direitos 

fundamentais (...), o Professor de 

Coimbra arremata: Por sua vez, 

os direitos fundamentais (...).” 

Doutrinário 171 

 14 “José Martínez de Pisón, (...), 

ressalta: ‘quando uma sociedade 

e seus governantes (...)’.” 

Doutrinário  172 

 15 “E continua, citando Camps: ‘A 

tolerância é uma virtude 

indiscutível da democracia. (...)’.” 

Doutrinário 172/173 

 16 “(...) No caso ‘New York Times v. 

Sullivan’ o juiz William Brennan, 

redator do acórdão, salientou: ‘a 

liberdade de expressão sobre 

questões públicas (...)’.” 

Jurisprudencial 173 

 17 “Bem demonstra Jónatas Doutrinário 174 
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Machado: ‘Os modernos Estados 

constitucionais (...)’.” 

 18 “(...) Reduzir a liberdade de 

expressão a um enfoque 

meramente individual significa 

(...).Teubner já alertara: ‘O ponto é 

que, à parte da esfera individual 

de ação, (...)’.” 

Doutrinário 174 

 19 “Revela o artigo 19 da Declaração 

dos Direitos Humanos: ‘Cada 

indivíduo tem o direito à liberdade 

de opinião e de expressão (...)’.” 

Legal 174 

 20 “Assim já lecionava Stuart Mill (...): 

‘Quando a sociedade mesma é o 

tirano (...) seus meios de tiranizar 

não estão limitados (...)’.” 

Doutrinário 175 

 21 “(...) resumidos ainda por Mill: 

‘Primeiro, (porque) uma opinião, 

ainda que reduzida ao silêncio, 

(...)’.” 

Doutrinário 175 

 22 “(...) Recentemente, ocorreu uma 

cena constrangedora para o 

Governo Federal, (...) declaração 

Outras fontes 

 

181 
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proferida pelo Ministro da 

Segurança Alimentar, José 

Graziano, (...), do seguinte teor: 

‘temos de criar empregos (no 

Nordeste), temos de gerar 

oportunidades (...)’.”  

 23 “(...) Robert Alexy, (...) aduz: 

‘Quanto mais grave é a 

intervenção em um direito 

fundamental (...)’.” 

Doutrinário 183 

 24 “(...), Os africanos no Brasil, de 

Nina Rodrigues, (...). Transcrevo 

trecho (...): ‘os destinos de um 

povo não podem estar à mercê 

das simpatias ou dos ódios de 

uma geração. (...)’.” 

Doutrinário 184 

 25 “José Bonifácio de Andrada e 

Silva, (...). É que, em certa 

passagem do livro Projetos para o 

Brasil, afirma serem os índios 

povos vagabundos, (...) sendo-

lhes ‘insuportável sujeitarem-se às 

leis e aos costumes regulares’.” 

Doutrinário  184 
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 26 “Caso Lüth (Corte Constitucional 

Alemã – BverfGE 7, 198 (...)) 

(grifos no original) 

Jurisprudencial 185 

 27 “Caso livro sobre a guerra (Corte 

Constitucional Alemã – BverfGE 

90, 1-22. (...).)” (grifos no original) 

Jurisprudencial 185 

 28 “Caso soldados assassinos (Corte 

Constitucional Alemã – BverfGE 

93, 266-312. (...).)” (grifos no 

original) 

Jurisprudencial 185/186 

 29 “Caso do romance pornográfico 

(Corte Constitucional Alemã – 

BverfGE 83, 130. (...).)” (grifos no 

original) 

Jurisprudencial 186 

 30 “Caso Terminiello VS. Chicago 

(Suprema Corte Americana, 337 

U.S. 1 (1949).)” (grifos no original) 

Jurisprudencial 186 

 31 “Caso R.A.V. VS. City of St. Paul 

(Suprema Corte Americana, 337 

U.S. 1 (1949).)” (grifos no original) 

Jurisprudencial 186 

 32 “Caso Texas VS. Johnson 

(Suprema Corte Americana, 491 

U.S. 397 (...).)” (grifos no original) 

Jurisprudencial 187 
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 33 “Caso Publicação cômica contra o 

povo judeu (Tribunal 

Constitucional Espanhol, 

Sentencia 176/1995, (...).)” (grifos 

no original) 

Jurisprudencial 187 

 34 “A Constituição de 1824, no artigo 

179, XII, pregava: ‘A lei será igual 

para todos, (...)’.” 

Legal 187 

 35 “Na Carta de 1891, o artigo 72, 

§2º estabelecia: ‘Todos são iguais 

perante a lei. (...)’.” 

Legal 187 

 36 “(...) Constituição Federal de 1934 

(...). Assim preceituava o artigo 

113, I: ‘Todos são iguais perante a 

lei. (...)’.” 

Legal 187 

 37 “A Constituição de 1937, (...) 

desta vez no artigo 141, §5º: ‘É 

livre a manifestação de 

pensamento, (...)’.” 

Legal 187 

 38 “A Constituição de 1967, no artigo 

150, §1º, proclamava: ‘Todos são 

iguais perante a lei, (...)’.” 

Legal 188 

 39 “A Constituição de 1969, no artigo Legal 188 
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153, §1º, preconizava: ‘Todos são 

iguais perante a lei, (...)’.” 

 40 “(...) Dispõe o artigo 5º, inciso 

XLII: ‘A prática do racismo 

constitui crime (...)’.” 

Legal 188 

 41 “Por sua vez, o inciso LXIV do 

mesmo artigo prevê: ‘Constitui 

crime inafiançável e imprescritível 

(...)’.” 

Legal 188 

 42 “Marcelo Neves, sobre o tema, 

aduz: ‘Quando a nova legislação 

constitui apenas uma tentativa 

(...)’.” 

Doutrinário 188 

 43 “(...) a redação do artigo 5º, inciso 

XXXX (sic), da Constituição, 

verbis: ‘Passados praticamente 

cem anos da data da abolição, 

(...)’.” 

Outras fontes 

 

190 

 44 “Assim dispôs a Convenção sobre 

a Imprescritibilidade dos Crimes 

de Guerra e dos Crimes contra a 

Humanidade, (...), à qual, diga-se 

de passagem, não aderiu o Brasil: 

Legal 192 
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‘ARTIGO 1º São imprescritíveis, 

independentemente da data que 

tenham sido cometidos, os 

seguintes crimes: (...)’.” 

 45 “(...) o Estatuto de Roma, a saber: 

‘DECRETO Nº 4.388, DE 25 DE 

DEZEMBRO DE 2002 (...)’.” 

Legal 193 

 46 “(...) É o que bem demonstra 

Christiano Jorge Santos: As 

previsões de imprescritibilidade da 

Carta Magna (...)’.” 

Doutrinário 194 

 47 “(...), no inciso XLI do artigo 5º da 

Constituição, segundo o qual ‘a lei 

punirá qualquer discriminação 

atentatória dos direitos (...)’.” 

Legal 194/195 

 

 

3.10.1 Análise dos intertextos  

 

 Os intertextos identificados no corpus totalizaram 47 ao todo, 

distribuídos da seguinte forma: a) 20 intertextos do tipo ”legal”; b) 11 intertextos 

classificados como “jurisprudencial”; c) 12 intertextos do tipo “doutrinário”; d) 04 

intertextos como “outras fontes”, dos quais 02 concernentes a excertos de 

votos dos próprios ministros do STF, 01 extraído de pronunciamento de 
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parlamentar federal e o 01 extraído de texto jornalístico. Não foram 

identificados intertextos “técnico-jurídico”.  

 Destaca-se, em primeiro lugar, a quantidade de intertextos referentes a 

textos normativos, utilizados para os seguintes fins: a) para delimitação do 

assunto em discussão; b) como exemplos acerca da liberdade de expressão e 

de imprensa, conforme constituições estrangeiras e convenções internacionais; 

c) como retrospecto sobre o tratamento constitucional brasileiro acerca da 

liberdade de expressão. 

 À exceção dos intertextos utilizados para fins de indicação dos textos 

normativo incidentes na temática em discussão, haja vista que a aplicação do 

direito pressupõe a identificação do texto normativo a ser aplicado ao caso 

concreto, observa-se que os demais intertextos sugerem ter sido manejados 

pelo julgador com o propósito de demonstrar a plausibilidade do direito do 

paciente. Com efeito, todos os intertextos legais referem-se a textos normativos 

favoráveis à liberdade de expressão e de imprensa. 

 As reflexões empreendidas acima também são aplicáveis aos intertextos 

jurisprudenciais, uma vez que apenas 02 intertextos (nº 02 e nº 03) referem-se 

à circunstanciação do caso judicial em discussão a partir dos acórdãos do 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) e do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), acórdão esse motivador do habeas corpus. Os demais 

intertextos extraídos da jurisprudência internacional referem-se a casos 

judiciais nos quais em debate a liberdade de imprensa e de expressão. Todas 

as decisões utilizadas foram favoráveis à livre manifestação do pensamento.  

 No tocante aos intertextos “doutrinários” reiteram-se as mesmas 

considerações já apresentadas. Percebe-se que os textos acionados referem-
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se a textos literários outrora proibidos pela Igreja Católica, ao aspecto 

democrático do estado de direito no tocante à proteção dos direitos 

fundamentais, o direito à liberdade de manifestação do pensamento e da 

liberdade de expressão. Nesse sentido, o julgador buscou demonstrar os 

inúmeros prejuízos sociais se mantidas certas restrições à livre circulação de 

obras, as quais em relação a épocas e a certos grupos foram consideradas 

perniciosas.  

 Quanto aos intertextos classificados como “outras fontes”, percebeu-se 

que os mesmos não se mostraram tão expressivos, à semelhança do que fora 

apontado em outros votos. Restringiu-se o julgador a citar trechos de votos de 

outros ministros da Corte, a texto jornalístico sobre declaração preconceituosa 

proferida por integrante da cúpula ministerial do governo federal e, finalmente, 

a trecho de discurso parlamentar favorável sobre a temática do racismo.  

 Observou-se ainda que não interessou ao julgador ceder espaço a 

textos favoráveis aos judeus, nem sequer utilizou os citados pareceres do ex-

Chanceler Celso Lafer e do Professor Miguel Reale Júnior, como fizeram 

outros julgadores. Por outro lado também não lhe interessou utilizar em seu 

voto excertos da obra do paciente Siegfried Ellwanger ou por ele editadas.  

 Da análise dos intertextos que integram o voto percebe-se que os 

mesmos foram empregados em função da visão adotada pelo julgador, 

favorável à liberdade de expressão e de imprensa, considerados princípios 

fundamentais do estado democrático de direito. Dessa forma, ao julgador 

interessou circunscrever o caso a referências legais, jurisprudenciais e 

doutrinárias favoráveis à tese por ele defendida, distanciando-se na medida do 

possível de alegações procedentes do paciente ou da comunidade judaica.  
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3.11 Quadro 10  

 

J11  C1 Intertextos Tipo Página 

 1 “É certo que, logo em seguida, o 

inciso XLIV da Constituição 

Federal dispõe: ‘Art. 5º (...) XLIV – 

constitui crime inafiançável e 

imprescritível a ação de grupos 

armados, civis ou militares, (...)’.”  

Legal 227 

 2 “(...) Há aqui uma página, como 

outras, (...), do voto do Ministro 

Carlos Britto, a qual me permito 

recordar ao Tribunal (...): ‘Pois 

bem, é ainda no senso comum 

das pessoas que o verbete 

‘prática’ assume o inequívoco 

sentido de fazer, agir, dizer, 

produzir e tudo o mais que se 

traduza no fato de o ser humano 

sair de si mesmo. (...)’.” 

Jurisprudencial 228 

 3 “Leio do seu voto: 41. Que a Lex 

Maxima declara e garante a 

liberdade de expressão, é juízo 

Jurisprudencial 229 
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que ninguém desconfirma. (...)’.” 

 4 “(...) – Holocausto. Judeu ou 

alemão?, - no qual – após, 

segundo o autor – a fotografia de 

um desenho de cadáveres, se lê: 

‘‘A foto acima’ – leio fls. 205/206 – 

‘tomada pelo exército norte-

americano no campo de Dachau, 

após a libertação do mesmo, 

mostra os corpos de 

aproximadamente 160 pessoas, 

(...)’.” 

Outras fontes 230 

 

 

3.11.1 Análise dos intertextos 

 

O voto do julgador em apreço (J11) destaca-se pela quantidade de 

intertextos empregados, no total 04, distribuídos entre intertextos 

jurisprudenciais (02), “legal” (01) e “outras fontes” (01). É possível que essa 

quantidade de intertextos seja resultado do esgotamento da matéria uma vez 

ter sido submetida anteriormente a longas manifestações por outros julgadores.  

Deles se depreende a indicação do texto normativo referente à 

imputação atribuída à conduta do paciente, o que constitui elemento habitual 
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nas decisões judiciais porquanto o julgamento resulta da aplicação da norma 

legal ao comportamento, extraindo-se daí a imputação respectiva ou não.  

Os intertextos de natureza jurisprudencial referem-se – ambos – a 

excertos extraídos de voto de outro integrante da Corte, nos quais a 

preocupação consistiu em discutir amiúde a liberdade de expressão e os limites 

a ela impostos.  

A menção a intertexto classificado como “outras fontes” refere-se à 

transcrição de parte da obra do paciente Siegfried Ellwanger. O emprego desse 

material, no voto, deu-se como forma de descaracterização do seu intento em 

proceder e em desenvolver sérias razões acerca do revisionismo histórico. 

No todo, o conjunto intertextual pareceu não trazer reflexão nova 

acerca da sua importância; ao contrário, pareceu repetir o padrão já antes 

apresentado noutros votos: indicação do texto normativo no qual se fixa a 

conduta do paciente, menção ao posicionamento de outros juízes e citação do 

texto do paciente, como meio de caracterização da sua conduta discriminatória 

em relação ao povo judeu.  
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3.12 Análise geral dos elementos intertextuais 

 

As decisões judiciais, expressão aqui tomada em strictu sensu, referem-

se às manifestações do estado-juiz quando acionado pelo cidadão quando este 

requer, do Poder Judiciário, o exercício da jurisdição. Por intermédio de 

processo judicial, reclama para si (ou para outrem) a prestação jurisdicional 

respectiva. Decisões são textos, portanto, elaborados por agentes estatais 

voltados à efetivação da prestação jurisdicional de modo a dizer do direito, 

atribuindo-lhe a quem lhe pertence.  

Como textos, atendem a certos requisitos e finalidades, dentre elas: são 

elaborados por agentes estatais autorizados para tanto; têm caráter público; 

são textos motivados, pois decorrem da pretensão de alguém; são textos 

técnicos.  

 Adotando-se orientação segundo a qual todo texto se dirige a propósitos 

determinados e que cada texto tem por trás de si argumentação que lhe dá 

sustentação, há que se admitir que o texto da decisão jurídica também se 

submete a essa conformação, sendo ele texto argumentativo destinado a 

demonstrar a presença ou não do direito que se alega ter. Logo, o juiz ao 

prolatar a decisão volta-se a demonstrar às partes envolvidas no processo as 

razões que o conduziram a decidir dessa ou daquela maneira, satisfazendo ou 

contrariando expectativas.  

Embora a atividade judicante se submeta a regras que determinam 

imparcialidade por parte do juiz, também se observa o caráter argumentativo 

da decisão em face da opção do julgador em favor do conjunto de razões as 

quais, a seu sentir, melhor se adequam à interpretação do dispositivo 
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normativo a ser aplicado ao caso, ao conjunto de elementos probatórios, e, se 

o caso, em consonância com a orientação da doutrina especializada e dos 

entendimentos jurisprudenciais.  

 Neste sentido, admitir a decisão como ato que se paute por esses 

pressupostos não a transforma em ato destituído de elementos racionais. O 

emprego da técnica da subsunção nos raciocínios lógico-dedutivos não impede 

que o juiz se utilize de material complementar que o auxilie na aplicação da 

norma ao fato concreto. Por outro lado, esses mesmos pressupostos não 

significam que o ato decisório seja por si mesmo arbitrário, quando se sabe 

que, na atualidade, os debates jurídicos não mais alijam do processo decisório 

elementos extralegais (como valores pessoais, inclinações políticas, ideologias, 

formação sócio-cultural etc.). Como se vê, a atividade judicante nem prescinde 

de operações racionais nem afasta a presença de elementos que demonstrem 

opções valorativas.  

 No tocante aos elementos que costumam figurar no texto decisório, em 

primeira ou segunda instância, encontram-se: as citações de textos normativos, 

de textos doutrinários e de jurisprudências102. Embora a doutrina e a 

jurisprudência não constituam fontes formais do direito, e cujo uso não é 

obrigatório por força de lei, ambas gozam de participação destacada nas 

decisões, pois, em geral, funcionam como subsídios ao entendimento do 

julgador.  Percebe-se que tais recursos costumam figurar na decisão, em 

geral atendendo às seguintes finalidades: a) identificação da norma aplicável 

                                            
102 Nada impede, contudo, que outros elementos se façam presentes na decisão, dada a 
peculiaridade do caso e as razões do próprio julgador. 
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ao caso; b) delimitação do tema a ser tratado pelo juiz; c) para fins 

exemplificativos.  

 As citações doutrinárias costumam ser extraídas dos livros e dos 

manuais dos juristas sobre a matéria em discussão, enquanto que as citações 

jurisprudenciais compõem as ementas de julgamentos nos quais o prolator da 

decisão busca posicionamento que sirva de subsídio ou de confirmação para o 

entendimento por ele adotado. O uso desse material sugere tratar-se, em sua 

maioria, de estratégia argumentativa do julgador no sentido de embasar e 

justificar o entendimento que ele defende103. Esses textos parecem figurar na 

decisão como “vozes autorizadas” as quais embasam, dão fundamento às 

razões apresentadas pelo julgador.  

 Essas citações recebem também a denominação de intertextos, ou seja, 

textos produzidos por outras pessoas e que são encaixados no texto elaborado 

(ou em elaboração). Não deixam de ser citações, esclareça-se, mas, para fins 

lingüísticos, passam a fazer parte de outro texto (como intertextos).  

 Dessa forma, intertextos são ocorrências materiais textuais que 

apontam para o fenômeno da intertextualidade, entendido como o 

procedimento pelo qual “os textos dialogam entre si”. Com efeito, a inserção de 

um intertexto em determinado texto faz com que textos de fontes produtoras 

diferentes (entenda-se, autores) se comuniquem entre si, ora estabelecendo 

elos de aproximação ora porque discordam um do outro. Nesse sentido é que 

                                            
103 Os textos normativos, em face do tratamento genérico impessoal da matéria, parecem não 
propiciar – como a doutrina e a jurisprudência – elementos argumentativos tão destacados. 
Contudo, nada impede que a atividade interpretativa do julgador identifique e utilize elementos 
argumentativos possivelmente presente neles.  
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se diz que os textos “dialogam”, ou seja, os textos dialogam porque são 

imputados a subjetividades.  

 As subjetividades envolvidas manifestam-se, cada um, a partir de suas 

respectivas vozes. Essas correspondem à manifestação dos produtores do 

texto, mediante a inserção de características próprias: estilísticas, maior ou 

menor grau de formalidade, vocabulário etc. Logo, todo texto manipulado sob a 

forma de intertexto carrega em si elementos indicadores da subjetividade 

(autoria) responsável por sua produção.  

 Apropriada a esta altura retomar as considerações de Bakhtin quando 

esse afirma que a palavra, quando empregada em enunciados, partem de 

alguém em direção a outrem, sendo ela “o produto da interação locutor e do 

ouvinte”. E embora para o mesmo autor tais personagens sejam fictícias, 

porquanto representam apenas o esquema mínimo da comunicação, elas 

servem à demonstração – também mínima – que a comunicação verbal, seja 

via oral seja pela via escrita, se estrutura entre agentes, ao menos dois. A 

comunicação assim vista afasta pretensões que visem encerrá-la em 

esquemas restritos, nos quais, em geral, atribui-se papéis ativos a quem fala e 

papéis passivos a quem ouve.  

 Ao contrário, a subversão desse modelo estático comunicativo, tal como 

preconizado por Bakhtin, transmuta falante/escritor em ouvinte/leitor, de modo 

simultâneo, o que só se torna possível quando em evidência a perspectiva 

dialógica. Adotando-se tal maneira de interpretar a elaboração dos sentidos, 

propiciados tanto pelo texto e quanto pela palavra em uso, ver-se-á que esse 

caráter dialógico, que assegura a transposição da palavra nos segmentos 

sócio-históricos, institucionais, afetivos, é constitutivo, em última instância, da 
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própria linguagem em suas diversas modalidades de aparição (verbal, sígnica, 

pictórica etc.).  

 A partir dessas considerações, algumas reflexões puderam ser 

extraídas a partir da utilização de intertextos no corpus: a) que os intertextos 

figuraram como meio de integração social à decisão; b) que, no caso do 

processo em análise, o texto da decisão resultou da ativa participação de 

diversos agentes sociais; c) que os intertextos atuaram como elementos 

argumentativos fortes em face da importância atribuída ao produtor do texto 

manipulado (argumento de autoridade); d) que a análise do tipo de intertextos 

pode sugerir maior ou menor grau de parcialidade do julgador.  

 Com efeito, observou-se que os intertextos empregados advieram de 

diversos segmentos produtores textuais, pertencentes a segmentos sociais 

diferenciados. Nesse sentido, os intertextos resultaram de peças textuais 

produzidas por políticos, filósofos, sociólogos, antropólogos, jornalistas, 

cientistas, religiosos etc. Cada personalidade, a partir das suas respectivas 

contribuições textuais, aportou à decisão multiplicidade de informações e 

pontos de vista, os quais revelaram ora conhecimentos baseados em estudos 

científicos, em relatos históricos, em impressões particulares etc.  

 A análise sugere, por sua vez, que a temática em discussão parece ter 

sido o elemento catalisador dessa participação social ativa, quer em razão da 

novidade da temática quanto pela necessidade de oferecer conceituações e 

interpretações mais adequadas ao termo “racismo”. Assim, a quantidade de 

intertextos empregada sugeriu a necessidade de os julgadores recorrerem a 

outras fontes que lhes oferecessem subsídios ao julgamento, além daquelas 

tradicionalmente utilizadas pelos julgadores – a normativa e a jurisprudencial.  
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 Todavia, a pesquisa empreendida não foi suficiente para demonstrar se 

a participação desses agentes sociais ocorreu em face da importância de suas 

contribuições textuais, ou se em razão das dificuldades enfrentadas pelos 

julgadores em decidirem o caso concreto, dada a precariedade dos 

instrumentos normativos empregados. Em alguns casos foi possível observar 

que o uso de certos intertextos (em função da quantidade e do uso repetido 

dos mesmos intertextos por alguns julgadores) derivou da importância de 

certos nomes em determinadas áreas do conhecimento. Nesse tocante, a 

análise sugere que os intertextos funcionaram como “argumentos de 

autoridade” em favor de determinado posicionamento, dada a importância 

atribuída ao autor, produtor do intertexto.  

 Tais razões, contudo, não obscurecem a ativa participação desses 

agentes na decisão e a importância a eles atribuída pelos próprios julgadores, 

à medida que puderam se desvencilhar do julgamento. Ao contrário, o emprego 

de intertextos demonstra a importância atribuída a esses outros agentes por 

meio de suas contribuições textuais para a composição final da decisão. 

Confirma, assim, a necessidade que o julgador tem de dispor de outras 

referências materiais para a elaboração da decisão, o que põe em evidência 

não ser ele, o juiz, a única voz circulante no interior do texto decisório. 

Contudo, tal afirmação não retira dele as atribuições e responsabilidades 

estatais sobre a decisão judicial; no entanto, aponta também para a 

imprescindibilidade que ele – como julgador – tem do “outro”.  

 A análise também propiciou o reconhecimento de que o emprego de 

intertextos na decisão do Caso Ellwanger funcionou como estratégia 

argumentativa. Com efeito, percebeu-se que a escolha dos intertextos ocorreu 
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de modo dirigido ao tipo de argumentação desenvolvida pelo julgador: se 

favorável ou contrária ao paciente. Dessa forma, a pesquisa demonstrou que o 

emprego de intertextos corresponde à articulação, pelo julgador, entre 

orientações pessoais (de cunho social, valorativo, ideológico, emocional etc.) e 

de natureza jurídico-institucional.  

 Outro aspecto a destacar consiste na avaliação acerca do papel dos 

intertextos correlacionando-os ao grau técnico da decisão. Nesse sentido, 

verificou-se que as decisões contrárias ao paciente foram aquelas que 

apresentaram maior quantidade de intertextos relacionados a temas não-legais, 

em geral baseados em textos produzidos por representantes de umas das 

partes envolvidas no processo, textos bíblicos, científicos etc. Em sentido 

contrário, foi possível perceber que os julgamentos que se ativeram mais à 

problemática do processo (conduta do paciente, edição ou não de textos 

antissemitas, discriminação contra judeus, confronto entre liberdade de 

expressão e dignidade da pessoa humana) foram os que mais empregaram 

intertextos legais e jurisprudenciais. Dessa forma, parece pertinente 

desenvolver investigação aprofundada acerca desse aspecto de modo a 

questionar se há alguma relação entre temas legais e não legais, confrontando-

os com o provimento ou não provimento da matéria submetida a julgamento.  

 As reflexões alcançadas também sugerem que a decisão, vista sob a 

ótica da sua elaboração, pressupõe etapas, tais como: a) posicionamento do 

julgador em relação à matéria em julgamento; b) formulação das suas próprias 

razões; c) utilização de intertextos como elementos argumentativos; d) redação 

da decisão – ou seja, fases que combinam operações cognitivas, 

argumentativas e propriamente composicionais.   
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 Ao que parece, reflexão que não representa a principio aspecto novo no 

que pertine à elaboração da decisão judicial; mas que pode vir a ser objeto de 

investigação posterior se se considerarem as etapas necessárias à elaboração 

do texto decisório, e se há alguma correlação entre temas em discussão, 

argumentos expendidos pelo julgador e tomada de decisão final.   

  As conclusões aqui apresentadas não possuem o interesse em 

demonstrar serem elas suficientes ou conclusivas ao estudo sobre os 

intertextos e os papéis por eles desempenhados na elaboração das decisões 

judiciais. São, apenas, reflexões extraídas do material posto em discussão, 

visto sob a perspectiva textual. Logo, dado o interesse e os limites da pesquisa, 

por meio de tais reflexões busca-se contribuir para os estudos da decisão, 

enfocando-a de modo interdisciplinar, a favorecer o debate que imprescinde da 

relação entre texto judicial e ferramentas linguísticas.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho consistiu no esforço em estabelecer relações 

interdisciplinares entre os estudos jurídicos, referentes à decisão jurídica, e 

aqueles de matriz lingüística, com ênfase na elaboração textual. Pretendeu-se 

dessa forma suscitar reflexão em torno da decisão como texto, tal como outros 

produzidos e circulantes no meio social, buscando demonstrar que sua 

elaboração decorre da inter-relação dos muitos agentes sociais. 

Se no contexto amplo da produção textual parece não haver problema 

quanto ao reconhecimento dessa interligação social, pareceu oportuno suscitá-

la no âmbito jurídico, em particular, no tocante à decisão jurídica. Isto porque 

ainda prevalece dificuldade em se considerar o texto decisório semelhante a 

outros textos e, por consequência, encará-lo como produto da diversidade de 

agentes sociais. Poder-se-ia afirmar, então, tratar-se de dificuldades 

relacionadas ao que se entende por texto e ao modo de sua elaboração.  

 A partir dessa perspectiva, ou seja, o texto como expressão social, 

buscou-se demonstrar que ele não decorre da inteligência de um só agente, 

responsável pela sua elaboração; ao contrário, todo texto pressupõe diversas 

entidades subjetivas em sua composição, em qualquer dimensão temporal. 

Logo, todo texto imprescinde da confluência intersubjetiva associada a outros 

aspectos a ela associados, tais como o ambiente no qual é produzido, as 

relações institucionais, os elementos volitivos e ideológicos etc.  

Partiu-se, de pronto, à tentativa de diferenciação entre as expressões 

“decisão judicial” e “decisão jurídica”, habituais ao meio jurídico. Submetidas à 

crítica, observou-se que a primeira delas corroboraria a tradicional visão acerca 
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da decisão ser resultado da atuação exclusiva do agente judicante, pois ele 

seria o único a decidir. Em resposta, observou-se que a segunda expressão 

estaria mais apta a apreender o fenômeno decisório como parte da integração 

intersubjetiva, considerando as contribuições textuais dos muitos atores que 

participam do processo judicial.  

Discutiu-se também que essa participação coletiva merece ser 

considerada haja vista cada que ator, por meio de seus textos jurídicos, age em 

conformidade com decisões úteis aos interesses que têm no processo, embora 

tais decisões, que implicam em estratégias, não se confundirem com a decisão 

prolatada pelo órgão estatal. Pretendeu-se demonstrar, assim, o caráter textual 

ínsito ao processo, tendo em vista que cada etapa pressupõe textos, e esses 

existem como expressão da subjetividade de quem os elabora.  

Em seguida, com fundamento em autores da área lingüística, verificou-

se que toda e qualquer manifestação subjetiva integra o amplo conjunto textual, 

seja ela expressa de modo escrito ou oral. Viu-se também a estreita ligação 

entre texto e sujeito e língua, cujas combinações permitem configurar diversos 

tipos de textos: como expressão do pensamento, como texto-código e como 

instância interativa.  

De acordo com a digressão teórica desenvolvida e a partir de algumas 

reflexões críticas, os dois primeiros modelos textuais pareceram atender 

melhor à compreensão habitual acerca das decisões jurídicas, considerando-se 

as tradicionais perspectivas que vinculam texto a “texto escrito”, e as que 

tomam os profissionais jurídicos como sujeitos dotados de capacidades 

especiais, próprias dos que se dedicam a descobertas ou decifrações de 

códigos.  
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Embora tais modelos se apresentem à maioria como aceitáveis, 

indagou-se acerca das suas respectivas limitações a partir da adoção da 

perspectiva do conhecimento compartilhado e do acesso ao texto, 

considerados elementos imprescindíveis ao aprofundamento do papel da 

decisão na vida dos cidadãos, tendo em vista sua posição como instrumento 

imperativo estatal em relação aos interesses daqueles.  

Em resposta a esses modelos, apresentou-se a terceira perspectiva, 

denominada interativa, para a qual o texto figura como lugar aberto ao 

dinamismo dos atores sociais a partir de suas contribuições textuais. Dessa 

forma, ao invés de o texto mostrar-se “pronto e acabado”, como resultado da 

atuação de determinado autor e veiculando sentidos definidos, o texto passa a 

ser o palco no qual essas subjetividades interagem, pois todos são autores.   

Nas reflexões de Mikhail Bakhtin foi possível encontrar a matriz teórica 

para tal compreensão, tomando-se a palavra como elemento aberto ao “outro”, 

e, ao mesmo tempo, à incompletude. Dessa forma, se à palavra não se 

atribuem sentidos fixos, pré-determinados, a elaboração dos seus diversos 

significados dá-se no uso, mediante a inter-relação social. Nisto desponta o 

caráter pragmático desse autor quando se propõe à fusão entre elementos 

psico-cognitivos e a realidade, integrando-os como partes de um só evento: a 

enunciação. Por sua vez, entender-se-á como “texto incompleto” todo e 

qualquer texto em face da intrínseca necessidade da inserção – intertextual – 

do “outro”.  

As decisões jurídicas se apoiam na intertextualidade porquanto textos e 

produtos sociais. Dessa forma, como textos estão abertos a outros textos 

(doutrinários, legais, informativos, científicos, poéticos etc.) uma vez que não 
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se fala nem se escreve ex nihilo; por outro lado, são instrumentos que atentam 

para necessidades sociais, sejam elas circunscritas à temática em discussão 

(sobre o que se decide), aos compromissos institucionais (como decidir, quem 

decidirá), aos vínculos ideológicos (qual o propósito da decisão) etc. 

Embora o texto decisional se revista de certas características que o 

distinguem de outros inúmeros textos socialmente circulantes, pode-se afirmar 

que nele permanecem visíveis constantes trocas entre os sujeitos porquanto 

repousa em material necessariamente dialógico (a palavra). Neste sentido, a 

intertextualidade se apresenta como elemento de confirmação dessa 

característica porquanto torna efetivo o “ir e vir” entre os sujeitos por meio da 

elaboração textual.  

Neste sentido as incursões no “Caso Ellwanger” (habeas corpus nº 

82.424/RS) possibilitaram identificar e demonstrar como a intertextualidade 

desempenha papel importante na elaboração textual decisória.  

De início, permitiu refletir sobre a relação entre a lei e a pré-

compreensão dos julgadores acerca da matéria em discussão no processo, 

tendo em vista a importância da inserção textual promovida pelo elaborador da 

decisão e o papel desempenhado por ela no texto como um todo, funcionando, 

na maioria das vezes, como elemento argumentativo.  

Por meio dos intertextos também se mostrou possível verificar que eles 

não são escolhidos de modo aleatório pelos sujeitos que elaboram a decisão 

judicial. Ao contrário, vistos como partes e integrados ao todo, percebeu-se que 

os intertextos são engrenagens importantes ao funcionamento do texto, como 

também à apreensão do conteúdo valorativo do texto final. Como exemplo, 

reitera-se a presença desses elementos textuais ora como instrumentos de 
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corroboração de determinado entendimento prévio, ora como indicadores de 

posicionamento parcial em relação a uma das partes do processo.  

Assim, tal como defendido por Fairclough, intertextos não devem ser 

encarados apenas como elementos textuais; mas, sim, como elementos 

discursivos, com repercussão em práticas e estruturas sociais, os quais 

poderão suscitar a) mudanças ou b) reiterar práticas hegemônicas.  

Em particular, a análise dos intertextos sugere a prevalência da segunda 

hipótese apontada, considerando-se o tratamento uniforme à temática judaica. 

Vista como expressão do sofrimento milenar de um povo, cuja história se 

baseia em narrativas bíblicas, desencadeia, por assim dizer, censura ao ser 

questionada, ao se firmar como verdade absoluta, inquestionável, tanto para os 

que defendem a liberdade de expressão mitigada, diminuída em sua extensão, 

quanto para os que detêm esse direito efetivamente suprimido.  

Outra reflexão extraída da análise demonstrou que a via hegemônica 

discursiva, in casu, a da histórica perseguição aos judeus e da proibição do 

discurso antissemita, os intertextos revelaram como elementos legais cederam 

espaço àqueles considerados não-legais (opiniões, relatos pessoais, textos 

literários, científicos etc.). Logo a objetividade do texto normativo cedeu lugar 

quando em contraposição às opções ideológicas do julgador.  

Os intertextos também se mostraram elucidativos no tocante à 

multiplicidade de agentes que circularam no âmbito de cada decisão dos 

ministros do STF, demonstrando a necessidade que os julgadores tiveram de 

encontrar apoio em outros textos, os quais se coadunassem com suas 

convicções e que melhor servissem à justificação daquelas. Tal fato demonstra 

a precariedade da lei quando em discussão temas polêmicos, haja vista 
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remeter o julgador a outras fontes, à procura de sentidos auxiliares ao 

julgamento, o que apenas reforça a dependência que o intérprete e aplicador 

da lei mantém com o conjunto social amplo.  

Por fim, gozaram também de importância a ausência e o uso repetitivo 

dos mesmos intertextos. Revelaram, de início, a prevalência da subjetividade 

da avaliação do julgador em face de suas opções valorativas, admitindo-se que 

a ausência de certos intertextos apontou para a supressão da voz do “outro”, 

cooperando para que a decisão permanecesse reduzida ao discurso único, à 

voz de uma das partes – à da comunidade judaica por meio dos seus 

representantes. Portanto, a análise intertextual sob essa perspectiva serve 

também à indagação acerca do caráter democrático ou autoritário das decisões 

judiciais.  

Por outro lado, o uso repetitivo de intertextos apontou para a dificuldade 

do julgador em ir além do entendimento já firmado acerca do tema em 

discussão, e, ao mesmo tempo, para a necessidade que o mesmo tem de se 

socorrer junto àqueles intertextos os quais, a seu juízo, ofereceriam 

estabilidade e segurança ao julgamento, considerando-se, neste aspecto, a 

importância atribuída a certos autores, cujos textos foram empregados na 

decisão como “argumentos de autoridade”.  

Assim, o presente trabalho procurou demonstrar que o fenômeno 

intertextual merece ser aprofundado nos estudos jurídicos, em particular 

àqueles voltados à decisão. Tal como visto, a intertextualidade aplica-se a 

diversos aspectos do texto, como: à articulação lógico-argumentativa, à 

organização composicional, à interligação entre intertexto e opções valorativo-

ideológicos do seu produtor etc. Logo, ao pesquisador das ciências jurídicas a 
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intertextualidade apresenta-se como alternativa às indagações sobre cognição 

e texto, a viabilizar, nesse sentido, o caminho inverso àqueles tradicionalmente 

adotados: ao invés da perspectiva normativa (como a decisão deve ser), a 

perspectiva explicativa (como foi elaborada). 
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